
DIÁRIO 
ANO XXXIX.- N• 0003 

1-ATA DA 3• SESSÃO, EM 9 DE MARÇO DE 
1984 

LI- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

Submetendo à del(beração do Senado os uguintes 
projetos de fel: 

-Projeto de Lei do Senado n"' 9/84-[)F, que ?-he­
ra a estrutura das categvrias funcionais de Motorista 
Oficial, Agente de Portaria e Eng~nhciro Florest'aLdo 
Plano de Classificação de C.1rg0~ instituído pela Lei 
n'~' 5.920, de 19 de setembro de !973, e dá outr.iS PrO­
vidências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 10/84-DF. que dis­
põe sobre u progressão funcional a que se refere a Lei 
n'i' 5.-920, de 19 de setembro de 1973. 

1.2.2- Aviso do Ministro das Minas e Energia 
- N'i' 50/84, encaminhando o" esclarecimentos da­

quele Ministério em atendimento ao Requerimento 
de Informações n'>' 814/83, formulado com o objdivo 
de instruir o Projeto de Resoluç:io n'>' 127/82. 

1.2.3- Ofícios do Sr. 1'>'-8ecretário da Câmara dos 
Deputados 

- Referentes à rejeição e à aProvação de m-~fé-rlas · 
que menciona. 

-Atinentes a autógrafos de projetoS dC ter sancio­
nados. 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos_ 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n<:> 1/84 (ri<:>-2.445/76, 
na Ca'Sa de origem), que dispõe sobre a resistência de 
veículos, altera o art. 36 da Lei n" 5. 108,-de 21_ de se­
tembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei da C_âmara n<? 2f84 (u93.0611_76, 
na Casa de origem), que dá nova redação U alínt!ag 
do art. li' do Decreto-lei n~' l.003, de 21 de ou~ubro de 
1969 - Lei da Organização Judicíliiiã- Millrar. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 3/84 (n<?J,l72/76, 
na Casa de origerri), que introduz a_lterações na Lei n<? 
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1.71 t, de 28 de outu_bro de 1952- Estatuto dos Fun­
cionários Públicos Civis da União. 

-Projeto de Lei da Câmara n<? 4/84 (nQ 2.401/76, 
tia Casa de origem). que dispõe sobre requisitos de 
segurança para fabricação de veículos automotores, e 
d{l outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n<? 5/84 (n<? 3.825/77. 
na Casa de origem), que proíbe os estabelecimentos 
de ensino de receberem, adiantadamente, anuidades 
escolares, vedando, ainda, a emissão de título de cré­
dito com a mesma finalid:Hie, e dú outras providên­
Ciãs. 

-Projeto de Lei da Câmar-a n~> 6/84 (nl> 3.79f/77, 
nri Cúsa de origem), que limita a -contratuçàõ de em­
préstimos pelos Prefeitos rvtunicipais, e d:.í outras 
providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 7/84 (o~' 27/79, na­
Casa de origem), que dispõe sobre o exercício da piO­
fiss-ão di pedicuro. 

-Projeto de Lei da Câmam n~' 8/84 (n~' 2.124/79, 
na Casa de origem), que altera a redaç::io· do art. 57 
da Lei n9 3.807. de 26 de. agosto de 1980- Lei Orgâ­
nica da Previdência Social, e dá outras providências. 

- Projet~ de_Lei __ da Câ!l1ar~ !1~'_~/84_ (~ 3.353/7?. 
na Casa de origem), que estabelece a obrigatoriedade 
do uso de emblemas, indicativos das repartições 
públicas a que pertençam, nos veículos automotores 
dos Serviços Públicos Federal, Estaduais e Munici­
pais. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/84 (n9 
3.304/77. na Casa de origem), que altera o Plãno Na­
cional de Viação, aprovado pela Lei n~' 5.917, de_ lO 
de setembro de 1973, modificando o traçado da BR- --
080. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 11/84 (n~' 3.681, na 
CaSa de origem), que altera dispositivo da Lei n~' 

6.032. de 30 de abril de 1974, que dispõe sobre oRe­
gimento de Custas da Justiç~ Federal. 

..:_Projeto de Lei da Câmara n" 12(84 (09-
2.518/76, n~ Casa de origem); que fixa a multa máxi­
ma permitida em casos de atrasos nos pagamentos 

'dils mensalidades ou anUidades escolares. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' J3/84 (n" 
2.716/76,-na Casa de oi'igem), que dá nova redaçãO 
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ao § 2<:> do art. 224 da Consolidação das Leis do Tra­
_ba1ho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 111 de 
maio de 1943, com as modificações da legislação pos­
terior. 

-Projeto -de Lei da Câmara n"' 14/84 (n"' 
2.867/76, na Casa de origem), que introduz modifi­
caÇão na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto· lei n<? 5.452, de l 9 de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trn.balha.dora que contrair núpcias. 

-:-:- Projeto de Lei da Câmara n<? 15/84 (n? 
2r760f76, na Casa de origem), que dá nov:.i redação 
aO§ 3<:> do art. 89 da Lei n9-5,890, de 8 de jutÍhu de 
1973, que alterou a legislação prcvidenciúri:1. 

-Projeto de Lei da Cümura n<? 16/84 (n<? 
3.013/76, na Casa de origem), que alt_erJ o Plang Na­
cional de Viação, instituído pda Lei n"~' 5.917, de se­
tembro de 1973, incluindo ligações na EF 116, no tre­
cho Crato - Salgueiro. 

-Projeto de Lei da C.lmar::~ n~' I 7/84 (n9 
2.845n6, na Casa d-e origem), que <lerescenta dis.posi­
tivo à Lei n9 3.807; de 26 de agosto de 1960, pam di.<.­
por sobre o segurado que tiver assumido cargo públi­
co- e perdido o prazo para continuar contribuindo 

-como- tl.ütôn-omó. 

-Projeto de Lei da Câri1ara n"~" fS/84-- (n"~" 

3.3 I 3_J77, na Casa de origem), que acrescenta disposi­
tivo aO texto da Lei n<? 5.108,- J-e 21 de setembro de 
1966, que institui o Código Nacionõ.ll de Trânsito, ob­
jetivando facilitar o transporte de pessoas quc neces­
sitem de atendimento médico urgente. 

1.2.4 - Pareceres encaminhados ã Mesa 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto 
de Lei do ~enado n~' 10/84-DF, lido no Expediente. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Cümara n9 
53/82 (n<? 2.187/79, na CaSa de origem), por ter rece­
bido pareceres contrúrios, quanto ao mérito, das co­
missões a que foi distribuído. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAP_TISTA ..:.. Visita­
realizada por delegação de pnrlumentares do Con-
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Oiretor~Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

gresso Nacional a União Soviêtica e a República De­
mocrãtica Alemã. 

SENADOR MART!NSFILHO- Situação de ca­
lamidade em que se encontram trabalhadores nordes­
tinos alistados nas frentes de emergência. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Comentários 
sobre declaração do Sr. Ministro da Marinha, a pro­
pósito do próximo aumento das prestaÇões da casa 
próprfa.-

SENADOR JOSE LINS- Solidariedade ao Se­
nhor Presidente da República em face das calúnias 
que teriam sido assacadas contra Sua Excelência pelo 
Deputado João Cunha. 

1.3--.0RDEM DO DIA 

~Projeto de Decreto Legislativo n~' 15/82 (n~' 

134/82, na Câmara dos Dt!Pi.itados) que aprova o 
texto do acordo básico de cooperação científiCa e- tec­
nológica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Cooperativista 
da Guiana, CoOcluído em Georgetown, a 29 de janei­
ro de 1982. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 127/82, que aprova as 
conclusões e recomendaçÕes do Rclatórlo da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n~' 69/78. Votaçio adiada por falta de quorum. 
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~Requerimento n~> 852/83, de autoria do Senador 
Martins Filho, solicitando tenham tramitação con­
junta os Projetos de Lei da Câmara n~'s 236/83 (n~' 
6.064/82, na Casa de origem) e 198, de 1983 (n~' 
803/83, na Casa de origem), que dispõem sobre a rea­
lização de concursos públicos, e_ determinam outras 
providências. Votaçâo adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 876/83, de autoria do Senador 
Murilo Badaró, solicitando sejam anexados aos Pro­
jetos de Lei do Senado n9s 156/79, do S.enador Hum­
berto Lucena, e 304-/80, do Senador Orestes Quércia, 
que tramitam em conjunto, os ProjetOs de Lei do Se­
nado n'?s 73 e 75 de 1983, dos Senadores Mário Maia 
e Álvaro Dias, respectivamen-te, e o Projeto de Lei da 
Câman1 n~' !0/83 (n9 170/83, na Casa de origem) que 
dispÕ.em sobre o seguro-desemprego. Votação adiada 
por f<~lta de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado n9 139/80, que dá 
nova redação a_o art. 836, do Decreto-lei n'? 5.452, de 
l~' de maio de 1943- Consolidação das Leis do Tra­
balho. Votação adiada por falta de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado n9 280/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribu!)ais com ju­
risdição em todo o território nacional: Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 21(83, de autoria 
do Senador Henrique Santillo, que dispõe sobre are­
dução do preço do âlcool par::t venda a proprietários 
de veículos de aluguel empregados no transporte in­
dividual de passageiros, mediante subsfdio, nas con­
dições qUe especifica. Votação adiada por falta de 
quorum. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO--DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM SES· 
SOES ANTERIORES 

DO Sf. Murilo Badaró, pronunciados nas sessões 
de 30·1 I e 1·12·83. 

Do Sr. Lourival Bapth:,ta, pronunciado na sessão 
de 29·11·83. 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRO­
DASEN 

Atas de reunião do Conselho,_realizadas em 26-6-
83 e 25·10·83. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 3• Sessão, em 9 de março de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinfrria, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINrJ'rOS. ACHAM·SEPREC 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michites ~·Fábio Lucena­
Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Hélio bueirQs 
- Alexandre Costa -José Sal'ney - Helvídio N u·nes =-

Presidência do Sr. Moacyr Dalla 

José Lins - Virgflio Távora- Martins Filho - Hüm­
·berto Lucena- Marcondes Gadelha- Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto - José Ignácio 
Ferreira - Moacyr Dalla - Roberto Saturnino - Be­
nedito Ferreira - Henrique Santillo - Benedito Cane­
las - Enéas Faria - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadore&.­
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.· 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l"'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República submetendo à de­
liberação do Senado as seguintes matérias: 

MENSAGEM No 58, DE 1984 
(n~ 78/84, na origem) 

Excelentfssiirios se-nhores Membros do .Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, _ 
item V, da Constituição, tenbo a honra de submeter à -
elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o--anexa projeto de lei que ~•altera a es­
trutura das categorias funcionais de Motorista Oficial, 
Agente de Portaria e Engenheiro Flor~tal do Plano de 
Classificação de Cargo-S instituído -pela Lei n'i' 5.920, cte 
19 de setembro de 1973, e dá oUtras proVidências". 

Brasília, 8 de março de 1984. -João Figueiredo. 

E.M. 
N9 5/84- GAG _Brasília, 24 de janeiro de 1984 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa ExcelênCia o anexo anteprojeto de leí que altera ~ 
estrutura das categorias funcionais de Motorista Oficial, 
Agente de Portaria e Engenheiro Florestal, bem c_QOlO 

modifica o lirilite de ldã.Oe Para lnscriçãõ em Concurso 
público destirlado ao_ ingressO em cargos do Grupo~ 
Polícia Civil. 

Saliento que na elaboração do anteprojeto em epígrafe 
foram tomados por paradigma os textos das Leis n_9s 
7.162, 7.167 e 7.116, dê?, i4 eT5-déd~~~~~ de -19~3, 
respectivamente. 

Tal medida visa a manter a uniformidade do Plano de 
Classificação de -Cargos do DIStrito Federal com o da 
União, providência essa exigida pelos artigos 15 da Ld 
n9"5.645, de lO de dezembro 1970, e 11, incis(d(!,-dã Lei 
n~' 5.920, de 19- de _setembro de 1973. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Ex­
celência protestás do meu mais profundo respeito. 

José Ornellas de Souza Filho, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
nl' 9, de 1984~DF 

Altera a estrutura das categorillS funcionais de 
Motorista Oficial, Agente de Portaria e Engenheiro 
Florestal do Plano de Oassificação de Cargos iÕsti­
tuído pela Lei nl' 5.920, de 19 de setembro de 1973, e 
dá outras providênci~. 

O Senado Federal decreta: 
Art. l~' As categorias funcionais d~ MOforista Ofi­

cial, código TP-601 ou LT-TP-601, Agente de Portaria, 
código TP-602 ou L T-TP-6bf, e Engenheiro E1orestal, 
código NS-708 ou LT-NS-708, a que se refere a Lei nl' 
5.920, de 19 de setembro de 1973, ficam alteradas na for­
ma do anexo desta Lei. 

Art. 2~ As alterações de que trata o artigo anterior 
não acarretarão elevações automáticas de vencimentos 
ou salários. 

§ 11' O preenchimento dos cargos ou empregos das 
classes especial e intermediâriãs das categOrias funCio­
nais de Motorista Oficial, Agente de Portaria e Enge­
nheiro Florestal, far-se-ã mediante progressão funcional 
ou outras fonTias regulares de provimento. 

§ 2~' Os servidores ating"idos pelas alterações a que se 
refere este artigo serão posicionados nas n~vas Classes 
das categorias funcionais, riiantídas as respectivas refe­
rências de vencimentO ou salário. 

Art. 3~' O artigo 21' da Lei nl' 6.700, de 23 de outubro 
de 1979, passa a vigorar com a seguínte redação: 

"Art. 21' Para inscrição em concurso destinado 
ao ingresso nas categorias funcionais do Grupo­
PoHcia Civil, são fixados os seguintes limites de ida­
de: 

I- mínima de 21 (vinte e um) arios; 
11- máxima de 28 (vinte e oito) anos, quando se 

tratar de ingresso em categoria funcional que im­
porte em exigência de curso de nível médio; e 

rn- máxima de 35 (trinta e cinco) anos, quando 
se tratar de ingresso nas demais categorias funcio­
nais. 

Parágrafo único. Independerá dos limites fixa­
dos neste artigo a incrição de ca.Iididato que ocupe 
cargo integrante do Grupo-Policia Civil." 

~rt. _ 49_ A despesa de_corrente da aplicação desta Lei 
correrá à conta das dotações orçamentárias do Distrito 
Federal. 

Art. 51'_ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

(Lei n_9 , de __ 
ANEXO 

de de 1984, art. ]>') 

GRUPOS CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

CÓDIGOS REFERENCJAS DE VENCI­
MENTOS OU SALÁRIO 

POR CLASSE 

SERVfÇOS DE TRANS-Motorista 
PORTE OFJÓAL E POR-

Oficial TP-601 ou LT-TP-601 CLASSE ESPECIAL NM-30 a NM-32 
CLASSE C NM-24 a NM-29 

·TARIA 
(TP-600 ou LT-TP-600) CLASSE B NM-17 a NM-23 

CLASSE A NM- 7 a NM-16 
Age"T!te de Portaria TP-602ou LT-TP-602 CLASSE ESPECIAL NM-24 a NM-25 

CLASSE C NM-17 a NM-23 
CLASSE B NM· 7 a NM-16 
CLASSE A NM- I a NM- 6 

OUTRAS ATIVIDADES ............. _ ..... , .......... , ·······--·········-·'~······~···--
DE NlVEL SUPERIOR Engenheiro Florestal NS-708ou LT-NS-708 
(NS'700 ou LT-NS-700 

CLASSE ESPECIAL NS-22 a NS-25 
CLASSE CNS-17 a NS"-21 

LIXISLAÇÃO CITADA 

LEI No 7.162, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1983 

Altera a estrutura das Categorias Funcionais de 
Motorista Oficial e de Agente de Portaria, do Grupo:. 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, e dá outras 
providêDcias. 

O Presidente da. República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a segUinte Lei: ___ _ 

Art. ]9 As Categorias Funcionais de Motorista Ofi­
cial, código TP-1201 ou LT-TP-120(, e deAgente de 
Portaria, código TP-1202 ou LT-TP-1202, do- Grupo­
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, a que se"-refere 
a Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, ficam altera­
das na forma constante do anexo desta Lei. 

Art. 21' As alterações a que se refere o artigo anterior 
não acarretarão elevação automática de vencimento ou 
salário. 

CLASSE B NS-12 a NS-16 
CLASSE .A NSo 5 a NS-11 

' 

§ 19 O preenchimento dos cargos ou empregos das 
classes- ispecTal e intermeor.nana, aas categorias Funcio­
nais de Motorista Oficial e de Agente de Porturia f ar-se-á 
mediante progressão funcional ou outras formas regula­
res de provimento. 

§ 29 Os servidores atingidos pela alteração a que se 
refere este artigo serão posicionados nas novas classes 
das categorias funcionais, mantidas aS respectivas refe­
rências de vencimento ou salário. 

Art. 31' A nova estrutura das classes das. Categorias 
funcionais de Motorista Oficial e de Agente de Portaria 
não prejudicará a tramitação e a solução de pedidos de 
transfe"i'ênCía e moVimentaçã_o de servídores, apresenta­
dos até a dá ta da vigênciã desta· Lei. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor-na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasflia, 7 de dezembro de 1983; 162~' da Independên­

cia e 959 da República. - Joio Figueiredo - Ibrahim 
A.bi-Ackel. 

ANEXO 

-Grupo 

Serviços de Transporte 
- Õficiale Portaria 

(TP-1200 ou L T-TP-1200) 

(Art. 19 da Lei nl' 7.162, de 7 de dezembro de 1983) 

Categorias 
Func:ionais 

. . -.-. · .... ·~ .. 
Motorista Oficial 

~ge!lte_de Portari~ 

Códigos 

··-·-·-···-·-"'··-····· 
TP-1201 ou LT-TP-1201 

T_P-1202ou LT-TP-1202 

Referências de Vencimentos 
ou Salário por Classe 

............ ; .. ;;_·, ... -:. ·~ --~ ..... _~ 

.......... · .... -- ... ~ .. · .. -....... . 
··-·· .- ••••••••••••••••• -. ••• ·~.--.--'!; 

Classe Esp. NM-30 a NM-32 
Classe C NM-24 a NM-29 
Classe B NM-17 a NM-23 
Classe A NM- 7 a NM~l6 
ClasseEsp. NM-24a NM-25 
Classe C NM-17 a NM-23 
Classe B NM- 7 a NM-16 
Classe A NM- 1 a NM- 6 



0042 Sábado 10 

LEI N• 7.167, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de En~ 
genheiro Florestal, do GrupoMOutras Atividades de 
Nível Superior, C dá outras providências. 

O Presidente da República. Faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte __ Lei: 

Art. I~' A Categoria Funcional de Engenheiro Flo­
restal, código NSw913 ou LT-NS-913, do-Grupo~Outras 
Atividades de Nivel Superior, a que se refere :i Lei ns> 
5.645, de !O de dezembro de 1970, fica -alti[ãda na forma 
do anexo desta Lei. 

DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Parágrafo único. O preenchimento dos cargos ou 
empregos da c\a~st:: especial e das intermediárias far-se-á 
mediante progressão funcional ou outras formas legais 
de provimentos. 

Art. 29 Os servidores atualmente posicionados nas 
referências NS-1 a NS-4 ficam automaticamente locali­
zados na referência NS-5, inicial da Classe A. 

Art. 3<? Ressalvado o disposto no artigo anterior, 
não será alteiad·a a retribuição dos demais integrantes da 
categoria, ·que permanecerão na níesma referência de 
vencinierttO ·ou salário, ainda que essa referência venha a 
situar-se em classe inferior à atual. 

ANEXO 
(Art. !9 da Lei nY 7.167, de 14 de dezembro de 1983 

Março de 1984 

Art. 4~' A nova estrutura não prejudlcará a trami­
tação e a solução de pedidos de transferência e movimen­
tação de servidores, apresentados até a data de vigência 

__ desta Lei. 

Art. 5~'- Esta Lei entra em vigor na da tu de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeitos financeiros. 

Art. 6~' Revogam--se as di.spo~ições em contrário. 

Brasília, 14 de dezembro de 1983; 162» da Independên­
cia e 959 da República. - João Figueiredo - Ibrahim 
Abi~Ackel. 

Grupo Categoria Código 
Funcional 

Referências de 
Vencimento ou 

Salário por Classe 

......... ··-·~· ....... _ ......... . 
Outras 
Nível de 
(NS-900 

atividades . . . . . . . . . . . . . . . . . ...•.............• 
Superíore) Engenheir_o Flo-NS-913 ou LT-NS-913 

ou _LI -_NS-900restal 
Classe Especial - NS-22 a 25 

Classe C-NS-17a21 

LEI No 7.176, DE 15 Q.f: DEZEMBRO DE 1983. 

Modifica a redação do artigo 2» da Lei nY 6J34, de 
31 de maio de 1976, que fixa idade máxima para ins-­
crição em concurso público destinado ao iogresso em 
empregos e cargos do Serviço Público Federal. 

O Presideflle'da.- Repúblia, faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. !Y O artigo 29-da Lei nY 6.334, de 31 de maio de 
1976, passa a vigorar rnm a seguinte reôação: 

"Art. 29 Para mscriÇão em concurso-destinado 
.fi.O ingresso nas categorias .func"ionais do GruPo-

Grupos Categorias Funcionais 
e Codigos 

I) Odontólogo 
NS -705 ou LT- NS-705 
(Jornada de06 horas) 

e) Engenheiro Florestal 
NS-708ou LT- NS-708 
Geógrafo 
NS -712 ou LT- NS -712 
Psicólogo 
NS -703 ou LT- ns -703 
Técnico em AssUntos 
Culturais 
NS -719 ou LT. NS -719 
Técníco em Comunicação 
Social 
NS -722 ou LT- NS -722 

Classe B- NS-12 a 16 
Classe A- NS- 5a li 

Polícia Federal e Polícia do Distrito Federal, são fi­
xados os seguintes limites de idade: 

I -mínima de 21 (vinte e um) anos; 

11- máxima de 28 (vinte e oito) anos, quando s_e 
tratar de ingresso em categoria funcional que im­
porte em exigência de curso de nív_el médio; e 

lii- máxima de 35 (trinta e cinco) anos, quando 
se tratar de -ingresso nas demais categOrias funcio­
nais . 

~Parágrafo único. Independerá dos limites fixa­
dos neste artigo a inscrição de candidato que ocupe 
Cúgo integrante do Grupo-Polícia Fededrai e Polí­
cia do DistritO -Federã.l". 

Art. 29 Esta _Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de dezembro de 1983; 162» da Independên­
--cia e 95Y da República. -João Figueiredo- lbrahim 
Abi~Ackel. 

Casses Referências e Respectivos Valores 
. (Cr$) 

c Ns-18 Ns-19 Ns-20 Ns-21 
229.104,00 240.563.00 252.616,00 265.222,00 

B NS-15 NS-16 NS-17 
200.196,00 209.020,00 218.210,00 

A Ns -11 NS -12 NS -13 NS-14 
167.481,00 175.900,00 182.588,00 191.720,00 

Especial NS-19 NS-20 NS- 21 
240.563,00 265.616,00 265:222,00 

c NS- 14 NS- 15 NS- 16 NS-17 NS- 18 
191.720,00 200.196,00 209.020,00 218.210,00 229.104,00 

B NS -09 NS -10 NS-11 NS -12 NS-13 
153.631,00 161.302,00 167.481,00 175.900,00 182.588.00 

NS -01 NS -02 NS -03 NS -04 NS-05 NS-06 
102.649,00 110.416.00 115.927.00 121.706,00 127.816.00 134.166,00 

A 
NS-07 NS-08 

140.891.00 147.923.00 
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Grupos Categorias Fqncionais Classes Referên'?illS: e Respectivos V ai ores 
e Codigos (Cr$) 

f) Sociólogo Especial NS -20 NS- 21 
NS -720 ou LT- NS -720 252.616,00 265.222,00 

NS -12 NS_-_13 NS -14 NS -I5 NS-16 NS-I7 
175.900,00 1&2.588,00 191.720,00 200.196,00 209.020,00 218.210,00 

B 
NS- 18 NS- 19 

229.104,00 240.563,00 
NS-01 NS-02 NSC03 NS- 04 NS -OS NS-06 

102.649,00 110.416,00 115.927,00 121.7o6;oo 127.816,00 134.166,00 
A 

NS-07 NS-08 NS -09 NS -10 NS-11 
140.891,00 147.923,00 153.63[,00 161.302,00 167.481,00 

Grupos, Categorias Funcionais Referências e Respectivos Valores 
e Códigos Casses Cr$ 

Serviços de Transporte ESPECIAL NM-11 NM-12 NM-13 
Oficial_e Portaria b55.552,00 57.700,00 59.992,00 
TP-600 ou LT-TP-600 B NM-06 NM-07 NM-08 NM-09 

45.272,00 47.099,00 49.[95,00 51.407,00 
a) Agente de Portaria A NM-01 NM-02 NM-03 NM-04 

TP-602 ou L T-TP-602 35.449;00 37.258,00 39.136,00 . 41.050,00 

b) Motorista Oficial ESPECIAL NM-14 NM-15 NM-16 NM-17 
TP-601 ou LT-TP-601 62.363,00 64.802,00 67.312,00 69.576,00 

B NM-09 NM-10 NM-11 NM-12 
51.407,00 53.446,00 55.552,00 57.700,00 

A NM-07 NM-08 
47.099,00 49.195,00 

Outras Atividades de Nível ESPECIAL NS-22 NS-23 NS-24 NS-25 
Superior...;.;.. TP-700 ou L T-TP70o- 278.510,00 292.402,00 307.015,00 . 322:385,0() 
a) Arquiteto c NS-17 NS-18 NS-19 NS-20 

NS-711 ou LT-NS-711 218.210,00 229.104,00 240.563,00 252.616,00 
Auditor B NS-12 NS-13 NS-14 NS-15 
NS-726 ou LT-NS-726 175.900,00 I82.588,00 191.720,00 200.I96,00 
Biólogo A NS-05 NS-06 NS-07 NS'08-· 
NS-728 ou LT-NS-728 127.816,00 134.166,00 140.891,00 147.923,00 
Economista 
NS-714ou LT-NS-714 
Contador 
NS-716ou LT-NS-716 

(.4s Comüsões de Constitul'ção e JtLçtiça, no Dis­
trito Federal e de Finanças) 

MENSAGEM N• 59, DE 1984 
(n9 79/84, na origem) 

.E::xc~lentíssimos Senhores Membros do .Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigõ-S_Ccorribínado com o artigo 42, 
item V, da Constituição, tenho a honra de submeter à 
elev<lda deliberação de Vossas Excelências, acomp-anha~ 
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do · 
Dlst'rito Federal, o anexo projeto de lei que "dispõe 
sobre a progressão funcional a que se refere a Lei n<? 
5.920, de 19 de setembro de 1973". 

.Brasília, 8 de março de 1984.- João Figueiredo. 

E.M 
N9 09/83-GAG Brasílía, 10 de novembro de f983 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Apraz-me submeter à descortinada apreciação de Vos­

sa Excelência o anexo anteprojeto de lei, cujo objeto é o 
de alterar dispositivos da legislação em vigor pertinerites 

ao instituto da progresí>ào funcional previsto na· Ler nl' 
5.920, de \9 de setembro de 1973. 

Esse diploma legal, em seu artigo ll, inciso III, deter~ 
mina que haja uniformidade entre os Planos de Classifi~ 
cação de Cargos da União, instituido pela Lei n~' 5.645, 
de JQ de_ dezembro de I 970, e o do Distrito Federal, por 
ele disciplinado. 

Sobre a mesa matéria, a União, através dõ- De parta~ 
menta Administrativo do ServiÇo Público- DASP, ela~ 
borou a Exposição de Motivos de n~' 124, datada do dia 
26 de_ outubro último, e o respectivo anteprojeto de lei, 
que mereceram a aprovação de Vossa Ex_cetêncía e foram 
encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio da 
Mensagem nl' 395/83. 

A_ vista da similitude ~xistente entre os prefalados pia~ 
nos de cargos, em que um difere do outro tão~somente 
para atender a pecu!iaridades de seus destinatáriOs, e 
~)COrrendo, ~qui no Djstrito Federal, o mesmo ób!ce 
apoittado na referida exposição de motivos- inexistên~ 

NM-10 
53.446,00 
NM-05 

43.102,00 

NM-18 
72.28I,OO 
NM-13 

59.991,00 

NS-21 
265::!22,00 

NS-16 
209.020,00 

Ns:w NS-10 NS-I1 
153.631,00 I6!.302,0Õ 167.481,(!) 

cia de Vagas nas c! asses intermediárias e finais de inúrii.e­
r:as categorias, impedindo, assim, a efetivação das pro~ 
gressões correspondentes -, é que também encareço a 
Vossa Excelência a aprovação da medida legislativa ora 
proposta, bem como o seu subscqilente encaminhamento 
ão Senãdo FederaL 
Valho~me do ensejo para renovar a Vossa Excelência 

protestos do meu mais profundo re.<>peito, 
José Ornellas de Souza Filho, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 10, DE 1984-DF 

D~spõe sobre a progressão funcional a que se refere 
a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

O S_enado Federal decreta; 
-Art. !9 _ PM_a efçito da progressão funcional a que se 

refere_ a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973; o corres~ 
pondente regulamento disciplinará a mudança do servi· 
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dor de uma para outra classe, com o respectivo cargo ou 
emprego. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

dação ao art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de 111 de maio de 
\943. (Projeto enviado à sanção _em __ 5-12-83). 

N~' 1.212/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a aprovação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 127, de 1975 (n"' 3.538j77, na Câmara dos Deputa­

"Art. 7~' · · · · · · ·-· · ·-· · · · ·-· ·-· ·-------~~~~ dos), de_autoria -do Senador Franco l\jontoro, que acres-
Parágrafo único. As referências que ultrapassa- centa parágrafo ao ãrt. 10 da Lei n~' 5.890, de 8 de junho 

Art. 211 O parâgrafci único do artigo 7~' do Decreto­
lei n~> 1.462, de 29 de abril de __ l2_76, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

rem o valor de vencimento ou salário, estabelecido de 1973, que alterou a legislação de previdência social. 
para a classe final ou única de cada Categoria Fun- (Projeto enviado à sanção em 5-12-83). 
cional, corresponderão à Classe Especial." N~' 1.213/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 

Art. 3<:> Esta Lei entra- em vigor na -data de_ sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.920 - DE 19 DE SETEMBRO DE 1973 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil do Distrito Federal e de suas Autar­
quias e dá outras providências. 

a aprovação da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n~ 145, de 1978 (n"' 4.697/78, na Casa de orí­
gem), que dispõe sobre a fixação e alteração do número 
de vagas nos cursos superiores de graduação, e dá outras 

-Providências. -(Projeto enviado à sanção em 5-12-83). 
NQ 1.214/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 

a aprovação da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Cümara n<:> 117, de 1983 (n~' 1.707/83, na Casa de ori­
gem), que altera as contribuições dos segurados obriga­
tórios do Instituto de Previdência dos Cângressístas­
I PC, o valor das pensões e dá outras providências. 

· · · · • · • .. • • ·"· • • ·-~~ ~-- ._, • • • • ·~· • • • • .. • • • -~ •·• • q,~-----=;=---=-"~N~> 1.215/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
· · · · · · • · · · • · · · • ·-· • ·-· • ~ • · · '"'~"' · · ·- · · · • · • · · • • · · • · · a aprovação da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 

D"ECRE-TQ~LÍÚ · N<:>. -~--~6~ ·~·DE ·29 ·r,·Ê ·ÃBRii.' DÉ Câmara n~ 146, de 1983 - Complementar (n~' 3/83-
Compk:mentar, na Casa de origem), que estabe(ece cri-

1976 tério para a remuneração de Vereadores. (Projeto envia­

Reajusta os vencimentos e salários dos senridores 
civis do Distrito Federal e dos Membros do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, e dá outras providên-
cias. 

Art. 711 Os critérios e requisitos- para a movimen­
tação do servidor, de uma para outra referência de venci­
mento ou s:.~lário, serão estabelecidos no Regulamento 
de Progressão Funcional, previsto no artigo 69 da Lei n" 
5.920, de 1973. 

Parágrafo único. As referêricias que Ultrapassarem o 
valor de vencimento ou salário, estabelecido para a clas­
se final ou única de cada cutegoria funcional, eorrespon­
derào à Classe Especial. a_ que somente poderão atingir 
servidores em número não superior a 10% (deZ por cen­
to) da lotação global da categoria, segundo critério a ser 
estabelecido em regulamento, observadas as normas a 
serem t1xadas pelo Poder Executivo. 

( Ãs Comissões de Constituição e Ju.ftiçd ~do Dis­
trito Federal.) 

AVISO 

Do Ministro das Minas e Energia 

N9 50/84, de 24 de janeiro do corrente ano, encami­
nhando os esclarecimentos daquele Ministério em aten­
dimento ao Requerimento de Informações n~' 814, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, formulado 
com o objetivo de instruir o Projeto de Resolução n9 127, 
de 1982. 

O F{ CIOS 

Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

N9 1.210/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a reje1Ç3o da emenda do Senado ao Projetifde Lei da Câ­
mara n~' 20, de 1979 (nil 3.364(77, na Casa de origem), 
que modifica o arL_59 do Decreto-lei n~' 55, de 18 de no­
vembro de 1966, que "define a política nacional de turis­
mo, cria o Conselho Nacional de Turismo e a Empresa 
Brasileira de Turismo-; e dá outras providências". (Proje­
to enviado à sanção em 5-12-83). 

N9 1.2 l l /83, de 5 de dezembro de 1983, comi.miCanao 
a aprovação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 60, de 1977 (n~ 4.422/77, na Câmara doi; Deputados), 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dá nova re-

do à sanção em 5-12-83). 
N9 1.216/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 

a aprovaç3â, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 307, de 1976 (n~' 4.188f77, na Câmara dos Deputa-
dos), de autoria do Senador Saldanha Derzi, que acres­
centa parágrafo ao art. 175 da Lei n9 4.737, dC: 15 de ju­
lho de I 965 - Código Eleitoral, alterada pela Lei n~' 

4.961, de 4 de maio de [966 (Projeto enviado à sanção 
em 5-12-83). 

N9 1.217/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a rcjciçUo do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n? 114. de 1981- Complementar (n~ 168/80-
Complementar, na Casa de origem), que altera o 
Decrcto-!t::i ""' 406. de 31 de dezembro de 1968, que esta­
beJcçc mmnas gerais de direito tributário, e dá outras 
pmvidéncia.s. (Projeto enviado à sanção em 5~12-83). 

N<:> 1.218/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a aprovação do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n<:> 60, de 1979 (n<.> 3.324f77, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o estabelecimento e funciona­
mento de jardins zoológicos e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sansào em 5-12--83). 

N~' 1.219/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a aprovação da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmam n<:> 10, de 1979 (n~' 3.208/76, na Casa de origem). 
que altera diiipositivo da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 .5 452, de 1 ~de maio 
de 1943. 

(Projeto enviado à sansão em 5-12-83. _ 

N\1 1.220/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a aprOvação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado 
n9 47, de 1977 (n<:>4.095j77, na Câmara dos Deputados), 
de autoria do Senador Vasconcelos Torres, que outorga 
a regalia da prisão especial aos professores do ensino de 
I~> e 211 graus. 

(Projeto enviado à sansão em 5-12-83). 

N~'l.228/83, de 7 de dezembro de 1983, comunicando 
a aprovação das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Cámara n~' 35, de 1979 (n~' 1.657/75, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Governo Federal a instituir a Fun­
dação Universidade Federal de Campina Grarlde e dá 
outras providências. 

(Projeto enviado à sansào em 7-12-83). 

N~> 1.229/83, de 7 de dezembro de 1983, comunican-do 
a aprovação das emendas do Senado ao Pr-ojeto de Lei 
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da Cá mura n~' 186, de 1983 (n9 1.980/83, na Casa de ori­
gem), que retifica, sem ônus, a Lei n~' 7.053, de 6 de de­
zembro de 19~2, que "estim~ a Receita e_Fixa a despesa 
da União para o Exercício Financeiro de 1983". 

(Projeto enviado à sanção em 7-12-83. 

N<:> 1.230/83, de_ 12 de dezembro de 1983, encaminhan­
do :.~utógrafo do Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 
1981-Complementar (n<:> 168/80-Complementar, na Casa 
de origem), alterando o Decreto~lei n~' 406, de 31 de de~ 
zembro de !968, que estabelece normas gerais de direito 
tributário, e d{t outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei Complementar n~' 
44, de 7 de dezembro de 1983). 

N<:>J.231f_83, de 27 de dezembro de !983, encaminhan­
do autógrafo do Projeto de Lei do Senado n~> 47, de 1977 
(n<:>-4,095(77, na C<imara dos Deputados), de autoria do 
Sen::idor Vasconce!Qs Torres, que outorga a regalia da 
prisão especial aos professores do ensino de 19 e 2~' graus. 

(Projeto que transformou na Lei n<:>7.172, de 14 de de­
zembro de 1983). 

N~' 1.232/83, de 27 de dezembro de 1983, encaminhan­
do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n~' 145, de 
1978 (n<:>4.697 j78, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a fixação e alteração do número de vagas nos cursos su~ 

· periores de graduçào, e dâ outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n~' 7. [65, de 14 de 

dezembro de 19_83). 

N~' 1.233/83, de2J de dezembro de 1983, encaminhan­
do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n9 60, de 1979 
(n~ 3.324/77. na Cas:.~ de origem), que dispõe sobre esta­
belecimento e funcionamento de jardins zOOlógicos e dá -
outms providéndas. 

(Projeto que se transformou na Lei n~> 7.173, de 14 de 
dezembro de 1983). 

N~ 1.23_4/83, de _27 de dezembro de 1983, encaminhan­
do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n" 186, de 
1983 (n<> 1.980/83, na Casa de orígem), que retifica, sem 
ônus, a Lei n~' 7,053, de 6 de dezembro de 1982, que "esti­
ma a Receita e fi;'i.tt a D_espesa da União para o Exercício 
Financeiro de 1983". 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.171, de 14 de 
dezembro de 1983). 

N~' 1.235/83, de 27 de dezembro de 1983, encaminhan­
do autógrafo do Projeto de lei do Senado n9 127, de 
1975 (n<:> 3.538/77, na Câmara dos Deputados), de auto­
ria do Senador Franco Montoro, que acrescenta pará­
grafo ao art. 10 da Lei n'! 5.890, de 8 de junho de 1933, 
que alterou a legislação de previdência sociaL 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.175, de 14 de 
dezembro de 1983). 

N~> 1.236/83, de 27 de dezembro de 1983, encaminhao~ 
do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n<:> 146, de 
1983-Complementar (n~ 3/83-Complementar, na Casa 
de origem), que estabelece critério para a remuneração 
de Vereadores. 

(Projeto que se transformou na Lei Complementar n9 
45, de 14 de dezembro de 1983). 

N~' 1.237/83, de 27 de dezembro de 1983, enca_minhan­
do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n~' 20~_de 1979 
(n~ 3.364/77, na Casa de origem), que modifica o art. 511 
do Oec:rcto-lei n~' 55, de 18 de novembro de 1966, que 
"define a política nacional de turismo, cria o ConselhO­
Nacional de Turismo e a Empresa Brasileira de turismo, 
e dá outras providências". 

(Projeto que se transformou na Lei n<:>7.174, de 14 de 
dezembro_ de !983). 
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OFICIOS 

Do Sr. I 9~Secretário da Câmara dos D~putados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• I, DE !984 

(N9 2.445/76, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a resistência de veículos, altera o art. 
36 da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966- Có­
digo Nacional de Trânsito, e dá outras provi"-ências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [I' O art. 36 da Lei nl' 5.108, de 21 de setembro 
de 1966- Código Nacional de Trânsito, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 3_6. Só poderá transitar pelas vias terres­
tres o vefculo cujos peso, dimensões e demais con­
dições de segurança atenderem aos Jirrlites esfabele­
cidos pela autoridade competente. 

§ ('i' A carroçaria do vefculo deve pm>suir estru­
tura resistente e devidamente protegida, de forma a 
permanecer inalterada após choque frontal ou tra­
seiro contra obstáculo fixo. a uma Velocidade niéd-ia 
de 50 (cinqüCilla) quilômetros horários, Podendo os 
componentes de proteção da mesma sofrer defor­
mações. 

§ 2\" O dispOSto no púriírgrafo anterior não se 
aplica a veiculo já registrado." 

Art. 2\" O Poder Executivo, na regulamentação desta 
lei, estabelecerá as normas para realização do teste cons­
tante do§ J9 do art. 36 da Lei n-:o 5. 108", de 21 de setembro 
de 1966- Có_digo Nãcional de irânsito, e dC:sigi'lãrá o 
órgão encurregado da fiscalizaç[io dos disj-!o:.itívos desta 
lei. 

Art. 39 Estu lei entra ern vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE.J966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 

CAPITULO VI 

Dos Veículos 

Art. 36. Só poderá transitar pelas vias terrestres o 
veiculo cujo peso- e cujas dimensões atenderem aos limi­
tes estabdecidos pela autoridude competente. 

( Ãs Comissões de Cons'atuição r: Justiça, de Trans­
portes. Comunicações e Obra.~ Púhlica.\· e de Econo­
mia.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 2, DE 1984 

(N\'1 3.061/76, na Casa dC: orígcin) 

Dá nova redação à alínea g do aft~· fi' do "Decreto­
lei n9 1.003, de 21 de outubro de 1969- Lei da Orga­
nização Judiciária Militar. 

O Congr.esso Nacional decreta: 

Art. }9 A aHnea g do art. 19 do Decreto-lei n\'1 
1.003, de 21 de oUtubrO de 1969- Lei da OrganiZação 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Jl)diciflria _Militar, passa a vigorar com ã seguinte re­
dação: 

"Art. 19 

g) a 7• pelos Estados de Pernambuco, Rio Gran­
de do Norte, Paraíba, Alagoas e pelo Território de 
Fernando de Noronha. 

Art. 2<? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3\" Revogam·se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.003, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Lei da Ürgâ.nização JudiCiária Militar 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
__ e_ da _Aeronáutica Militar, usa_n_dos das atribuições que 

lhes confere o art. 3~" do Ato ID.!Itltucional de 16, de 14 
de outubro de 1969, combinado com o§ 19 do art. 29 
do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, 
decretam: 

TITULO I 

Da Organização e Ádministraçào 
_da Justiça Militar 

CAPITULO I 

Da Divisão Judiciária 

Art. !<? O território nacioilal, para efeito da adminis· 
tração da Justiça Militar. em tempo de paz divide-se em 
doze Circunscrições, constituídas: 

a) a P pelos Es.tado;, da Guanaba.ra, Rio de Janeiro e 
Espírito Santo~ 

--- h/ u 2• pelo E1.tudo de SãO Paulo; 
c) a 3~ pelo Estudo do Rio Grande do Sul; 
d) a 4~ pelo Estado de Minas Gerais; 
e! a 5' pelos Estudos do Paruná e Santa Catarina; 
j) a 6~ pelos Estados da Bahia e Sergipe: 
g) a 7~ pelos Estados de Pernumbuco. Rio Grande do 

Norte, Paraíba e Alagoas; 
h) a 8~ pelo Estado do Pará e pelo Território do Ama-

pá; 
i) a 9' pelo Estado de Mato Grosso: 
i) u lO~ pelol'. Estado:. do Ceurá, Maranhão e Piauí; 
I) a I 1 ~pelo Di:.trito Federal e pelo Estudo de Goiás; 
m,l a 12' pelos Estados do Amazonas e Acre e pelos 

Territórios de Rondônia e Roruimu.. 
Parágrafo único. Ressalvad~ o dispo.<,to na última 

parte do§ 2\" do art. 39, a sede da Circunscriç_ão judiciária 
coincidirá com a da Região Militar. 

. .. -_,;, ........ -. •.• ............... _.,_._ .... ·-·--· .. -··. 

r . .4s Comissões de Cnnstiluirào e Justiça e d~ Segu­
-,.aricã Nacional.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 3,· DE 1984 
{nl' 3.172/76, na Casa de origem) 

Introduz alterações na Lei n~' 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952- Estatuto dos Funclonârios Públicos 
Civis da União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 84 da Lei n9 1.711, de :!8 de outubro de 

1952, passa a vigorar com a segUinte -i'"edaçi'io: 

"'Art. 84. O funcionário gozará obrigatoria­
mente 30 (trinta) di:.iS ôe f&iils por ano; de acordo 
com a escala organizada pelo chefe di!. repartição. 
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§ l\'1 Atendido o interesse do serviço, o funcio­
rdlrio j_)ode"rá gozar férias de uma só vez ou em dois 
períodos iguais. 

§ 29 É proibido levar à conta de férias qualquer 
faltu -ao trabalho. 

·§.- 3~" Somente depois do primeiro ano de exercí­
cio, adquirirá o funcionário direito a férias." 

Art~ 2'?._ Esta lei entra em vigor na ·data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se -as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 1.7( I, DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

TITULO lll 
Dos Direitos e Vantagens 

CAPITULO lll 
Das Férias 

Art. 84. O funcionário gozará obrigatoriamente 30 
dias consecutivos de férias Por ano, de <~corda com a es­
cala orguilizada pelo chefe da repartição. 

§ ]\" ~ pr_oibido levar à conta de férias qualquer falta 
ao trabalho. 

§ 2\" Somente dePõis do primeiro ano de exercício, 
adquirirá o funcionário direito a férias. 

{À Comissão de Servico Público Ch'i/} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 4, DE 1984 
(n9 2.401}76, na Casa de origem) 

Dispõe sobre requisitos de segurança para fabri~ 
cação de veículos automotores e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 37 da Lei n9 5.1 08, de 21 de setembro 

de l 966- -Código Nacional de Trânsito, passa a vígoriu 
acrescido dos seguintes parágrafos, numerãdos coino § 3\" 
e_§_49; 

"Art. 37 ................................. . 

§ 3~" O veículo automoto..H. novo, de fabricação 
n<~cional, deve ~presentar-se de modo que a Sua se­
gurança s~ja garantida ao proprietário a que couber 
a Ufílização, pelo seu úso potencial, sem defeito, du-_ 
rante 100.000 km (cem mil quilômetros) ou 2 (dois) 
anos, a contar da data de sua venda. 

§ 49 Os requisitos de segumnça estabelecidos 
__ no parágrafo anterior aplicam·se aos equipamentos 

- -Obrigatórios fix.udos pela autol-i~ude dC -trânsito, 
com exceção das peças que se deSgastUm -no atrito 
direto com o solo.'' -- ~-

Art. 2~ A autoridade de trânsito, oUvido o· Minis­
tério da Indústria e do ComéTcio;fixará as especificações 
necessárias ao disposto no artigo anterior, ·inclusive 
quanto lls peças que se desgastam no atrito direto com o 
solo, observadas as demais disposições do Código Na­
cional de Trânsito. 

.Art. 39 .A regra estabelecida no art. ]9 desta lei 
aplica-se às condições de uso estipuladas no contrato de 
compra e venda do veículo, que furá referência às especi­
fiC<:~.ções estabelecidas consoante o art. 29, "também desta 
lei. __ 

Art. 49 O reparo ou o pagamento da indenização 
por defeito de fabricação será efetuado mediante simples 
exibição do veículo defeituoso ou prova do dano decor-
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rente, independentemente da existência de culpa, abolida 
qualquer franquia de responsabilidade por parte do 
fabricante. 

§ }9 A reparação do dano ou a indenização (efed~a 
neste artigo será efetuada ou_paga pelo fabríq.nte, seu 
preposto ou revendedo_r autorizado, dentro do prazo de 
30 (trinta) dias, a contãr da apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) registro do veículo expedído de acordo com o Có· 
digo Nacional de Tr.â.nsitO e seu Regulamento; e 

b) certidi:io passada pela autorídade de trãnsíto, com­
provando o não-envolvimento do veiculo em acidentes 
de trânsito, ou, se houve acidente. comprovando a culpa 
por defeito técnico. 

§ 2'f A inadimplêncüi quanto-ao praZo fixa-do no pa­
rágrafo anterior faculta a devolução do veículo ?9 f(!briw 
cante e o ressarcimento ao proprietário do vaiar pago 
pelo veículo, observadas_as_ ®m1lis disposições concer­
neQtes à legislação específica. 

Art. 501 O Poder Executivo regulamentará esta lei_ 
dentro de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art: 6<:> E:;ta lei entr<.~ em vigor na d;;ta de sua publi­
cação. 

Art. 701 Revogam-se hs disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 5.108. DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código N acionai de Trânsito 

............. ··--·-·-~----·· ..... 
CAPITULO VI 

Os Veículos 

' ' •••••••••• -.- •••••••• ! • '._ •• ·-· ••••• 

ArL 37. Nenhum veículo poderá ser licenciado ou 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

anuidades escolares ou qualquer outra contribuição pe­
cuniária como pagamento de instrução. 

Parágrafo único. ·constitui também adiuntamento, 
nos terÍnos deste artigo, a emissão, pelo aluno ou seu res­
ponsável, de título de çrêdito em favor do estabeledin<in~ 
tO de ensino. -

Art. 29 A inobservância d1.1 presente lei suje\iarâ o 
seu infrator _à penalidade corresPondente ao dobro da 
importilncia recebida ou do valor do título ·emitido. 

Art. 301 Compete ao Ministério da Educação e Cul­
turu expedir as instruçÕes. nece~sárias à execução desta 
lei, da forma que melhor lhe convier, podendo. para esse 
fim, assinar convênios com os Estados. 

Art. 4'-' Esta_lei"enira em viga" r na data de sua publi­
cação. 

Art. 5"' Revogam-se as disp~s_içõe~ e,m ccintrárío. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
DECRETO-LEI N' 532, DE 16 DE ABRIL OE 1969 

Dispõe sobre a fixação e o reajustamento de amd­
dades, taxas e demais contribuições do serviço educa­
cional. 

O Presiden(e da República, no uso das atribuições que 
lhe confere á§ 101 do artigo 201 do Ato Instit_ucional n~'_5, 
de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. }9 Cabe ao Conselho Federal de Educação, 
aoS CõnsclhOSEStaduais de Educação c ao Conselho de 
Educação do Distrito federal, no âmbito das respectivas 
competências e jurisdições, a fixação e o reajuste de anui­
dades, ta.:s..a.s e_d_~ais contribuições correspondentes aos 
serviços educacionais, prestados pelos estabelecimentos 
federais, estaduais, muniCipais e particulares, nos termos 
deste DecretQ~lei. 

registr<ldo. nem floderá transiw.r em vi:l f~rrcstre, se..m __ _ 

§ 1'-' Das decisões dos Conselhos Estaduais e do Disw 
l.fito Federal, proferidas nos termos deste artigo, caberá 
recurso, no pra:zci de 30 (trinta) dias da ciéncía, para o 
Conselho Federal de Educação. que ofereça completa segurança e esteja d~vidamente 

equipado, nos termos cl.esle. Ç_ó_digo e do seu R~gulamen­
to. 

§ l~' Além da vistoria, qu·e será feita por ocasião do 
licenciamento, poderão ser exigidas outras a critério da 
autoridade de trânsito. 

§ 2~' Os equipamentos obrigatórios dos_ v~c_ulos se­
rão determinados pelo Conselho Nacional de Trânsito. 

§ 3~'" O equipamento de motocicletas, motonetas. ci­
clomotores, motofurgões, tnitores, ·mlctotratores, 
cavalos-mecânicos, reboque~, carretas e seus similares, 
além dos veículos mencionados no art. 63, será estipula­
do pelo Regulamento deste Código. --

§ 41' Os demais veículos, de propulsão humana ou 
tração animal, deverão ser dotados, dentre outros que 
venham a ser exigidos em lei OU rcgulai!!_CI1tO, dO~ seg-uin­
tes equipamentos: 

a) freios: 
b) luz branca dianteira e luz vermelha traseira ou caw 

tadióptricos nas mesmas cores; 
§ 59 Revogado. 

... ·- .. ~~ '. -~ ......,_. __ .. ~- ... ~~·. ·--~ ..... ~' ~-.-. 

(Às Comissões d.e Constituição _e Justiça, de Trans­
portes, Comunicações t Obras Públicas e de Econo­
mia) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 5, DE 1984 
(n~' 3.825/77, na Casa de origem) 

Proíbe os estabelecimentos de ensino de recebe­
rem, adiantadamente, anuidades escolares, vedando, 
ainda, a emissão de título de crédito com a mesma fi­
nalidade, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t~' Nenhum estabelecimento de ensino poderã 

receber, adiantadamente, dos alunos nele matricu_ta_dos, 

§ 29 Os estabelecimentos situados _no Território 
do Amapã ficarão sujeitos à jurisdição do Conselho do 
Purá; os dos Territórios de Roraima e Rondônia, ao _do 
Amãzonus; e os de Fernando de Noronha, ao de Per­
nambuco. 

Art. 201 Haverá junto ao Conselho F:ederal de Edu­
cação, a cada Conselho Estadual de Educação e ao Çon­
selho de Educação do Distrito Federal, uma Comissão 
de Encargos Educacionais com finalidade específica de 
estudar a matéria referida no art. l? e opinar conclusiva­
mente para a decisão final do respectivo Conse_Iho. 
_ § 101 No Conselho Federal de Educação, a Comissão 

será constituída por um membro do Conselho, ~colhido 
pelo Plenário, que a presidirá, e pelos seguintes represen­
tantes, indicados pelas respectivas entidades: 

l-um da Superintendência Nacional do Abasteci­
mento (SUNAB); 

li- um da Federação Nacional de EstabelecimentOs 
de Ensino; 

III- um da Confederação Nacional dos Tr<J.balhado­
res em Estabelecimentos de Educação e Cultura, da cate­
gari á profissional dos professores; 

lV-um da União Nacional de Associações Fami!iais 
(UNAF), em representação dos pàis de família. 

§ 201 Nos Conselhos Estaduais e no do Distrito Fede­
ral, a constituição da Comissãq de Encargos Educacio­
nais poderá adaptar-se às peculiaridades locais, devendo 
estar, contudo, sempre integrada pelos representantes da 
SUNAB, das categorias econômica e profissional inte­
ressadas e dos pais de família; cabendo as indicações às 
entidade_s de âmbito regional ou, na sua falta, às referi­
das nos itens li e IV deste artigo. 

§ 39 Os serviços administrativos das Comissões de 
Encargos Educacionais ficarão a cargo dos órgãos pró­
prios dos Conselhos e o assessoramento técnico ser-lhes­
á propiciado pelos órgãos específicos do Mini~têrio-da 
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Edu-Cã.ção e Cultura·e das Secretarias Estaduais, cçmfor­
me o caso. 

Art. 39- Na an~lise e avaliação do comportamento 
dos preços das anüid_udes, taxas e contribuições referidaS 
neste Decreto-lei, os Conselhos terão por base o princí­
pio de compatibilização entre a evolução de preços e a 
co-rrespOndente-varElçãO de CuStos, observadas as diretri­
zes da política econômica do Governo Federal, bem 
·com-o as peculiaridades regionais e os diversos graus, ra­
mos e padrões de ensino. 

Art. 401 Os Conselhos p\)derão requisitar dos esta­
belecimentos de ensino, em caráter cOnfidencial, assegu­
rado o sigilo, o fornecimento de documentos, infor­
mações ou esclarecimentos que Julgarem necessários ão 
acompanhamento e à análise de evolução dos preços de 
que trata este Decreto-lei. 

Art. 51' Nos casos d~ ;umento de valores ac\ffia das 
correspondentes alterações de custos e de falta de atendi~ 
mento, não justificado, das requisições previstas no arti~ 
go anterior, ou aind<l, quando se apurar fraude de doeu· 
menta ou informações, os Conselhos poder5o determi­
nar o restabelecimento dos níveis de valores anteriores 
ou a fixação do justo valor, ou propor a adoção pelos 
cOmpetentes órgãõs e entidades du Administ_r:.lção Públi­
ca das providências administrativas, fiscais e judiciais le­
galmente cabíveis. 

Art._ 69 Ressalvados os ca~os de gratuidade a f!­
xação do custo dos encargos educacionais será feita si­
multaneamente com a autorização do funcionamento 
dos estabeleci meti tos de ensino e, seu reajustamento, nos 
dois meses antcriore~ à realização das· matrículas. 

Art. 7"' Em relação ao ano letivo de 1969, prevalece 
a competência da Superintendência Nacional do Abaste­
cimento (SUNAB) para a fixação e o reajuste das anui­
dades, taxas e demais contribuições do serviço educacio­
nal, observad<J. a legislação própria daquela autarquia. 

Art. 89 O presente Decreto~lei entrará em vigor na 
data de sua publicação revogadas as disposições em con­
trário. 

(.4. Comissão de Educação e Cultura) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 6, DE 1984 
(n9 3.791/77, na Casa de origem) 

Limita a contratação de empréstimos pelos Prefel­
-tos MudiciP~tis e dá outraS providências. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1'-' t vedado aos municípios assumirem, no ú(ti~ 
mo ano de mandato do P_refeito, compromissos firiancei­
ros para execução após seu término, e de montante supe­
rior ao correspondente à Receita Orçamentária para o 
exercício respectivo. 

Parágrafo único. A violação a esta lei implica em cri­
me de responsabílidade do Prefeito que propuser o em­
préstimo ou obrigação financeira, em desrespeito a este 
artigO, podendo qualquer cidadão propor judicialmente 
a anulação de tais obrigaiVÕes. 

Art. 2? Esta lei_entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 
- Art. 301 Revogain-se as disposições em contrário, 

(Às Comissões de Municfpios e de Fínancas} 

PROJ.ETO DE LEI DA CÂMARA N• 7, de 1984 
(n'-' 27/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o exerdcio da profissilo de pedicuro 

O Congresso N_acional decreta: 

Art. l'-' É aSsegurado o eXercício da profissão de pe­
dicuro, observado o disposto ·na presente lei. 
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Art. 2<:.> -0 exercício da profissão de pedicuro só é 
permitido: 
I- aos portadores de diploma ou certificado expedi­

do por escola de formação de pedicuros, de nível médio, 
oficial ou reconhecida pelo órgão competente do Minis­
tério da Educação_ __ e Cultura; 

11 -aos que já--se acham inscritos no Serviço ~-J!cio­
nal de FiscaHzação da MediCina e Farmácia, na fOrma 
estabelecida pela Portaria ri~> 16, de 23 de se_tembro de 
1968, desse órgão dO Departamento Nacional de Saúde. 

III- aos diplomados em cursos equivalentes, no es­
trangeiro, após revalidação do diploma, na forma da lei 
em vigor. 

Parágrafo úniCO-.....:... Os profisSionais de- QUe trata esta 
lei só poderão exercer a atividade após o registro do di­
ploma no Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina 
e Farmácia. 

Art. 39 Consfituem atividades privativas dos pedíCu-
ros: 
I- extirpar calos e calosidadcs; 
n- tratar das unhas e dos pés. 
Art. 49 O profissional de que trata esta lei deverá re­

conhecer outras_ afecções dos pés que requeiram os cui­
dados de médico especialista._ 

Art. 59 ~permitido ao pedicuro instalar gabinete de 
trabalho, dotado de equipamento sujeito à aprovação 
pelo Serviço Nacional de FiscalizaçãO da Medicina e 
Farmácia, do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. A instalação de gabinete de traba­
lho de pedicuro dependerá de prévia licença do Serviço 
Nacional de FiscanzaçãOda Medicina e Farmácia, ou-de 
órgãos congêneres nos ~stados, Distrito Fe.deral e Tçrri­
tótiõs. -

Art. 6"' É expressamente vedado ao pedicuro: 
I- prescrever ou aplicar aparelhos ortopédicos; 
Il- prescrever medicamentos injetáveis ou de uso in-

terno. 
Art 7"' Ao Serviço Nacional deEis_G.aJi.,.;_a_çio dª--Me­

dicina e Farmácia caberá fiscalizar, em todo o lerútóriQ 
nacional. diretamente ou através das repartições sani­
tárias congêneres dos Estados, Distrito Fede1 ai ou Terri­
tórios-. o exercíciO- da prolissüo de que trafã esta lei. 

Art. 89 Os diplomados a tê a data du publicaçllo des­
ta lei, que ainda não estejam inscritos_nQ_"Se_rviço Nado­
na! de Fiscalização da Medicirii e Farmácia, nos termos 
da Portaria n"' 16. de 23 de setembro de 1968, a que sere­
fere o inciso 11 do art. 29 desta lei, deverão requerer, no 
prazo de 180 (cento e_oitenta) dias, ao órgão competente. 
o registro do seu diploma ou certificado, após a compro­
VliÇào--ôe Qife- <:nlfCSi'tlo-s-e -encorttrã ·regularmente regis­
trado na respectiva Secretaria Estadual de Educação, na 
forma do que dispõe o parágrafO único do art. 16 da Lei 
n9 5.692, de li de agosto de 1971. 

Art. 9"' Fica ressalvado aos atuais pedicuros o direi­
to de continuarem a exercer sua profissão, independente­
mente das exigências contidas riCstit lei.-

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. li. Revogam-se as disposições e"m contráriO~ 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SUBSE­
CRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA 

DO SENADO FEDERAL 

LEI N. 5.692 - DE li DE AGÚSTO DE I97I 
Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de ]9 e 29 

graus, e dá outras providências. 

Art. 16. Caberá aos estabe\ec_imentos expedir os cer­
tificados de conclusão de série, conjunto de disciplinas 
ou grau escolar e os diplomas ou certificados correspon-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

dentes às habilitações profisSionais de todo O ensino de 
29 grau, ou de parte dêste. 

Parágrafo único. Para que tenham validade nacio­
nal, os diplomas e certificados relãtivos às habilitações 
profissionaiS deverão ser registrados em órgão local do 
Ministério da Educação e Cultura. 

(As Comissões de Legislação Social e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 8, DE 1984 
(N9 2:124/79, .na Casa de origem) . 

A)tera a redaÇão do art. 57 da Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência 
Social, e da outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 57 da Le_í n9 3.807, ~e 26 de agosto de 

1960- Lei Orgânica da Previdência S-ociãl, passa a ter a 
seguíitte- redação: -, -

.. Art. 57. Não prescreverá o direito ao benefício, 
mas prescreverão-as prestações respectivas não re­
dãmadas__no prazo de 30 (trinta) anos, a cõiitar da 
data em que forem devidas." 

Art. 2"- Serão os encargos decorrentes desta Lei 
atendidos_ com os recursos previstos no art. 69 da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960'- Lei Orgânica da Previ­
dência So_cial. 
--,1\rt. J9 Esta Lei entra em vigor na_d;Ha de sua publi­

cação. 
Art.- 4,- Revogam-se as disposições em contrârici. 

LEGISLACii.O CITADA 
I...El~N, 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

LEI O_RGÁNICA DA PREVIDftNCIA SOCIAL 

Art. -57. Não prescreverá o direito ao benefício, mas 
prescreverão as prestações respectivas não reclamadas 
no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data em que fo­
rem -devidas. 

Puriigrafo único. É ttctta a acumulação de benefícios, 
não sendo, porém, permitida ao segurado a percepção 
conjunta, pela mesma instituição de previdência social: 

aj de auxílio-doença e aposentadoria; 
b) de aposentadoria de qualquer natureza; 
c) de auxílio-natalidade. 

TITULO IV 
D~ Custeio 

CAPITULO I 
Das Fontes de Receita 

Art. 69. O custeio da Previdência Social será ãtendi­
do pelas contribuições: 
I- dos segurados, _em geral, na base de 8% (oito por 

cento) do respectivo salário-de-contribuição, nele inte­
gradas todas as importâncias recebidas a qualquer título; 

li - dos segurados de que trata o§ 2" do art. 22, em 
percentugem do respectivo viriCfnieritõ igual à que vigo­
rar para o Instituto de Previdência e Assistência dos Ser­
vidores do Estado, com o acréscimo de l% (um por cen­
to), para o custeio dos demais benefícios ã que fazem juz 
e de 2% (dois por cento) para a assistência patronal; 

111 - das empresas, em quantia igual à que for devida 
pelos segurados a seu serviço; inclusive os de que trata o 
item 111 do art. 59, obedecida quanto aos autônomos a­
regra a eles pertinente; 
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IV- da União, em quantia destinada a custear opa­
gamento de pessoal e as despesas de administração geral 
da previdência social, bem como a cobrir as insuficiên­
C"i~s fihãfiCéliáS- vei'ificadas; 
-V- dos autônomos, dos segurados facultativo"s e dos 

qUC se encontram na situação do aii.-9~, nã-base de 16% 
(dezesseis por cento)_ 9-o respectiv9 salário-de­
-contribuição, observadas c}uanto a este as normas do 
item I deste artigo; 

(À Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 9, DE 1984 
(n9 3.353/77, na Casa de origem) 

Estabelece a obrigatoriedade do uso de emblemas, 
indicativos das repartições públicas a que pertençam, 
nos veículos automotores dos Serviços Públicos Fede- c 

ral, Estaduais e Municipais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar~. J9 É obrigatório o uso de emblemas, indicati­

vos das_repartiçõeS públicas a que pertençam, nos veícu­
los automotores dos Serviços Públicos Federal, Esta­
duais e Municipais, na forma que dispUser o Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN_._ 

Art. 29 Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, o Po­
der Executivo regulamentará esta Lei, dispondo especia!M 
mente sobw a competência pira fiscalização e aplicação 
de multas. 

Art. 3!' Esta Lei entra em vigOr na data de sua publí­
caçào. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em conti"ário.-

( Ãs Comissões de Serviço Público Civil e de Trans­
porte, Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO D~ LEI DA CÂMARA N9 10, DE 1984 
(N"' 3.304/77, na Casa de origem) 

Altera o Plano Nacional de Viação, aprollado pela 
Lei n"' 5.917, de JO de setembro de 1973, modificando 
o traçado da BR·OSO. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~ O Plano Nacional de Viação, aprovado pela 

Lei n!' 5.917, de_LO _de seteffibro de 1973, na parte refcren­
t_e_ i\_Rciuçào Descritiva .da.."--RodoYias do- Sistema Rodo­
viáriO Federul, passam a ter a seguinte redação; 

"2.2.2 - Relação Descritiva das Rodovias do 
-Sistema· RodoviáriO Federal: 

Rodo-Vias Radiais 

BR-080- Brasília- Uruaçu- São Mi­
guel do Araguaia - Entroncamento cfBRM 
158." 

Art. 2"' Esta_ Lei entra em 11igor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.917- DE lO DE SETEMBRO DE I973 

Aprova o Plano Nacional de Viação, e dâ outras 
providências 

( Ã Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 11, DE 1984 
(n9 3.681. na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Lei n~' 6.032, de 30 de abrü de 
1974, que "dispõe sobre o Regimento de Custas_ da 
Justiça Feder~l". 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. i"' Oinciso-Idoart.IOdaLein'>'6.032,de30-de 

abril de 1974, passa a vigorar com a seguinte ·redação~ 

"Art. lO. . ... ~-·-·-······-···~···-,_~.....,_....,..,.. 
I- o autor ou requerente pagará metade das 

custas c contribuições tabeladas, até 30 (trinta} dias 
contados da distribuição do feito, ou, não havendo 
distribuição, da prolação do despacho inicial; 

. . ·-· ........ ~ .. -· ~-·--'-"- .,...:-....... ' ......... . 
ArL 29 Esta Lei entra em vigor na data de_sua pu_bli­

caçõ.o. 
Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI NO 6m2, DE 20 DE ABRIL DE 1974 

D~põe sobre o Regimento de Custas dll Justiça 
Federal. 

Art. lO. O pagamento -das custas e contribuições de­
vidas nos feitos e nos recursos que se processam nos_pró­
prios autos t:fetuã-se -da forflia Seguinte:-

1 -o autor ou requerente pagará metade das custas e 
contribuições tabeladas, por ocasião da distribuição do 
feito, ou não havendo distribuição logo após o despac~10 
da inicial; 
. . . . . • . . . . • . • • . • • • • . =--,.,"'- -..- .•. -' .•....•• -~ .-....... --~ --

(Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N' 12, DE 1984 
(nl' 2.518/76, na Casa de origem) 

Fixa a multa máxima permitida em casos de atraso 
nos pagamentos de mensalidades ou anuidades escola­
res. 

O Congresso NacíonaJ decreta: __ 
ArL 11' As multas if!lpOstas pelas escolas de qual­

quer nfvel pela atraso no pagamento de mensalidades ou 
anuidades não poderão, em nenhuma hipótese, se-r supe­
riores a 5% (cinco por cento_) do valor da prestaçãO em 
atraso. 

Parágrafo único. Os pagamentos realizados com -até 
10 (dez) dias de atraso não estarão sujeitos a qualquer 
típo d-e multas. -

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua pU~fi­
cacão. 

Art. 3>' Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 13, DE 1984 
(nl' 2.716/76, ~a Casa de origem) 

Dá nova redação ao § 2"' do IU't. 224 da Cónsoll­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n~' 5.452, de ]9 de maio de 1943, com as modifi­
cações da legislação posterior. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O§ 29 do arL 224 da Consolidação _das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de ! 9 

de maio de 1943, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto-lei n>' 754, de li de agosto de 1969, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: - -

••Art. 224. •·~···-"-•··•••····~·-·~-~.--,.~-.,...-
§ i' •"-<~··-- .. "- ... " ...... _______ ~ 

§ 29 As disposições deste artigo não se aplicam 
aos que exercem funções de direção, gerência, fisca­
lização, chefia e equivalentes, ou que desempenham 
outros cargos de confiança, desde que o valor da 
gratificação seja superior a 40% (quarenta por cen­
to) do salário do cargo efetivo." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

-Aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 1.,.. de maio 
de.l943, com as modificações da legislação posterior • 

TITULO 11 
l>as Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

. .................... ' ......................... . 
TITULO J11 

Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

CAPITULO I 
Das Disposições Especiais Sobre 

Duraçio e Condições de Trabalho 

SEÇÃO f 
Dos Bancários 

Art. 224. A duração normal do trabalho dos empre­
gados em bancos e casas bancárias será de seis horas 
contínuas nos dias úteis, com exceção dos sábados, per­
fazendo um total de trinta horas de trabalho por semana. 

§ ! 9 A duração normal do trabalho estabelecida nes~ 
-· te artigo ficará compreendida entre sete e .vinte e duas 

horas, assegurando-se ao empregado, no horârio díârio, 
um intervalo de quinze minutos para alimentação, 

§ 21' As disposições deste artigo não se aplicam aos 
que exercem funções de direção, gerência, fiscalização, 
chefia e equivalentes, ou que desempenhem outros car­
gos de confiança, desde que o valor da gratificação não 
seja inferior a um terço do salário do cargo efe.tivo. 
• • • o • • •·• • • • • • •' • ~ • • • • • .-. • r • • • .-. • • • • • • o • o.--:·. • • • • • 

(Às Comissões de Legislação Social e de Ecom;­
mia.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 14, DE 1984 

(N9 2.867 f16, na Casa de origem) 

Introduz modificação na Consolidaçâo das Leis do 
Trabalho, aproYada pelo Decreto-lei q9 5.452, de 11' 
de maio de 1943, para o fim de llSsegurar estabilidade 
provisória à mulher trabalhadora que contrair núp­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. 391 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de l>' de maio 
de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 391. Não serão permitidas quaisquer res-
trições à mulher trabalhadora em.razão de casamen­
to ou gravidez. 

§ li' A mulher que previamente comunicar à 
empresa a data de seu casamento, não poderá $er 
dispensada até 12 .(doze) meses após a sua reali­
zação. 

§ 29 Licita será a dem~ssão se o casamento não 
se :realizar atê 90 (noventa) dias após a data comuni­
cada. 

§ 39 A dispensa da mulher com infração ao dis­
posto no caput e no§ J9 deste artigo implica obriga­
toriedade de pagamento dobrado de todos os direi­
tos trabalhistas." 
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Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em coatráfiO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

. Aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de ]9 de maio 
~de 1943. 

. .......... ~ ......... -.......................... . 

TITULO llJ 

Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

.............. ' ......... -......... -.......... ._ .. 
CAPITULO lil 

Da Proteção do Trabalho da Mulher 

SEÇÃO V 

Da Proteção i Maternidade 

Art. 39 J. Não constitui justo rnotivo para a rescisão 
do contrato de trabalho da mulher o fato de haver cpn­
traído matrimônio ou de encontrar-se em estado de gra-

1videz. 
Parágrafo único. Não serão permitidos em regula­

mentos de qualquer natureza, contratos coletivos ou in­
dividuais de trabalho, restrições ao direito da mulher ao 
seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez-. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 15, de !984 

(N9 2.760/76, na Casa d_e origem) 

bã nova redação ao § 39 do art. 89 da Lei nl' 
5.890, de 8 de junho de 19731 que alterou a le,a:i~-
lação previdenciária. -- -

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Dê-se ao§ 31' do art. 89 da Lei n~' 5.890, de 8 
de junho_ de 197.3, a seguinte redação: 

"Art. g.,-. ·················-··~····~··-·.,~· 

§ 39 A aposentadoria por velhice poderã serre­
querida pela empresa quando o segurado houver 
completado 70 (setenta) anos de idade, ou 65 (ses­
senta e cinco)_, respectivamente, se do sexo masculi­
no ou feminino, sendo nesse caso compulsória, ga­
rantida ao _empregado a indenização prevista nos 
arts. 478, 479 e 497 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e paga pela metade." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• H90, DE 8 DE JUNHO DE !973 

Altera a Legislação de Previdência Social e dá ou­
tras providêucias 

.-.. -.;.-. .- ......... ;-~ ............................ . 
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Art. M" 

~ Jl' A aposentadoria por velhice poderá ser requerí­
da pelu empresa, quando o segurado houver completado 
70 (setenta) anos de _idade. ou 65 (sessenta e_cinco), r~s­
pectivamente, se do sexo masculin_o ou femininO, sendo 
nesse caso compulsória, garantida ao empregado a inde-_ 
nização presc-rita nos artigos 478 e 479, da Consolidação 
das leis do Trabalho e paga pela metade. 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis· do Trabalho 

' ' ' ' ' ' '-' ~'-'-""-'-"'-C'--~~ • • • ._o ·~-• .. ..--~~-· • ._ • • • • o o 

Art. _471. É assegurado a todo empregado, não exís­
tindo prazo estipulado para a terminação do respectivo 
contrato, e quando não __ b_aja ele dado motivo para ces­
sação das relações de trabalho, o direito de haver do em­
pregador uma indenização, paga na base da maior remu­
neração que tenha percebido na mesma empresa. 

Art. 478. A indenização devida pela rescisão de con­
trato por prazo indeterminado será de um mês de remu­
neração por ano de serviçO efetivo, ou por anO e fr[çãi:i 
igual ou superior a seis meses. 

Art. 497. ExtingUindo-se a Cmpresa, sem 3:'oCOirêll­
cia de motiYo de força maior, ao empregado estável des­
pedido ê garantida a indenização por rescisão do -corúii­
to por prazo indetermin<~do, paga em dobro. 

lÃs Comissões de Legislação Social e de F'i­
nanças.j 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 16, DE 1984 
(n~> 3.013/76, na Casa de origem) 

Altera o Plano Nacional de Viação, instituído pela 
Lei nY 5.917, de 10 de setembro de 1973, incluindo li" 
gaçôes na EF·l16, no trecho Crato-Salgueiro. 

O Congresso_ Nacional decreta; 
Art l~' Sào incluídos na Relação Descritiva das Fer­

rovias do Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei 
n~' 5.9 I 7, de lO de setembro de 1973, ramais ligando as ci­
dades de São José do Belmonte e Trindade à EF-116, no 
trecho Crato-Salgueiro, na forma que se segue: 

"3.2.2- Relação descritiva das Ferrovias do 
Plano Nacional de Viação. 

116. Crato-Trindade-São José do 
Belmonte-Salgueiro, PE.'' 

Art. 29 Est\1 Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 1~ Revogam-se as disposiçõeS em COiüfáilõ: 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N9 5.917, DE 10 DE SETEMBRO DE 1973 

Aprova o Plano Nacional de Viaçio, e dá outras 
providências. 

Art. 1~ Fica aprovado o Plano Nacional de Viação 
(PNV) de que trata o artigo 89, item XI, da Constituição 
Federal, representado e descrito complementarmente no 
documento anexo contendo as seguintes seções: 

•.•..•.•...•• -.--~·---=------"· -~ ............ -·-- •• -~--o..-

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

3. Sistema Ferroviário Nacional: 
3.1 Conceituação. 
3.2 Nomenclatura e relação descritiva das ferrovias in­

tegrantes do Plano Nacional de Viação. 

3. Sistema Ferroviário Nacional 
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3.1.2. As ferrovias integranteS -do Plano Nacional de 
Viuçào devem satisfazer u, pelo menos, uma das seguin­
tes condições: 

b) ligar entre si pólos econômicos, núcleos importan­
tes, ferrovias e terminais de transporte. 

.............. ~. '' ................ ' .... · ....... ·. 

:!1.2.2- RELAÇAO DESCRITIVA DAS ~VIAS 

DO PLANO NACIONAL DE VIAÇAO 

Ut~.lda.de da Supe!pOSI:ç~o 
F«J~nçio Ext~t~.sio EF Xlll 

............................................................................................................... 
1!6 Fa.-t~eza--Crato)..-Saliu~tro-Petrollua-Crunpo For:moao­

Ia.çu- -Entronc . ..:/XF-0~5-Monte A:ml-Entxooc. c/EF-040-­
Belo &rtwr-.te-Oidnójx>ll5-Lanas-Tr!:l Coraçõe:o-Ca.m­
p!n:u-Itapeva-Ga:r.ganta de Bom sucesac-Pont:l. GJ"D~~Sa-
Lages-Qcneral Luz-.Pciotas-Basillo-Ja.guari.o (Pollc!n.!o} CE-PE--BA- 015 <i:!:l 

Ã Comissão de Transporte, Comunicações e 
. Ob-fas _f_úhticas.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 17, DE 1984 
(N9 2.845/76, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1_960, para dispOr sobre o segurado que tiver 
assumido cargo público e perdido o prazo para conti­
nuar contribuindo como autônomo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O art. 99 da Lei nY 3.807, de 26 de agosto de 

1960, passa a vigorar aci'"escidO do ~eguinte parágrafo, 
numerado como § 39: 

"Art. 9'~_ 

§ 39 O disposto no§ 19 deste artigo não se aplica 
ao segurado que tiver assumido c<~rgo público e per­
dido o prazo para continuar contribuindo na cate­
goria de autônomo." 

Art. 2Y Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO ClTADA 
LEI N' 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

tiTULO lll 
Dos Segurados, dos Dependentes e da Inscrição 

CAPITULO I 
Dos Segurados 

Art. 7" A perda da qualidade de segurado importa 
na caducidade dos direitos inerentes a essa qualidade. 

Art. 8~> Perderá a qualidade de segurado aquele que, 
não se achando no gozo de beneficio, deixar de contri­
buir por mais de 12 (doze) meses consecutivos. 

§ I Q O prazo a que se refere este artigo será dilatado: 

a} para o segurado acometido de doença que importe 
na sua segre-ga:ção compulsória, devidamente comprova­
da, a tê 12 (doze) meses após haver cessado <1 segregação; 

b) para o segurado sujeito a detenção ou reclusão, até 
12 (doze) meses após o seu livramento; 

c) para o segurado que for incorporado às Forças Ar­
madas, a fim de prestar serviço militar obrigf)tório_, ~té 3 
(três) meses após o término desse serviço; 

d) para 24 (vinte~ quatro) meses, se o segurado já ti_-­
Ver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições men­
sais; 

Ma-8P-PR·­
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e) para o segurado desemprego, desde que comprova­
da essa condição pelo registro no órgão próprio do De­
pa·rtamento Nacional de Mão-de-Obra, até mais 12 (do­
ze) meses. 

§ 29 Durante o prazo de que trata este artig"o, o segu­
rado conservará todos os direitos perante a instituição de 
Previdência Social a que estiver filiado. 

Art. 99 Ao segurado que deixar de exerc~r emprego 
oU aiividade Que o submeta ao-regime destª-Jei é facl!Jia­
do manter a qualidade de segurado, desde que passe a 
efetuar em dobro o pagamento mensal da contribuição. 

§ 19 O pagamento a que se refere este artigo deverâ 
Ser iniCiadO a partir do segundo mês seguinte ao _da expi­
ração do prazo previsto no art. 89 e nâo poderá ser inter­
rompido por mais de 12 (doze) meses consecutivos, sob 
pena de perder o segurado essa qualidade. 

~ 2~' Não será aceito novo pagamento de contri­
buições dentro do prazo do parágrafo" anterior, sem a 
prévia integralização das cotas relativas ao período inter­
rompido. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 18, DE 1984 
(NY 3.313/77, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo ao texto da Lei n9 5.108, de 
21 de setembro de 1966, que institui o Código Nacio­
nal de Trânsito, objetivando facilitar o transporte de 
pessoas que necessitem de atendimento médico urgen­

-te. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 13 da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro 

de !966- Código Nacional de Trânsito, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes dispositivos: 

''Art. 13. 

_ X- os veículos automotores, que transportem 
passageiros gravemente enfermos, além da priorida­
de de trânsito, gozam de livre circulação_ e estacio­
namento, sendo-lhes permitido' o uso da luz verme­
lha. intermitente. 

Pã"rãgrafo único. O uso indevido da sinaliZaçãO 
intérroitente constitUirá infração punível com multa 
classificada no Grupo I, prevista pelo art. 107 da Lei 
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n" 5. 108. de 2Lde setembro de 1966- Código Na­
cilmal de Trân<>ih)." 

Art. 2~ r:5.ta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cad0. 

Art. ,, Revogam-se as_ disposições em contrário. 

LEGlSLAC'IO CITADA 
LEI N• 5.108, QE 21 OE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 

Art. 13. O trânSito de ·vcícull.ls nas vias terrestres 
abertas à circulação pública obedecerá âs seguintes_ re­
gras gerais: 

I - A circulação far-se-á sempre pelo lado direito da 
via, admitindo-se as exceções. de'iid<!,mcnte justificadas e 
sinalizadas; 

II - a ultrapassagem de outro veiculo em movimento 
deverá ser feita pela esquerd<~, precedida do sinal regula­
mentar, retOmando o condutor, em seguida, sua posição 
correta na via; 

111 - todo veículo, para entrar numa esquina à es­
querda, terá de atingir, primeirame-nte, a zona central do 
cruzamento, exceto quando uma ou ambas as vias tive­
rem sentido único_de trânsito, respeitada sempre a prefe­
rência de passagem do ve[culo que venha em sentido 
contrário; 

IV- quando veículos, transitando por direções _que se 
cruzem, se aproximarem do local não sinalizado, terã 
preferência de_ passagem o que _vie~ da direita; 

V - todo veículo em movimento deve ocupar a faixa 
mais à direita da pista de rolamento, quando não houver 
faixa especial a ele destinada; 

VI - quando uma pista de rolamento comportar 
várias faixas de trâns_ito no mesmo S!;ntido, ficam as da 
esquerda destinadas à ultrapassagem e ao- deslocamento 
dos veículos, de maior velocidade; 

VII - os veículos que transportarem passageiros te­
rão prioridade de trânsito sobre os de c_a~ga, respeitadas 
as demais regras de circulação; 

VIII- os veículos precedidos de batedores terão prio­
ridade no trânsito, respeitadas as demais regras de drcu­
lação; 

IX- os veículos destinados a socorros de incêndio. as 
ambulâncias e os da polícia, além da prioridade de trân­
sito, gozam de livre Círculação e estacionamento, quando 
em serviço de urgência e devidam-ente identificados por 
dispositivos de alarma sonoro e de luz vermelha intermi­
tente. 

CAPITULO XI 
Das Infrações 

Art. 107. As infrações puriidãs-- com multas 
classifiC-<.101~~ de acordQ com a sua gravidade, em qua­
tro grupos: 

I - As infrações do Grupo "I'' serão punídas· com 
multas de valor _entr_e cinqüenta po-r-cento e cem por cen~ 
to do s<llário mínimo vigente na região. 

II - As infrações do Grupo "H'' serão punidas com 
multas de valor entre vinte por cento e cinqUenta põr 
cento do salário m"íniino vigente-nà região. 

111- As infrações do Grupo "Til" serão punidas com 
multas de_ valor entre dez por cento e vinte por cento do 
salário mínimo vigente na- região. 

IV - As infrações do Gfupo "TV'' serão pu-nidas cõm 
multas de valor entre _cinco por cento e dez por cento do 
salário minimo vigente na região. 

§ t ~ As multas serão aplicadas em dobró, quandO 
houver reincidência na mesma infração denlrcYâó" prazo 
de um ano. 
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-§ :!"'- O Cu~.,..,:!-to NacionJl de Trânsito fixuá o valor 
das mu!tus p.1r.1 os Tcrritóri<JS, bem como para os_ Esta~ 
dos .: Di~trn,. 1---'ederal, ror prorosta dos respectivos 
Cüll~dh1ls d.: 1'rúnsito. 

{ A.1· Comi.1'.1·ôes de Con.çfituiçào e JuMiça e de 
f ranspnrrcs. ('omunicaçõé e Ohra.t Públicas.) 

PARECERES 
PARECERES N•S I E 2, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 22, de 1983, que 
"c-ria _a Comissão de Ciência e Tecnologia". 

. PARECER N• I, DE 1984 
Da ('omissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Amaral Fnrlan 
A-proposi~ão sob exame, de autoria do nobre Senador 

Jl.:1arco Maciel, altera dispositivos do Regimento Interno 
do Senado pura criar uma Comissão de Cíéflcía e Tecno­
logia, que teria atribuições para opinar sobre as propo· 
sições que l.ratem de assUtltos de--ciência e tecnologia, 
políticas relativas à ciência e à tecnologia e execução de 
programas ligados ao desenvolvimento científico e tec-­
nológico, quer nacionais, quer regionais. 

A criação dessa pretendida Comissão Permanente, no 
Senado,_parece-me bastante oportuna aos propósitos de 
trabalho desta Casa, mormente em estádio da cultura 
brasileira no qual a ciência e a tecno[ogía ganham notá­
vel progresso. A Câmara dos Deput<1dos, a exemplo do 
qw! ocorre em inúmerds outros Parlamentos do mundo 
ocidental, já tem essa Comissão Técnica em carãter per· 
manente, prestando serviços relevantes àquela Casa do 
Congresso. 

_Da brilhant~ justificação do projeto, ressalte-se o se­
guinte trecho: 

"Dentro desse quadro, urge que o Senado Fede­
ral volte com cada vez maior intensidade -suas 
atençõ_es para o acompanhamei1io dessas atividades 
no País. Uma das vias será, cert<lmente, mediante a 
criação de m~anismos de análise e discussão de ma­
térias reltivas ao assunto, bem como a apreciação de 
iniciativas volt<Jdas para o desenvolvimento cientffi­
có e tecnológico, forma pela qual esta Casa exercita~ 
r(!, nesse_campo. suas funções de controle da ativi~ 
dade governamental. 

O Senado, por suas características de campo~ 
sição é renovação d? representação p-opular. pode e 
deve contribuir no sentido indicado. 

----Propõe-se. assim, a criação de uma Comissão de 
Ciência e Tecnologia que identifique_c indique u le­
gislação relevante e oportuna para a consolidação 
da estrutura institucional e o aperfeiçoamento dos 
instrumentos de planejamento, execução e avaliação 
da ação do Governo," 

O projeto, a meu vet, aprcsenta.-se elaborndo em boa 
têcnica legblativa e sem quaisquer falhas de constitucio­
nalidade e juridicidade. Quanto ao mérito, merece igual­
menfe in!l!iro apoio. 

Isto posto, opino por sua aprovação. 
Sala da C\.lmissZio, 17 de Úgosto de 1983.- Murilo Bll· 

daró, Presidente- Amaral Furlan, Relator- Martins 
Filho - Passos Pôrto - Hélio Gueiros - Alfredo Cam­
pos- Enéas Faria- Aderbal Jurema- Helvidio Nunes. 

PARECER N• 2, DE 1984 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Milton Cabral 
O Projeto de Resolução em exame, de autoria do emi~ 

-riente Senador M<trco Maciel, visa criar, no âmbito dos 
órgãos permanentes da estrutum técniça do Senado Fe-
deral, a Comissão de Ciência e Tecnologia. -
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- Ju:..titicando sua iniciativa, salienta o autor a impor~ 
túncia da_ciênciu e da tecnologia para um processo de 
crescim_ento auto-sustentado e como fator de dinamismo 
e produtividade do ~istem.J. econômico. E cita o exemplo 
de países desenvolvidos que, no empenho de manter oU 
conquistar liderança na pesquisa e inovação tt!cnica, têm 
conseguido obter nítidas vuntagens nu produção de bens 
e serviços para consumo interno e externo. além de mais 
racional e proveitosa uti\izaçõo de seu:-. recursos pró~ 
prio·s. 

Por considerar a capucitaçào tecnológica c sua perma­
nente atualiz~ção como r-esulhldos de uma estratégiã de­
libcrad<~ "cuja proposição se faça à bust! de constante 
prospecção de carências e oportunidade", o autor do 
Projeto em análise mostra a necessidade de o Senado Fe­
deral voltar suas atenções paru o acompanhamento des­
sas atividades. E como suporte básico de tal açlio, pro- --­
põe a criação de uma Comiss~o "que identifique e indi­
que a !egisi:.J~ilo relevante e oportuna para a consoli­
dação da estrutura ínstitycional e o aperfeiçoamento dos 
instrumentos de planejamento~ execução e avaliação da_ 

_ação do Governo"_,_ 
A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 

favoravelmente à criação deste novo órgão técnico, ale­
gando parecer-lhe "bastante oportuna aos propósitos de 
trabalho desta Casa, mormente em estágio da. cultura 
brasileira no -qual a cíênda e a tecnOlogia ganham notá­
vel progresso". 

Depois de lembrar que a C::imara dos Deputados já 
antecipou-se à medida ora proposta, assim como inúme­
ros outros Parlamentos possuem o especifico mecanismo 
jurisdicionador da política de Ciência e Tecnologia, a 
CCJ emitiu parecer conclusivo quanto à boa técnica le­
gislatiya, constitucionalidade e juridicid<lde do Projeto 
de Resolução n~> 22/83. 

O exame do mérito e da exeqüibilidade da medida 
cabe a esta Comissão Diretor<J, por imposição do Artigo 
51 do Regímento Interno do Senado, uma vez que a ma­
téria implica em alteração no citado diploma normativo, 

De início, o primeiro aspecto u ser considerado é o ad­
ministrativo. Quanto a este não há qualquer impedimen­
to. Nas atuais condições de funcionamento do Senado 
Federal é poss_íve:J mobilizar-se os recursos necessários de 
pessoal e de instalações, em especial do Serviço das Co­
missões, Sem maior repercussão no orçamento. O mais 
importante neste exame é quanto ao mérito. 

lnquestionavelmente é decisiva a influência do fator 
tecnológico no processo de desenvolvimento. Seja na 
produção de bens ou na competição comercial, a nível 
interno e externo, três condições são fundamentais: qua~ 

- lidade, custo e prazo. Em qualquer caso, o fator tecnoló~ 
gico é o mais significativo e cada dia aumenta sua inter­
ferência. 

O Know-wby" (por que fazer) e o know-how (como fa­
zer}. são etapas do processo de criação e produção que 
foram se cristalizando ao longo das conquistas do Ho­
mem. Tornaram-se bem distintas, e sumamente especia~ 
lizudas. Assim -é a Ciência e a Tecnologia. As inovações 
tecnológicas provêm do avanço da Ciência, assim como 
o progresso da Ciência resulta da Pe:.quisa. 

O índice de produtividade, que muitO fepercute no 
processo produtivo, está intimamente ligado ao estágio 
de desenvolvimento tccnológlco. As quantidades de fato­
res c a intensidade de cada um. afetam o nível da pro­
dução, que está sempre a depender, em primeiro lugar, 
da competência pessoal de quem está executandv atare­
fa, e em segundo, das condições postas à sua disposição. 
É evidente que quanto mais eftcazes e de menor custo fo­
rem esses meios, as mesm:ls quantidade~ de fatores darão 
maiores quantidades de produtos. 

Por outro lado há de se levJr em conta os diferentes es~_ 
tágios em que se encontra o desenvolvimento econômi­
co. As sociedades subdeseri.Votvidus, em desenvolvimen­
to e as desenvolvidas, têm exigências de porte bastarlte 
diversos, prindpalmente de conteúdo tecli.ológico. Em 
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outr<JS pulavnts. a cada novo patamar na escalada do de­
senvolvimento, corresponde a maior densidade tecnoló­
gica, de ta! modo que, em determinado momento, o está­
gio alcançado compatibiliza-se com o grau de conh~c_i­
mento acumulado. 

Hoje, a sociedade industrial vê na sociedade informa­
tizada o pró:dmo p"asso. e é nesta direção onde o empe­
nho pela tecnologia é maior. O debate se trava em torno 
do novo relacionamento t.::ntre o Estado e a inlcln.tiva pri­
vada. fnc.:e n~ mudanças t.::<.luc;,ttivas e sociais cobseqüen­
lt:.:! do esforco da transforma~ão. 

O Rm<:íl, ror enquanto é um Paí:- em desenvolvimen­
,~,~. O" nnlth~til" intcrn;lCi•'n;•i.:. i) çolo•:am a economia 
hroJ>~.ilt!ir:J ~·nrnn ;1 R~ do mundo. t'm termo~ de PIB. As 
nr~o...:upa~.;üc~. •un<Ja. s<lu a~ úl! uma economia ingre.ssan­
.]n n,, e~t(ll!lt1 ltldustrii-11. ~om unp,,r!,lnt•' mercado, e cer-
1,1 •;npactdade d!! exportnçãl) dt: manufaturados com al­
,,_,..: ind1ccs <.11"! n;lcio·oahZ-<tC:lo" 

'.pe:,ar d,t ~...:pre:ssiv;qíDSíçJ-o, d..::pendemos acessiva­
illt:rHc do ext~rior em. ntunew~ .. )~ ~ variados componen­
te<; e maténas-pnma~n::spectrus. e ror outro lu do. precisa­
mas avançar cnnsidcrt.IVclmcnte em ~etor~s. exigentes de 
devado contel1do tecnológico. Tanto o processo de subs­
tituh.;~lú das import;.1ções como o lncremento das expor­
ta(Ões. silo vit;tis para o equ·aciOn<lmenfO do serviço da 
divida externa (em 19~3 ak:an\;ando USl 92 bilhões) c 
fundamentJis, rarn o futur~1. ~ quisermos acelerar a 
marchu para a condição de País desenvolvidü. Qualquer 
que seja a direção adotadu, vuk: repetir_ o fator_tccnofó­
g:ico estarf1 intluindo cada vez mais. Aliá~. a experiência 
int~rnacional comprova que as diretrizes governamen­
tais são busicumentc as mesmas quando se planeja galgur 
dapw; superiore~.-0 que dift!rc. são as estmtégias. 

Vê-se. pois. que a bus~a por uma relativa autOnomia 
tecnológica tem extraordinária import•incia par<"! o Bra­
sil. Isto é definido pelu autor do Projeto de Resolução n" 
22/g3, como um "processo .de desenvoh imc.nto auto­
sustentado". 

Base Institucional 

A preocupação pelo dese-nvolviiilento cieiitífico e-tec­
nológico remonta aos idos de 1930. quando a Academia 
Brasileira de Ciências propô" ao Governo Federal_ a._ 
criação de um Conselho Nacional de PesqUisa (CNPq). 
Entretanto, somente 2-1 ano.s depois é que a iniciativa 
concretizou-se (Lei 1310, de 15-1-1951). Conslata-.se que 
o interesse de fato, por este vital campo do conhecimento 
vai completar em janeiro próximo, 34 anos: é quase nada 
na vida do País. Em 1951 foi criada, também, a Coorde­
nação de Apcrfeiçoamento de Pessoal de-Nível Superior 
(CAPES) no Ministério de Educação e Cultura com a fi­
nalidade de apoi<1r a formação do pessoal de ~nsino uni­
versitário. 

A. partir daquele ano foram paulatinamente imple­
mentadas as atividades: primeiro, :.1 instalação, em 1952, 
do Instituto de Mateináticã Pura e Aplicada- IMFA;-a 
seguir, do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia 
- INPA, em 1954; do Instituto de Pesquisas Rodo­
viárias- IPR, em 1957; e da Comissão NaciOfw.l d!.! Ati­
vidades Especiais --CNAE, em 1961. Em verdade, no 
período 1951/1964, o que obteve-se de mais substancial 
foi a formação de pesquisadores, diante do empenho do 
CAPES d do CNPq. 

A situação de penúria orçamentária, das eniidoides gO­
vernamentais e a falta de incentivos ao setor privado, "fez 
manter até 1964 o desprestígio do setor. Com o nOvO 
Governo da Revolução, rCgistramos várias·· ír11ClãfíVãs 
que começaram a mudar o quadro negativo até então. 
Importantes decisõ~. foram· tomadas nesta ê-poca: a 
criação, no BNDE, de um Fundo de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico......:: FUNTEC,- <i-eStabeleCimen-
to do Programa Estratégico de Desenvolvimerito-·= --­
PED, para virgir no período de 1968/70, que incluía, 
pela primeira Vá nõ Brasí!, a adoção de sistemática PO!í­
>tica e Ciência e TeCnOlogia. 

De 1968 em diante, a situação modiJ'kou-se substan­
cialmente. O CNPq elaborou o seu Plano qüinqlientli-
1968/72, com o objetivo de ampli;.tr o quadro de cientis­
ws de alto nível, rcequipar as instituiçlk~ de pesquisas. 
formular programas de atividades c inlt.:gmr esforços. 
Em 1969, o Governo Fedeml substituiu n•.l 8:-.JDE- o 
FUNTEC por um outro mais reforçado l-undo Nacional 
de Desenvolvimento Científico I! Tecnológico -
FNDCT. c lançou as bases de um Plan .. l d..: Desen\Lihi­
mento Científico e Tecnológico. sob.~ . ··rdcna.,::.ll do 
Ministério do P!aneiamento. 

Eln 1971, us recursos desse fLmd'-1 r:h~ ""111 •i -,,:r :pli­
>.:o.Ldos itln\~~ Ja Fin:.mciadtlra do:! E~lc;·_ld~ >:! Pr·.::~tos 

S.',\, emprt:s<.~ estatal vinculada ao '\.1\nt ... l;•rin do Pl:Jne­
jãmento, 4t1e. J~:sde 1967, vinha prornl''.-,:,do fín-<~1• la­
mentl1~ p<Lrit pc~quis<.IS e desenv(}]vinieJlL<' /\S mct~~ -..jue 
(,7;~~11l ra!k do antigo Pmgranw F:-.tra<~c.:·'-u •.k l'>v<.:n· 
\olvimcnto- PED. ftlr<lm ;1h~nr1-ida~ n:" Rase" p<lra a 

i\cào d•l ('hwerno. visando n hiêni<l l_9-:'i; IL_d:o ,Himi­

nistnu;;ào dn Prl.!~ídente Médici. 
A experiência adquirida na exeqh·:lL' •.k~·a" mda~.en­

cejou <l criação do Plano Básicü de n.:..,•:llVl1hirnento 
Científíco e Tecnológico- PBDCT. rei<~ I L\ t) ao período 
1972/74 na administm(,(ào du Presid•:ntl: Lrne.sto Geisel 
soh coordcnaçào do CNP4. (Decreto 11° "72.527. de 25-7-
73). Este Plano Básico consistia de várin- projetl.lS, inte­
grantes de um f-:> Plano Nacional dt.: Dcst.:moldmento-
1? PND, também referente au pcri0do l 1-fl 2174. f Let n? 
5.727, de 4- I JM 1971). Cabe registrar ne<;te breve retros­
pecto a reestrutumção do CNPq em !97-J.. r Lei n9 6.129, 
de6-IJ-1974). -

A t:stratêgia buscava acelerar a 1!.\C-:u~;:io dl.l .citado 
PBDCT com as verbas du FNDCT. e tJ() r:1esmo tempo a 
montagem de um_ Sistema Naciona! de Informação 
Cientílica e Tecnológica - SNICT. O ubjetivo era de­
senvolver tecnologias prioritúrias, fort,tlcccr a infra­
estrutura existente, expandir :.1 capacidade d:1s empresas 
púb1ic.:ts e privad.:ts. transferir. obsavar e desenvolver 
tecnologia. As medidas adotadas nc~tc novo período 

_ {1972/74} ih•eram importância histúricH. porque colocaM 
ramo CNPq em condições de atuar cmn muito nl:.lÍS vi­
gor, exercendo plenamente suas funçôes privativas em 
estreita_colaboraçào com o Ministério d~1 Planejamento, 
sendo efetivamente, o órgão central do Sistema Nacional 
de D~s_envolvi_mento Científico _e Tecnológico -
SNDCT. Devemos ressaltar o impmtantc papel reserva­
do ao Conselho Científico e Tecnofógko (CCT) como 
órgão central do CNPq com a respnn~<><lbilidadc de defi­
nir a política e ~~ programaçUo dos trabalhos nq Jmbito 
deste_SNDCT. 

A aprovação do IJ PND- 1975/79, permitiu logo de­
pois o lançamento do li PBDCT. (Decreto n9 77.355, de 
31-3-76) igualmente para o mesmo período. Este Plano 
procurou definir a participação da empresa pública e pri­
vada, e a função da multin<icional. Também cuídou dos 
mecanismos operacionais e da mobilização de recursos 
subordinados a uma estratégia de execução. 

Em 1979, o ]>ãís conheceu o TII PND do Presidente 
João Figueii'edo, constante apen.1s de diretrizes, sem me~ 
tas quantitati~as. 

-o IH PBDCT reconhece a existência de falhas ao ad­
mitir que o avanço da P&O, "não foi acompanhado, na 
medida do desejável, da tr_ansferência e absorção, pelos 
setores produtivos nacionais ... das t.e.cn.ologias adquiri­

. das no exterior." ••A descontinuidade no processo de 
consolidação de uma estrutura científica e _tecnológica, a 
insuficiente articu(ação do SNDCT e a carência de recur­
sos humanOs qualificados na produção, uso e difusão de 
conhecimentos ... são alguns dos problemas que de:verão 
ser equacionados e resolvidos no períOdo de vigência do 
III PBDCT." E assegura que, além da mobilização de 
mecanismo ·de articulação dos órgãos do SNDCT, serão 
criados instrumentos financeiros, fiscais e científiCos, 
sem prejuízo da criação de outros incentivos, 
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Cabe obs~rvar'que esle III PBDCT, ussim como o I11 
PND. devido à rccess5o, e as medidas de reujustamento 
da economia, sofreu, como era de se esperar, suce:~sivas 
adaptações. Como bem observa o Presidente do CJ\Pq, 
Professor Lynaldo Cav;.tlcanti de Albu4uerque ··o I e fi 
PBDCT, apre~ent<tvam as ações de gO\CfllO sob a forma 
de programas,. projeto~ e atividades prioritúrias. "O 111 
PBDCT, que apre~cnta uma perspectiva a longo prazo. é 
um documento de diretrizes políti~:a~." Efetivamente. 
este 111 PBDCT foi desdobrado em documentos que csw 
tabele.:em dda!h:.1damcntt.: as medidas 4ue devem ser im­
plementadas par:1 cada <>ctor (Indústria. En..:rgLt, Agro­
pecuiria, Tran:;;rnrles, etç_,.), Tr;Jta·s..: de do...:umento~. 
claboradus CL1m a partil.!ir<u.)n ampla da ..:omunidade 
~·ientifíca e empresariaL L'on..;tJtuindo v rcl'o..:r..:nc1al bàsko 
p<lt<l o fin;~Hç'::mt~::nl,, ·~ dc\en~nhimçnt(l tla .• pesquisas 
no àffihito do SNDCT. 

Apesar de tul.in, 4uanto uo a:-.pccto in . .;tilucional. como 
pode~ dedutir, não houve a!tcnt~Jc.,, O Cl\:Pq contiw 
nuTI-situudo na Pr.:sidência da Repüb!iL'il. :ttravés dt:" sua 
vlnctdaç~o à SEPLAN, e funciunaiido o -SNDCT. O 
FNDCT c a FINEP. cstfto ambos subordinadvs à SE­
PLAN, sob c~wrdena..;ào do CNPq. i\ atual estrutura 
governamental. em termos ínstitudonais atende <lO inte­
resse nacional. A que~tlio passa a ,o,er de mc'tú~ e recursos. 
De fato. ~ob o aspecto institucional, o Brasil cor.ta hoje 
com importantes organizações voltadu~ par:~ P&D, a 
exemplo das ~cguintes: 

-EM BRAPA- Emprcs;\ Brasildra de Pcsqui­
~a AgropecuC~ria, criada em 1973~ com a finalidade 
de coo-fd-en<lr e executar pesquisas. na C1rea da agri­
cu!turu e pecuflria: 

-SEI- Secretari:1 Especial dt: lnformútiCa, óf-
- ,g:ào do Conselho de Sc,g:urunça Nacional cum obje-

tivo de (felinir e dir.igir a politica de Infurmâtica.no 
país, com lab_oratório de pe.~quis<t instalado em 
Campinas, SP.: 

- flPEC- Fundo de Incentivo à Pesquisa 
Técnlco-Científico do Banco do Brasil criado em 
23-10-75, destinado a finan..::iar a pesquisa cientítica 
e tecnológica. constituído de 2 01~ do lucr0 líquido do 
Banco. 

-INT- Instituto Nacional de Tecnologia, no 
MIC; 

-IN METRO- Instituto Nacional de Metrolo­
gia, Norma!iz:.11.;ão e QUalidade Industrial, no MIC; 

-CONMETRO- Conselho Nacional de Me­
trologia, Normalizaçiio e Qualidade Industrial, no 
MlC; 

-INPI --lnstituto Nadonal de Propriedade 
lndU.str!al, no MIC; 

- Funda<.;ão Oswaldo Cruz, no Ministério da 
Saúde; 

- CTA -Centro Técnico Aeroespacial, no Mi­
nistério da Aeronáutica; 

-Instituto de Pesquisa da Marinha, Ministério 
da Marinha; 

-Instituto de P&D do Exército, Ministério do 
Exército; 
-~ IPEN- Instituto de Pesquísas Epergéticas e 

Nucleares, no Ministério das Minas e Energia; 
-IEN- Instituto de Engenharia Nuclear, da 

Comissllo Nacional de Energiã Nuclear, Ministérto 
das Minas e Energia; 

- CDTN- Centro de Desenvolvimento de 
Tecnologia Nuclear da Nuclebrás, MinistéTío das 
Minas e Energia; 

·-INPE- Instituto de Pesquisas-. EspaciaiS;­
·cNPq- SEPLAN; 

- INPA- Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia, CNPq- SEPLAN; 

-· ON- Observatório NaciOnal, CN Pq­
SEPLAN; 

- -IBICT- Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e iecnologia, CNPq- SEPLAN; 
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- MPEG- Museu Paraense Emílio Goeldi, 
CN Pq- SEPLAN; 

- LCC- Laboratório de Computação Cíe"ntHi­
ca, CNPq- SEPLAN; 

- CBPF- Centro BrasHciro de Pesquisas Físi­
cas, CNPq- SEPLAN; 

Etc ... Etc ... Etc ... 
Se existe _uma estrutura no Poder Executivo e um Sis­

tema Nacional vollados._ para o desenvolvimento da 
Ciência e da Tecnologia, no Poder Legislativo apenas a 
Câmara dos Deputados está pronta a acomranhar e opi­
nar apropriadamente a evolução deste fundamental se­
tor. Agora, :.urge a propostu úo Senador Murco Maciel 
para que o Senado Federal passe a se organizar nomes­
mu sentido. 

Segundo as avaliações de parte da comunidade cientí­
fica, tanto em caráter individual como através de entida­
des, o País já possu-i, neste esforço de 34 unos, um bom 
corpo de pesquisadores. Em algumas áreas foi atingida 
grande maturidade e competênci<l de nível internacional, 
em outras, o desenvolvimento tem sido apenas razoável, 
mas, há também aquelas onde as atividades mostram-se 
incipientes. t: o que dizem os especialistas. 

O Orçamento da União para Ciência c Te_cnologiã, re­
ferente a 1983, entre outras informações, apresenta o se­
guinte quadro: 

a- 4,2% do total de Cr$ 8.989 bilhões de Recur­
sos do Tesouro no Oi'çamentO da União, ou seja, 
Cr$ 380 bilhões; 

b- a participação re[;:ltiva dos recursos de Ciên­
cia e Tecnologia no Orçamerito da Uníão teve Um 
aumento de 3,6% em 1982 para 4,2% em 1983; 

c- destacaram-se na distribuição de réCursos 
orçamentários aPlicados em Ciência e Tecnologia:-

19- Ministéfío das Minas e Energia, com uma 
participaão de 11,21%, em '1982, para 26,8%, em 
1983 (Petrobrás, Eletrobrás, Nuclebrás e CPRM, 
com maiores aplicações); _ 

29 - Encargos Geiãis da União - de 21,86% em 
1982 para 20,33% em 1983; 

39- Ministérfo da Agricultura- de 30,77% em 
1982- para 20,29% em 1983; 

49 - Presidência da República - de J 3,92% e:rri 
1982 para 11,39% em 1981;~ 

5~>- MinistériO da Educação e Cultura - de 
12,30% em 1982 pata 10,53% em 1983. 

d- aplicação em Energia e Recursos Minerais 
ocupou a t f posição, representando em 1983, cerca 
de lf3A A função Administração e Planejamento to~ 
mau o 29lugarcom 16,17%. As alocações para Agrí~ 
cultura ficaram em 39, com 24,16%; 

e- na distribuição dos referidos recursos por 
Programas de Ciência e Tecnologia, em 1983, coube 
70,31% do total, seguido do ensino superior com 
10,88%, e dos Programas de Extensão Rural e Pro­
moção co in 7,5 7%; 

f- os Ministérios Militares têm inexpressiva 
participação: Exército- Cr$ 2,7 bilhões ou 0,7%: 
Marinha- Cr$ 1,1 bilhão ou 0,29%; e Aeronáutica 
-Cr$ 813 milhões ou 0,21%; 

g- o Ministério da Saúde tem CrS 3,8 bilhões, 
correspondendo a l %; 

h- a especificação por sllbprograma mostra, 
entre outros: CrS 137,3 bilhões em Pesquisa Aplica: 
da ou 36,13%; Informação Científica- Cr$ 32,9 bi­
lhões ou 8,67%; Ensino de Pós-Graduação - Cr$ 
30,2 bilhões ou 7,95%; Pesquisa Fundamental -
Cr$ 22,7 bilhões ou 5,98%; Desenvolvimento Expe­
rimental- Cr$ 11,8 bilhões ou 3,10%; Bolsas de Es­
tudo - Cr$ ll ,3 bilhões ou 2,98%; LevantãmentOs 
Geológicos - Cr$ 5, 7 bilhões ou 1,52%; Pesquisas 
Econômicas e Sociais - CrS 4,6 bilhões ou l ,22%; 
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Controle da Poluição e Meio Ambiente- Cr$ 3,0 
bilhões ou 0,79%; Testes e Ai'lálise de Qualidade­
Cr$ 2,5 bilhões ou 0,65%; Controle de PoluiÇão -
Cr$ 2,5 bilhões _ou 0,65%; Metrologia- Cr$ L6 bi­
lhão ou 0,42%; Pesquisas Hidrológicas - Cr$ 1,4 
bilhão Ou 0,36%; Treinamento de Recursos Hurna­
nos- Cr$ 1,4 bilhão ou 0,36%; Mecanização Agrí­
cola- Cr$ 488,2 milhões ou 0,13%; Defesa Sani­
tária Animal -Cr$ 226,2 milhões ou 0,06%; Defesa 
Sanitária Vegetal - CrS 44,6 milhões ou 0,01%; 
Marcas e Patentes - CrS 21 milhões ou 0,00%. 

A diferença da wrna Je:.tes valores, e o total de 
Cr:. J~ü,l bilhões ou 100%, eabe as de:.pesas eom 
Participação Sucietária -22,50%; Administração Ge­
ral cvrn 5,36o/r-.: Supervisão" e Coordenàção Superior 
1,!':1%, 

Apesar da intensa evolução do setor nos últimos anos, 
ainda se ob~e-rvam certas falhas ou deficiências, como 
s5o comentadas as seguintes: 

-insuficiência de recursos fii1imcê"iros e imi.de­
quação dos mecanismos de finanCiamentos, em 
áreas sens[veis, como se verifica nas áreas de Saúde 
e Treinamento de Recursos Humanos; 

-fragilidade da infraRestrutura tecnológica, re­
presentada pela -desarticulaÇão entre os órgãos de 
pesquisa e o setor prodUtivo. Isolamento dos cenR 
tros de pesquisa, fraco intercâmbio e carência de in­
formações do exterior; 

-número inadequado de especialiStas, baixos 
salários e conseqüente instabilidade do pessoal; 

---..predominância de empreendimentos estran­
geiros em áreas da alta teenologia no setor produti­
vo, notadamente nos segmentos mais dinâmicos, 
com tendência jie absorção _de _empresas de capital 
nacionais; 

-agravamento do déficit no balanço de paga­
mentos por conta da importação de tecnologia: 
implícita e explícita; 

-elevada percentagem de registro de patentes 
em favor de empresas estrangeiras, implicando sub­
missão do setor produtivo nacional; 

-dificuldade na identificação do agente recep­
tor do resultado das pesquisas; 

-obstáculos à importação de equipamentos, 
peças, componentes, reagentes, etc ... 

Registramos a observação de que, apesar de tudo, há 
otimismo e espei-ança. Os problemas estão sendo ataca­
dos, e é reconhecido o esforço das autoridades do setor 
em apoiar e desenvolver a atividade científica, cõmo em 
nenhuma outra época. 

A Política Tecnológica 

Por ser relevante, é preciso um breve-comentário sobre 
a Política Tecnológica que, no caso brasileiro, a seme­
lhança de outrOS pafses, o êxito é decorrente do grau de 
relacíOnamento entre governo, cientistas, empresas, uÕi­
verSidades e da alocação de recursos adequados. 

Ao Governo cabe o principal papel, porque dispõe de 
meios para estiinular as atividades científicas erit suas 
próprias entidades jurisdicionadas e pode dar condiçÕes 
às empresas de investir mais em absorção e desenvolvi~ 
menta de tecnologias. 

De modo geral são quatro as linhas de ação que a Polí­
tica deve considerar: impulsionar a demanda de tecnolo­
gia nãCiOnal; elevar a capacid-ade -de absorção e desenvol­
vimento; ajustar corretamente ao interesse nacional a 
importação de tecnologia; expandir a capacidade_de pro· 
duzir tecnologia. 

Sobre esses aspectos os parlamentares dever3:o dar a 
devida atenção, pois em resumo, o objetivo da política. e 
satisfazer as necessidades nacionãis de uma relativa au­
tonomia tecitOfógica, e se essas quatro condicionantes 

Marco de 1984 

forem atendida~. certamente a PoJiitica de Ciência e Tec­
nologia permitirá f!O País realizar os seus objetivos nesta 
área. 

A base de uma boa _Política de Ciência c Tecnologia é 
a formação de recursos humanos. Não há rnistérios na 
implantaÇão dos progn1mas de preparação desses recur~ 
sos. As atividades compreendem: seleção: centros nacio. 
nais de formação; intercâmbio de esperialistas; partici­
pação em conferências, bolsas de estudo e estágios, etc ... 

É multo importante atrair a iniciativa privada ou a 
conStituicão de fundos privado~, 11úã S1.11nar com os re­
cursos finanr.::eiJOs públieos, JJú ..,_sforço de preparação de 
recursos humanos, l:ujos plOgJamas de~em ser abran­
gentes quanto às dis..:il-'linas, c ..:.xtensivos aos diferentes 
tipos de profissionai~: .... knli:.La~ ... pe:.yui~adores em ge· 
ral l~f'nAlogos_ técnir.n<;, t'Xt!~ .. ::,.~~. 1,; ,,,.h,ilh~t_i:oreses­

pec_ializados. 
Constata-se, assim, a importância do entendimento e 

cooperação entre os três principais utiliza dores e prepa­
radores de recursos h urna nos que são: o Governo, o Sis­
tema empresarial e a Universidade. O que faz ou deixa 
de fazer cada llm desses segmentos, deve ser preocu­
pação do Legislador, e conseqaentemente. um ponto es~ 
pecial nas atenções das Comissões Técnicas do Congres­
so Nacional que têm como atribuiçãv o~ a~suntos de 
Ciência- e Tecnologia. 

Deverilos ressaltar que a bod P<Jlítk.a deve considerar 
no mínimo quatro áreas que são naturalmente evidentes: 

1'- Promover extensa e intensivamente as ativi­
dades de pesquisa e de aplicação prática dos conhe~ 
cimentos, com aquisição de uma Capacidade autô­
noma de absorção, criação e desenvolvimento, con­
seqüentemente orientadas para a redução da depen­
dência externa. 

2• - Utilizar apropriadamente os recursos hu­
manos rnantendo~os sempre atualizados e confiao~ 
tes no trabalho. 

3' .....,. Aplicar racional e economicamente os re­
cursos firlanceiros,, com critérios bem ajustados às 
metas selecionadas. 

4f- Adotar conceitos e práticas de raciocínio e 
métodos cientfficos na execução da Política. 

A Política de Ciência e -Tecnologia, segundo o 111 
PBDCT, tem como pressuposto a busca de melhoria das 
condições de vida da população, e objetivará alcançar 
uma crescente capacitação científica e maior autonomíil 
tecnológica. 

As atribuições da pretendida Comissão de Ciência e 
Tecnologia do ~nado Federal, deverá receber prerroga­
tivas e organização que a possibilite, efetivamente, con­
tribuir para a viabilidade da melhor forma possível aque­
les pressupostos. 

Planejamento 
Se é fundamental a preparação de Recursos Humanos, 

é absolutamente essencial que exista uma infra-estrutura 
de pesquisa de nível acadêmico e industrial. São priori­
dades absolutas: pessoal e c_ondições adequadas para 
trablahar. Quanto melhor for a qualidade do pessoal e 
melhores as instalações, evidentemente a produção será 
Correspondentemente superior. 

No ato de planejar, seja a açã"O de govenio ou mesmo 
de uma empresa, surgem problemas que ordinariamente 
são identificados assim: falta de experiência gerencial na 
execução dos programas e das instituições: inadequada 
remuneração aos administradores e pesquisadores; pre­
cária avaliação e fiscalização dos projetos e resultados; 
escassa experiência na negociação, aquisição, transferênR 
cia e disseminação da tecnologia disponlvel no exterior_ 
Estes aspectos foram citados com freqüência por ocasião 
da implementação do Acordo Nuclear do Brasil com a 
Alemanha. 

OUtra questão importante quando se trata de PlanejaR 
menta é-a- dependência externa.~ compreensível que o 
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detentor da tecnologia pretenda fazer da transferência 
um bom negócio, mas é também certo que o comprador 
se empenhe em não fazer um mau negócio. Uma das vul· 
nerabiUdades nessa questão prende-se as relações entre 
matriz e filiais das empresas multinacionais. 

Ao montarem suas produções no extérior a rilatriz 
procura através de "royalties" e venda de patentes, reali­
zar favoráveis transações, que nem sempre coincidem 
com os interesses do país importil.dor. Por outr_o lado, as 
empresas estrangeiras, com raras exceções, não gostam 
de investir em pesquisã e desenvolvimento no país onde 
possuem unidades produtivas. Assim sendo, cabe; ao~Go­
verno estabelecer programas especiais de controle para 
as transações que envolVem pagamento por transferência 
de tecnologia, e ao mesmo tempo, dar estímulos as ativi­
dades de pesquisa e dese_nvolvimento dessas filiais. os es­
pecialistas advogam o seguinte posícioiulmeiito, nas 
questões de ordem financeira: 

- aumentar os financiãmentos para entidades e 
empresas eminentementes nacionais; 

-.melhorar a oferta -de incentivos fiscais que veM 
nham reforçar a alocação desses recurso-s; 

- ajustar os recursos orçamentários e especiais a 
realidade da situação econômica. 

Para realizar os objetivos- do Planejamento, eles reco­
mendam o franco e leal entrosamento entre as autorida­
des do s_etor e a comunidade científicã~-e -de ambas, com 
as entidades públicas e privadas, interessadas na pro­
moção e nos resultados da pesquisa e desenvolvimento. 
Os estudiosos dessas questões advertem que u'ma das taM 
refas mais difíceis para o planejador, está-na fixação' ae 
um equilíbrio entre a realizaç_ão __ das- metas e os efeitos 
destas sobre o mercado de emprego, e o _meio ambi~q_te. 

O Brasil como é de geral entendimento, atraves_§-ª aifi­
culdades extremas na sua ordem econômica. Por não ha­
ver previsão segura de quando sairá da crise, deverá por 
isso mesmo procurar um meio - term-o quanto ao des­
dobramento da ação governamental, pois se por um lado 
teremos de nos ater realísfiCãmef!te às possibilidades de 
investimento. porOUtro, não podemos abandonar, nem 
mesmo negligenciar esforços pnrn perseguir o desenvol­
vimento científico e tecnológicO~ ~ claro que não cabe 
neste longo período de transição, a busca da sofisticação 
exagerada nem recuos_ que levem a defasagens demasia­
das. Esta observação::::nos parece oportuna pois é feita 
por experimentadas Iíiuras da comunidade científica 
brasileira. Afinal, seja----:-qual for a situU:Ção -da economia, 
não haverá recuperaçãO sem aumento da produção, e es­
ta, obrigatoriumente,-terá de observar, como já vimoS, 
três condições essenciais: qualid'-lde, custo e prazo. Em 
todas as etapas, o fator tecnológico' pesará substancial­
mente e cada vez. mais.2 fa015 

Atribuições da CofniS!Ião 
A redação-do artigo 29 do Projeto de Resolução em 

análise, diz que a Comissão tem a competência Oe oPinar 
sobre: 

I ~ Proposições que tratem _de_us_s_untos de Ciência e 
Tecnologia; 

II - Po!tticas relativas à Ciência e à Tecnologia: 
Ifi - Execução de programas ligados ao desenvolvi­

mento científico e tecnológíCo, qU:er nacionais,-- quer re­
gionais. 

Na justificativa oferecida pelo autor, destacamos dois 
tópicos particularmente dedicados ao que propõe este 
artigo 2"'. Quer o Senador Marco Maciel queesse"meca­
nismo de análise e discussão", referindo-se ao órgão pro­
posto, "identiftque e indique a legislação relevante e 
oportuna para a consolidação da estrutura lnstltUcional 
e o aperfeiçoamento dos instrumentos de planejamento, 
execução e avaliação dU: aÇão do Governo." 

Deseja S. Ex• que entre outras atribuições, a Comissão 
de Ctência e Tecnologia tenha '"a tarefa de manifestar-Se 
sobre projetos relativos à matéria, propor- ouvindo es­
pecialistas -e autoridades.- med.idas relativas à formali-
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zação de políticas para o setor, e, finalmente, acompa­
nhar as atividades governamentais ... " 

O autor lembra, ainda, que o Congresso dos Estados 
Unidos dispõe de um "Officc of Technology Assess­
ment", e que a nossa Câmara dos Deputados já dispõe 
de_uma Comissão permanerite para ateflâer o mesmo ob­
jetivo a que se propõe este Projeto de Resolução. 

Além do citado "escritório'' esclarecemos que no Se­
nado Federal do Congresso norte-americano funciona o 
"Comittee on Conímerce, Science and Transportation" 
qUe rem entre outras as atribuições de cuidar de assuntos 
concernentes à Ciência e Tecnologia. 

No Congresso brasileiro, como é alegado, só a Câma-­
ra dos Deputados dispõe de Comissão permanente orga­
nizada para: "opinar Sobre os aspectos científicOS e tec­
nológicos que informam ·as-proposições submetidas ao 
se1,1 exame, bem como da oportunidade, óiinensionamen­
to, qualificação e custo deles>· É oportuno observa"r que 
as atribuições da Comissão de ConstitUição e Justiça, da 
mesma Câmara, assim como, as da semelhante Comis­
são, no Senado Federal, apresentam-se detalhada mente 
definidas. t: o que pretendemõs, agora, com este parecer, 
também precisar a competência da Comissão que vãt ser 
criada. 

'O Senado Federal, com esta iniciativa do Senador 
Mar.c.o .Mac~el, terá reforçada a sua estrutura -técnica._ 
Trata-se de reconhecida necessidade que poderá ser mui­
to bem atendida pela Comissão Diretora, na oportunida­
de em que examina proposta de nossa autoria de atuali­
zação e mod~rnização da referida estrutura, para dar-lhe 
efetivas condições de operacionalidade e elevada quali­
dade de serviços. Aliás, destaca-se nesta refofma a insti­
tüciõnalização das sub comissões permanentes, tal como 
existe em outras Casas do Congresso, nos países demo­
cráticos. 

É, portanto, conveniente que a nova Comissão seja 
criadõ.l jú incorporando as condições que serão dispostas 
na reorganização ora em estudo. Desse modo, em nosso 
ponto de vista, o artigo 29, deve definir correta e_de_talha­
damente as atribuições, com a seguinte redação, _substi­
tutiva a do Projeto: 

Emenda n~ 1-CDIR- Dê-se ao art. 2~ do Projeto a se­
guinte redação: 

Artigo 2Q A Comissão de Ciênci_a e Tecnologia com­
pete opinar sobre: 

r-:...... Proposições que tratem de assuntos referentes à 
Ciência e à_ Tecnologia; 

H - PolítiCas relativas à Ciência -e à Tecnologia; 
IlJ - Planejamento, e execução de Planos e Progra­

_mas de interesse do Sistema Nacional de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológico, envolvendo, entfe ou­
tros: formação, aPerfeiCoameil.to· e fixação de recursos 
humanos qualificadas; infra-estrutura de apoio, notada­
mente os centros de pesquisa e desenvolvimento tecnoló­
gicos; sistemas *de normalização e de certificar;ão de ga­
rantia e controle de qualidade, de propriedade industrial 
e de. metrologia; estímulo e proteção ao inventor: coleta e 
difusão de informações; capacitação em projetos bãsicos 
para produção de conh~imentos. de instrumentaçtio e 
insumos; medidas normativas e de controle sobre orça­
mento, aplicações e custos financeiros; incentivos fiscais 
ao si.steiil.a empresarial; 

IV - Atos internacionais concernentes as atribuições 
da Comissão. 

Parágrafo único. Co_nstit_ui destacado interesse da 
Comissão çle Recursos Naturais e Meio _Ambiente bem 
_como as Tecnologias avançadas, em especial a informá­
tica. 

Com esta redação Substitutiva sUPomos ter delimitado 
o campo de atuação da Comissão, de forma precisa e 

-ampla. E por uma feliz coincidência, a Comissão poderâ 
ser implantada dentro da nova estrutura das Comissões 
pennanentes, e de ser a pioneira na criação de sub comis­
sões,_ também permanentes, com destaque em áreas para 
as quais convergem as atenções: Recursos Naturais, 
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Meio Ambiéiite e-Tecnologias avançadas, notadamente 
a Infonnática. Face as considerações apresentadas reco­
mendamos à Comissão Diretora a aprovação do Projeto 
n~·22, de 1983, alterado o Artigo 29, pefa redação substi~ 
tutiva. 

Sala da Comissão, 30 de novembro de 1983. - Moa­
cyr D~lla, Presidente- Milton Cabral, Relator- Hen~ 

rique Santillo - Lenoir Vãrgas- Raiinundo- Parente..:..... 
Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Do Expe­
diente lido consfa o Projetõ de Lei do Senado n9 lO, de 
1984-DF, que poderá receber effiendas pelo prazo de cin­
co sessões ordinárias, perante a primeira coriiissão a que 
foí-diStríbuído, nos termos do§ 19 do art._l~l do Regi­
mento In_terno. 

O SR-. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia c_omuníca que, nos termos do art. 278 do Regimento 
Interno, por ter recebido pareceres contrãrios, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei da_ Câmara n_~' 53, de 
1982 (n~' ~l'õ7/79, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo ao artigo 469 da Consolidação _d_as Leis d_o 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 111 de 
maio de 1943. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao primeiro orador inscrito, -o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS-SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se.nadores: 

A convite do Soviet SupremO da URSS, uma Dele­
gação-do Congresso Nacional do Brasil, constituída de 5 
Senadores e 16 Deputados Federais, visitou a União So­
viética no perfodo de 12 a 19 de dezembro de 1983, du­
rante o qual levou a afeito intenso e profícuo programa, 
em Moscou, Leningrado e Kiev, tendo recebidO das mais 
alt:Js autoridades dessa grande Nação, num clima de cor­
dialidade -e mÚtua compreensão, sinceras demonstraçÕes 
de intereSse e apreço pelO nosso País. 

Aliás, nÕ- dia 6 de fevereiro- de 1984, através da Voz do 
Brasil,- quando entrevistado pela Subsecretaria de DiM 
vulgação do Senado Federal,- teci considerações ares­
peito do significadO- e dos resultados da viagem dos 2f 
Parlumentares brasileiros à União Soviética, acentuando 
os-aspectos que me pareceram importantes tanto no con­
cernente às visitas efetuadas, de natureza té_cnica e cultu­
ral, como no tocante às conversações mantidas com per­
sonalidades soviéticas de grande expressão, relativamen­
te ao aprimoramento e expansão das relações e proble­
mas bilaterais no intercâmbio político, diplomático, cul~ 
tural, econômico. financeiro e comercial entre o Brasil e 
a URSS. 

Convêm destacar, no quadr_o _ _9o~ __ mencionados 
problemas, os principais-instrumentásjurldicos vigerites 
entre os dõk países~- pelos quais se pode avaliar a ampli­
tude e a importância d<~quele intercâmbio: 

I) Acordo de Comércio e Pagamen_tos- 20-4-63. 
2) Ajuste Com}Jlementar ao Acordo de Comércio e 

Pagamentos de 20-4-63_- em 14-4-69 
3) Acordo sobre o Fornecimento de Maquinaria e 

Equipamentos da URSS ao Brasil e sobre o Fornecimen­
to de Merc_v.dorias Brasileiras à URSS. 24-3-75. 

4) ModifiCações ao Acordo de Fornecimento de Pro­
dUtos Brasileiros para a URSS. 20-7-&2. 

5) Acordo sobre Transportes Marítimos. 20-10-72. 
6) ACõ~O -BáSico de Cooperação Científica e Tecnci­

Jógica. 16-4-81. 
- 7) - À]uste com vist3s- a ÃssegUrar um Fluxo Estável 

de Exportação e Importação a longo prazo. 15-7-Sl._ 
8) Protocolo das Conversàções sobre Assuntos de 

Cooperação Técnica e Econômicos Soviético-Brasileira. 
15-7-81. 

Parece-me, igualmente, conveniente transcrever tópi­
cos da minha citada entrevista à Voz do Brasil em que 
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procuro traçar um panorama conciso da viagem à 
URSS: 

"De início estivemos em MoscciU; onde fomos recebi­
dos no Krcmlim pelo Presidente do Politburo e pelos 
membros _do Conselho de Ministros da União SoviétiCa. 
Tive a grande satiSfação de numa das visitã.s ão Krem­
lim, agradecer, em nome da Delegação, as homenagens 
que nos foram prestadas e a saudação formulada pelo 
Ministro Bloxim, das Ciências e Tecnologia- o qual, 
em nome do Governo da União das Repúblicas Socialis­
tas Soviêti6ls enalteceu a presença dos parlamentares 
brasileiros, Além de Moscou, a Delegação este em Le­
ningrado - a antiga São Petersburgo, - onde yisita­
mos_,_ além do Palácio Imperial, o Museu Ermitage, con­
siderado como o maior, e, certamente; um dos melhort!!:l 
do mundo, pela opulência do seu imenso acerVo de pre-­
ciosidades _e relíquias históricas e em- Kiew, a tradicional 
cidade considerada como o berço da nacionalidade rus~ 
sa. A viagem dos parlamentares brasiteiros,justiflcoU~se, 
pelas extraordinárias dimensões geodemogrâficas, pOlltl­
cas, econômicas e culturais dessas duas grandes nações 
-a URSS e o Brasil- no cenário mundial- A medida 
em que vai crescendo, em termos quantitativos de volu-­
me c importância, O íntercâmbio comercial com a Unjào 
Soviética- com a qual o Brasil mantém, desde 1982, um 
Acordo de Cooperação Científcia e Tecnológica- avul~ 

ta, também, o extraordinário alcance político decOrrente 
de um melhor entrosamento entre os dois vastos países, 
com profundos reflexos nos organismoS internacionais, 
na Assembléia Geral das Nações Unidas, e, de um modo 
geral no âmbito das relações internacionais. Convêm re­
lembrar que a Unià9 das Repúblicas Socialístcis Soviéti­
cas, é um conjunto de Nações integradas numa imensa 
Federação que constitui a maior Unidade polítka do pia~ 
neta em termos de superfície --=Ts10é~ ma1s Oe2T milhões 
de quilômetros quadrados onde vivem cerca de-_iQU_nií~ 
lhões de habitantCs que já lograram ultrapassar as bar­
reiras do subdesenvolvimento. 

Em síntese, a política exterior do Brasil vem enfren~ 
tando, no plano das relações intefnacioilais, crises trau­
máticas geradoras de graves ameaças à paz e à própria 
sobrevivência da humanidade, em face da desenfreada 
corrida armamentista das potências hegemónicas que 
absorvem recursos colossais, os quais bastariam, confor~ 
me sugeriu o Papa Jqão Paulo H, para eliminar a fome, a 
desnutrição e a pobreza absoluta dos países subdesenvol­
vidos_L Desde a início do seu Governo, o Presidente João 
Figueiredo tr~~;çou as diretrizes norteadoras da política 
exterior brasileira, orientada -no sentido dC uma "diplo~ 
macia pragmáticã, responsável e ecumênica", aberta ao 
intercâmbio com todas as Nações, repelindo alinhamen~ 
tos automáticos e fazendo as correções de rumo julgad3s 
necessárias. Sendo o Brasil, historicamente, parte inte­
grante do mundo ocidental, o Miri"istro Saraiv"á-Cúefi-e~ 
ro ao executar as diretrizes-do PresideritC Jo~fo Baptista 
Figueiredo, acelerou o processo de atualização, aprimo~ 
ramento e dinamização das nosas relações internado~ 
nais, fazendo crescer a presença do Brasil através da ex~ 
pansão das relações de cooperação e intercâmbio com as 
nações da América Latina, da África, do Leste EUroPeu, 
a Rússia, o Japão, a China, e os países árabes, bUscando 
o advento de uma nOva ordem internacional mais justa, e 
combatendo a estagnação e a pobreza, fiel aos objetivos 
prioritários da paz e desenvolvimento. A visita de paria~ 
mentares brasileiros à Rússia foi, por cons-egUinte, opor~ 
tuna e fecunda, integrando-se no cOntexto da política ex~ 
terior do nosso País. O fato de discordar do regime polí­
tico adotado pela Rússia -como ê o nossO cãso de de­
mocrata convicto, cuja vida foi sempre pautada em defe­
sa da plena liberdade de credo e de opinião,- não inibe 
o elogio sincero e merecido ao grande País que é a Rús­
sia, como agora tivemos a feliz oportunidade de pessoãl~ 
mente constatar. Convém frisai, que a Delegação dÕ 
Brasil, manteve entre os seus componentes um perma­
nente clima de cordialidade e entendimento mútuo, re-. 
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sultando disto uma visão completa de todos os aspectos, 
culturais, económicos, sociais e políticos do- Pã.ís que vi~ 
sitamos. Ao longo de todo percurso sempre trocamos 
idéias com espírito de iserição, sobre a realidade russa 
nos dias atuais. 

Um ponto a destacar, em nossa estada na Rússia foi o 
apoio constante qu·e recebemos da Embaixada do Brasil, 
em Moscou, tanto por parte do Embaixador Sizimo 
Pontes Nogueira, que se esmerou na assistência a nossa 
Delegação, como também dos membros da Embaixada, 
que foram solícitos, ef'!cientes e prestativos em todos os 
momentos, destacaildó- entre eles, o Ministro Conselhei­
ro José Jeronimo Moscardo de Souza, o Conselheiro 
Sérgio Barcellos Telles, os Secretários Francisco Chagas 
C~tunda Rezende e Fernando Jablonski. Tivemos tam­
bém _a assisténcia_constante do Embaixador Carlos Al~ 
berto Leite Barbosa, Secretário de_ Assuntos Legislativos 
do Ministério das Relações Exteriores." 

Foram os seguintes os componentes da -Delegação 
Brasileira, composta de Senadores e Deputados. Os dois 
grupos, foram respectivamente dirigidps_ pelo Senador 
Aloysio Chaves e Deputado Paulino Cícero de Vascon­
celos. 

Senadores! Aloysio ChaVes~ Jõao Calmon, Josê igná­
cio Ferreira, Enéas Faria e Lourival Baptista. 

Deputados; Paulino Cícero de Vasconcellos, Hélio 
Duque, Joaquim Carlos Del Bosco Amaral, Roberto 
Freire, João Hermann Netto, José Carlos Vasconcellos, 

-Jorge Leite, Pedro Correa de Oliveira, Ronaldo Canedo, 
Leônidas Sampaio Fe-rnandes, lidei de Lin1a; Ruben Fi­
gueiró, Alberto Gotdmann, Dante de Oliveira, Sergio 
Murilo e Antônio Florêncio. 

Assessor: Dr. Hélio Dutra- Funcionário da Câmaa 
m dos Deputados. 

"Encerrada a viagem, ero _ _Moscou, no dia 19 de de­
zembro de 1983, com uma entrevista coletiva concedida 
pelos Presidentes das Câmaras, os Presidentes e 
Membros da:; Comissões Permanentes do Soviete Supre-. 
mo da URSS - seguida de almoço oferecido por essas 
altas autoridades, - a Delegação Brasileira aprovou, 
pela unanimidade dos seus integrantes, Senadores e D._e· 
putados, um comunicado conjunto assinado pelo Depu­
tado Paulino Cícero de Vasconcellos e Senador Aloysio 
chaves que, além de relatar as conversações mantidas 
com as autoridades soviéticas, externou os agradecimen­
tos de toda ~ Delegação pel~ hospitalidade recebida e 
convidou, o Soviete Supremo da URSS ã enviar, no cor­
rente ano, uma Delegação ao Brasil, convite aceito cOm 
satisfação. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Antes de concluir, cumpre-me acentuar que, a Dele­

gação Brasileira também visitou, Oficialmente convida­
da, a República Democrática Alemã (RDA). 

purante sua permanência nesse país amigo, os Sena­
dores e Deputados membros da Delegação foram distin~ 
giiidos em Berlim Oriental com um acolhimento fidalgo 
e cordial, tendo visitado em Postdam, os Palácios e J ar­
dins estatais, o Castelo de Sans-Souci e o Cenãrio His­
tórico de Cecilienhof onde se realizaram os Acordos de 
Postdam. 

Regressando a Berlim, a Delegação Brasileira esteve 
com o Ministro das Relações Exteriores da ROA, encer­
rando o ciclo das visitas oficiais anteriormente realiza~ 
dos, ao Presidente da Câmara dO Povo e ao Presidente 
do Conselho de Ministros. 

As principais autoridades da ROA que dialogaram 
com os parlamentares brasileiros foram os senhores 
Erich Honecker, Presidente do Conselho de Estado, 
Willi Stoph, Presidente do Conselho de Ministros, Oskar 
F'ischer, Ministro para os Assuntos Externos, e o Presi­
dente da Câmara do Povo, Gerald Gottíng. 

Pode-se considerar correto e auspicioso o relaciona­
mento do Brasil com ROA, principalmente nos campos 
econômicos e comercial. 
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Ã semelhança do que ocorre com os demais países so­
cialistas e, de um modo geral, com todos os países, o 
Brasil mantém um relacionamento invariavelmente ba­
seado na busca da cooperação igualitária, no respeito 
mútuo, na procura de afinidades e coincidências com vis­
tas à exploração permanente de oportunidades de enten­
dimentos e projetos de interesse recíproco. 

A conduta construtiva e coerente do nosso Ministério 
das Relações Exteriores consoldiou a confiança em nos­
so País como parceiro leal e amigo das nações que conos­
co partilharam do desejo de estreitar relações e promo­
ver o bem comum. 

As relações diplomáticas entre o Brasil e a RDA fo­
ram estabelecidas em 22 de outubro de 1973, muito em­
bora, a nível comercial os dois paíse..'>, desde 1958, vi­
nham mantendo intercâmbio depois do advento do a jus~ 
te interbancárlo- entre o Baitco do Brasil e o Deutsche 
Notebank. 

Atuªlmente a ROA, faz~se representar pela sua Em­
baixada e por escritórios comerciais em São Paulo e no 
Rio de Janeiro, funcionando, ainda, uma Comissão Mis­
ta Brasil-ROA como o principal canal de comunicação 
governamental regular entre os dois países, cujas reu­
niões se realizam, alternadamente, em Brasília e em Ber~ 
lim. 

Depois da URSS e da Polônia, a ROA é, dentre os 
países socialistas da Europa Oriental, o terceiro parceiro 
comerciai do Brasil. 

Enquanto as importações brasileiras consistem em fer­
tilizantes, máquii1as e equipamentos, a RDA se interessa 
basicamente pela aquisição de f;.~relo_ de soja, café em 
grão e produtos têxteis. 

Em Berlim Oriental, também a Embaixada do Brasil, 
através do ilustre Embaixador Mario Calabria, nos cu­
mulou de atenções, assim como o Cônsul-Geral do Bra­
sil, em Berlim Ocidental, Alfredo Rainho Neves, se 
transportou várias vezes de Jú, a fim de prestar sua cola~ 
boraçào à Delegação Brasileiru. 

Devo acentuar a notória capacidade e indiscutível ta~ 
lento relevados pelos Senador Aloysio Chaves e Deputa~ 
do Paulino Cfci::ro VasconceHos, no decorrer das inter­
venções geradas pelo dialôgo mantido com as altas auto­
ridades soviéticas e alemãs, durante as r-euniões realiza­
das na Rússia e na República Democrática Alemã. 

Vãfios membros da Delegação tamhém participaram 
com indiscutível ~ficiência dos debates e entendimentos 
levados a efeito. 

São estas, Sr. Presidente, as informações que me com~ 
petia prestar ao Senado Federal sobre a proveitosa visit~ 
da Delegação do Congresso Nacional à União Soviética 
e à República Democrática Alemã, cujo indiscutível sig­
nificado político merece ser posto em relevo como fator 
estimulante do intercâmbio econômico e comercial que, 
nestes últimos anos se vem desenvolvendo, apesar das di­
ficuldades de uma conjuntura internacional reconhecida­
mente difícil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. -PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho, por cessão do 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o­
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

t desagradável falar de crise. 
Principalmente quando se vive a crise, quando se sofre 

a crise, quando a criSe é nossa. 
Tenho, todavia, de falar da _crise. 
Não dessa crise geral; do petróleo, da balança de paga­

mentos, da dívida externa, da inflação, da recessão, do 
desemprego, do custo de vida, desses temas todos que, 
desgraçadamente, se tornaram tão familiares, tão pre-­
sentes em nosso dia a dia. 

Falo de uma crise que anda meio escondida, meio es­
quecida, que não dá IBOPE, não preocupa o FMI, posto 
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que mais antiga que_todas as crises que in felicitam oBra­
sil. 

Falo do Nordeste, da emergência; -dos imensos contin­
gentes desesperançados das frentes de trabalho, sobrevi­
vendo só Deus sabe como, da caridade pouca que lhes 
chega às mãos. 

São mais de dois milhões e quinhentos mil alistados na 
emergência, portanto-,- mais de dois milhões de famílias 
flageladas que, no Nordeste, representam mais de dez 
milhões de pessoas: homens, mulheres e crianças, 

Espalhados por cerca de hum_ milhão e quinhentos mil 
quilômetros quadrados em hum mil e duzentos e oitenta 
e seis Municípios do semi-árido. 

Um contigente de misérias. 
Essa gente, na maioria, vive um drama surrealista sen­

do obrigada a levantar-se cedo, caminhar algumas lé­
guas, para chegar à frente de trabalho, onde, sem ferra­
mentas, cumpre o ritual sem sentido, de trabalhar sem 
produzir para, afinal, receber uma espórtula suficiente, 
apenas para não morrer de fome. 

Sim, esmola de sobrevivência, poiS-O cfue a emergência 
paga, nada tem___a ver com rçtribuição pelo trabalho. 

Recebe, hoje, cada alisi"ado quinze mil e _trezentos cru­
zeiros, por mês, o niesmo que receOia há qUase um -a riO 
atrás. 

Ninguém se lembra da inflação- de 12% ao mês, nin­
guém considerou a alta dos gêneros alimentícios, ~orno 
se tudo estivesse hoje, cánio estaVa em m:aró-dó ano pas­
sado. 

O parâmetro utilizado para mensurar a retribuição do 
trabalho nas frentes de emergência não é a neCessidade 
de comer, de beber, de morar, de comprar remédió e de 
vestir, que o alistado tenha. Esse tal do IN PC. É antes a 
disponibilidade de verbas. Se a verba não dá, pior para o 
miserável: que coma menos ou pare de comer. 

O importante é a conta. orçamentária, não a sobrevi­
vência humana, ainda que por padrões Inconcebivelmen­
te exíguos. O mund9 da emergência do Nordes_te é um_ 
mundo de mentira. Ninguém leva a sério! Ninguém acre­
dita! E no entanto, ele cxistet Faço como nordestino e 
sertanejo, um apelo dramático às autoridades do País: 
não _brinquem com a fome de um povo! É perigoso de­
mais! Se não houve ainda, quem ousasse a decisão políti­
ca de tratar o Nordeste na real dimensão de seus proble­
mas, provendo soluções estruturais. 

O Sr. Luiz Cavalcante --Permite-me um aparte, 
nobre colega Senador Martins Filho? 

O SR. MARTINS_ FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador Luiz Cavalcante._ 

O Sr. Luiz Cavalcante- Quero aproveitar este ensejo 
em que V. Ex~. mais uma vez, descreve as desgraças e o 
esquecimento à nossa Região, para registrar que os jor­
nais de hoje noticiam que Arapiraca, a maior cidade _de 
Alagoas depois da capital, cidade de mais de cem milha­
bitantes, foi invadida, ontem, por levas e levas de famin­
tos. Isto é apenas uma espécie de apoteose-da fome;poi'­
que muitas outras pequenas cidades alagoanas foram, 
também, invadidas nestes últimos meses. Obrigado a V. 
Ex• pela oportunidade deste registro. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço a V. Ex' 
nobre Senador Luiz Cavalcante, pelo seu aparte. Eu não 
diria que seja a apoteose mas a epidemia da miséria. 

Se desde Dom Pedro 11, da seca de 1877, o problema 
vem sendo tratado .. caritativamente", impõe-se, ao me­
nos, que se faça á-caridade em termos adequados. E que 
não se esqueça a máxima evangélica de "não saber a mão 
direita o que a esquerda fez", tão descurada hoje em dia 
por beneméritas aUtoridades, em busca de votos. 

Que o Governo trate os trabalhadores da Emergência, 
como obriga os empre~ários a tratarem seus mais humil­
des empregados: pague-lhes, o salário-mínimo. Não há 
verbas, que sejam criadas! Não há recursos? Sc;jam mo­
bilizados. Nenhuma prioridade é superior à da sobrevi-
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vência física. O que não pode continuar é esse estado mi­
seráveL sub-humano, a que estão submetidos_ os traba­
lhadores da Emergência. 

E mais. Caem, hoje, uns pingos d'água no sertão. ~ o 
inveroo, dizem uns. E já se fala em desmobilizar as fren­
teS de trabalho. Não nos _esqueçamos que _a prvlongada 
estiagem assolou o Nordeste, Não há reservas de qual­
quer espécie. A base produtiva está comprometida. Não 
basta_ a chuva. É necessário que se aguardem as primei­
ras colheitas, se De1,1s permitir que existam, para suspen­
der o adjutório. 

Acima de tudo, porém, que- não se espere o próximo 
.ciclo de estiagem para se lembrar que o Nordeste existe e 
que precisa ser redimido. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mo<Jcyr Da\la)- Concedo a 
palavra ao eminente Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
~ s~guinte discurso. Sem ;evisão do orador.) -.Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Reina a mais absoluta paz na República. Hoje, publi­
cam os jornais nota oficial do Palácio do Planalto, na 
qual a Assessoria palnciana dú conta de que o Excelentís­
simo Senhor Presidente da República, General João Fi­
gueiredo, reuniu as lideranças do seu Partido político, os 
seus Ministros do setor político e, em poucas horas, 
equacionou todo o processo político nacional, estabele­
cendo as linhas mestras que_ devem, doravante, ser Qbe­
decidas para que esta paz se torne realmente irreversível. 
E, assim, Sr. Presidente, fechados num casulo, absoluta­
mente alheios uo que acontece em todo o P~ís, descuran­
d; de modo próprio ou não, dos números reais que re­
tratam a gravíssima situaçãO que está vivendo a Nação, 
as principais eqUipes do Governo Federal já antevêem o 
farto bolo do poder colocado à me.<;a do ágape pagão pa­
ra, por mais seis, doze e dezoito anos ou por tantos múl­
tiplos de seis, dar prosseguimento a isso que aí está, a es­
ses vinte anos de Governo que não se consegue definir, 
que não se consegue descrever e que não se pode dizer se 
é bom ou se é mau, porque todos estaríamos correndo o 
risco de enfrentar para um julgamento, uma entidade, 
uma coisa amorfa que sem cérebro e sem_ alma e, sobre­
tudo: -sem sentimento, vacinada contra qualquer tipo de 
sensibilidade, se encastelou no poder há vinte anos e que 
deu a este País os rumos do Deus queira ou do sabe 
Deus. E daquele casulo, Sr. Presidente, onde diminuíram 
substancialmente as horas de trabalho do Senhor Presi­
dente da República, antes um homem assíduo, egresso 
das fileiras militares, fiel ao cumprimento dos deveres 
castrenses, habituado a acordar cedo sob as clarinadas 
do deyer para sair às pressas, rumo aos compromissos 
com a sua Pátria, hoje, o General que está na Presidência 
da República chega no Palácio às 15 horas e de lã sai às 
18 horas, depois de apenas 3 horas de expediente, de tra­
balho diáriO, reduzindo, inclusive, os seus_ despachos 
com as lideranças políticas e itão registrando na assenta­
da das suas atribuições rienhuma decisão, Sr. Presidente, 
que diga respeito aos graves e dramáticos, aos angustian­
tes, pungentes e lancinantes problemas que estão amar­
gurando a Nação brasileira. 

Este ano, ainda não saiu da Ciãneta do Presidente da 
República um só autógrafo que desse aos br::Jsileiros a 
ilusão, a vã esperança, a CJCpectativa nefelibata de que o 

- Senhor Presidente da República tem pelo menos em vista 
algum sonho, alguma intenção de mudar as coisas do 
plano para onde elas s_e dirigiram. 

Não, Sr. Presidente, lamentavelmente o General João 
Figueiredo parece haver_ abdicado dos seus compromis­
sos fundamentais para CÕm a sUa NâÇão, Nação· que o 
recebeu c_omo a um salvador, Nação que nele tanto con­
fiou e que tailtas forças lhe deu para que pudesse mate­
rialiÚr as promessas de sua campanha eleitoral, em que 
se propunha transformar a face e as estruturas deste 
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País, dar a este P~ís um pouco de alento, um pouco de â­
nimo, e desviá-lo dessas sequelas de des~perança que as­
fixiam, q_ue esganam, que estigmatizam a q,onscíência na- _ 
cional ao longo desses dramáticos 20 anos de regime des­
pótico e hoje quase de regime de ninguém, do despotis­
mo de ninguém. 

Sim, Sr. Pr~idente, a quem reclamar contra as agru­
ras, contra as misérias que estão assaltando este País? A 
quem reclamar? 

O Ministro da Marinha, Almirante Maximiano da 
Fonseca, ao tomar conhecimento do aumento das men­
salidades do BNH, do aumento do confisco_da casa pró­
prTif;decli.ifã: "Estou roubado". Roubado!, Sr. Presiden­
te, expressão do Sr. Ministro da Marinha. Se está rouba­
do o Ministro da Marinha, um Oficial Superior das 
Forças Armadas; um Almirante-de-Esquadra, com 50 
B.nos de sua pi-ecíosa existência dedicados com afinco, 
com patriotismo, ao serviço da sua Pátria, se está rouba­
do o Ministro da Marinha, conforme nos dá conta hoje o 
jornal O Esradu de_ S. Paulo, o que não estará acontecen­
do com os pobres marujos da esquadra brasileira? Estes 
não estão nem roubados; com segurança no porão das . 
corvetas, dos navios da P~tria, esses estão mesmo afoga­
dos, massacrados, liquidados por esse sistema iníquo de 
poder que acaba de da~ pr_ovas da sua disp(_)si5'ão de se 
desvestir de todo o conteúdo ético no que pertine ao tra­
to das graves questões nacionais. _ 

Sr. Presidente, ano passado, um Deputado Federal, 
"fndio aculturado", declarou da tribuna da Ciinara dos 
Deputados que estavam roubando a Nação. Quiseram 
cassar o mandato do Deputado. O Deputado exagerou 
na linguagem, é claro, ao generalizar, ao referir-se desde 
o Senhor Presidente da República a todos os Ministros 
de Estado; o Deputado pecou pelo exagero, pelo destem­
pero da linguagem, até da sua linguagem exótica. Mas 
não se pode comparar um Deputado indígena, um siiv(­
cula, um serrii-selvagcm com um homem civilizado, com 
o Ministro de Estudo da Marinha. Hoje é o Ministro da 
Marinha que- está apontan_do a existência de-ladrões, 
pelo menos na política habitacional do Governo. Diz o 
Ministro da Marinha que está sendo roubado com o ::JU­
mento das prestações da casa própria, e cita: 

Comprei um apartamento e pago atualmente uma 
prestação de Cr$ I 01.000,00. Este mesmo apartamento, 
comprado há dois anos, tinha no início uma prestação de 
Cr$ lO.OOO,OO. Tenho um outro apartamento cuja pres­
tação é de Cri 257.000,00. 

Com o aumento dessas prestações, à taxa que está sen­
--do anunciada pelo Ministério do Interior que, ao _ _invés 
de estar cuidando dos graves e dramãticos problemas 
que afligem a hinterlândia do nosso Pais, se entregou 
desbragadamente à campanha presidencial de determi­
nado Ministro, com o aumento, o Ministro da Marinha 
diz que está sendo roubado, e só pode estar sendo rouba­
do por ladrões. 

O Sr. Virgílio Tâ~ora- Permite V. Ex~ um aparte? 

6 SR. FÁ-BIO LUCENA -Se os ladrões estão rou­
bando o Miliistro da Marinha, confiScãndo-lhe o salário 
ganho com tanto suor, dureza que se aprofunda mais em 
face do uso da farda que aumenta o calor e diminui are­
sistência para o trabalho - o que edifíca ainda mais e 
n-obilita a ação de trabalhar- se estão confiscando pelo 
roubo o salário do Ministro da Marinha, é evidente que 
esses ladrões não estão no Poder Legislativo, não estão 
em muitos Ministérios, mas devem estar, devem 
encontrar-se em algum Ministério desta República. Em 
contráriO,- não estariam roubando o digníssimo S-r: Mi­
nTSiro da Marinha. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite-me V. Ex9 um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço o aparte pe V. Ex• 
com muita honra para mim. 
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O Sr. Virgi1io Távora - Desde o início que estamos 
ouvindo o discurso de V. Ex' Ê óbvio Q.ue V, Ex' nã_o 
concorda que o Presidente da República se reúna com 
seus corrcligionârios mais graduados para traçar estratêM 
gia política a seguir, e V. Ex' sobre isso tece comentário 
que são conceitos meramente opinativos.- Mas guando 
chega a citação das declarações do Ministro da Marinha, 
V. Ex' aí já apresenta O fato concreto. Então, vamos dis­
cutir esse fato concreto. A sua esquerda está o seu com­
panheiro de Partido _que é oriundo das Forças Armadas, 
como nós_ o somos. Vamos, então, explicar-lhe que esse 
slang "estou roubado" nas Forças Armadas significa: 
"estou em péssimas condições," "esto_u desgraçado ... 
Não se refere, absolutamente, a alguém que esteja rouba­
do. Faço um apelo à probidade do Sr. Senador Mauro 
Borges, por Goiás, que está aqui me ouvindo e sabe per­
feitamente que- esta é liina expressão usadfssima nas 
Forças Armadas. Quando as coisas começam a suceder 
ruins em qualquer dos setores, seja no setor administra ti~ 
vo, seja no setor tático, temos esta expressão, que vem_d_o 
fundo do coração:- "estou roubado". Não se está acu­
sando ninguém de rOubar, mesmo porque o Ministro 
não seria tão primário de acUsar uni seu colega de o estar 
esbulhando de alguma coisa. Esta é ã ex"plicação que da­
mos, sem o menor receio de contestação, porque qual­
quer pessoa que pertença às Forças Armadas sabe que o 
que estamos aqui dizendo é a pura verdade, V. Ex' pode 
dissentir perfeitamente da ação de Ministro ou ministros 
do Governo do Presidente Figueiredo, pode dissentir da 
ação do próprio primeiro mandatário da Nação, mas 
afirmar que um Ministro de Estado está acusando outro 
de uma ação menos digna, isto daí, tenha paciência, é um 
excesso de linguagem da parte de V. Ex• 

O SR. FÁBio LUCENA - Nobre Senador, como 
sempre as intervenções de V, Ex~. pela experiêncía, peta 
sabedoria que elas carregam, orientam o curso doS n~ve­
gantes, principalmente daqueles oriundos da Amazôriia~ 
que, por conhecerem a vertente dos rios e o perigo- em 
que consiste o confronto das correntezas e os redemoi­
nhos, tudo fazem para não ver a igarité subtraída pelo 
fragor das águas. 

Devo confessar a V. Ex~ que esse relativismo de lin­
guage~ não é apenas uma característica própria, nã-o ê 
apenas uma propriedade curial das Forças Armadas o_u 
dos que nela militaram; porque, se "estOu roubad_o" no 
linguajar castrense, refeddõpor V. Ex', tem outro si&_n_í-­
ficado, no Código Penal, que é a lei que define os crimes 
e a forma da sua punição e que lhe comina as penas, no 
Código Penal e na Lei Proccssuulística Penal o verbo 
'"roubar" tem outra significação. 

Entre um modismo, entre um vício de linguagem im­
perante, Ex•, num quartel ou em outra escola, num con­
vento, ou numa universidade, fico com a definição legãl 
que a sociedade, pelo Poder Legislativo, deu a expressões 
verbais que traduzam atos ilicitos, como roubar traduz 
"apropriar-se por meios viõfentos da coísa allieiã:·-.-

t exatamente esta-ação perrúciosa, Sr. Presideil.te, que 
define o retrato de _ _uma situação, porque não faz muitO,·­
e porque faz pouco. o próprio Presidente da República 
ameaçou devolver também um imóvel adquirido com fi­
nanciamento do BNH. A mais alta Autoridade desta Re­
pública, Sr. Presidente, revelou à sociedade; que ele go­
verna a impossibilidade de suportar o arrocho sobre os 
imóveis feitos para aquisição dos cidadãos com sua pró­
pria renda, com renda auferida do seu próprio trabalho. 
Também o Presidente da República revelou a impossibi­
lidade de arcar com o efeito devastador dessa política ne­
fasta e malsã; também o Presidente, Chefe do Ministro, 
Sr. Presidente, se revelou incapacitado de suportar -esse 
rolo compressor. Numa República em que o seu Chefe, o 
seu Magistrado Maior, se diz impossibilitado de resiStir 
aos efeitos da política do seu próprio Governo, o cjue 
não estarâ acontecendo com o pobre mortal? Com esse 
que nem ganha o salário mfnimo sequer? Com esse que 
constitui milhões e que foi aqui descrito em cores tão 
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tristi!s Pelo emine!_l-ie Senador Martins Filho faz poucos 
minutos, e por esses outros irmãos nordestinos de Arapi­
racu, em Alagoas, que, em levas famintas, invadem cen­
tros urbanos, em busca de que? Em busca do que comer, 
em -b-Usca de sobreviver, porque, Sr. Presidente, ê a 
sobrevida, é a subsistência a grande angústia deste País, e 
é para esta sobrevida, para esta subsistência que o Go­
verno voltou às suas costas, e voltou essas costas de for­
ma tão ominosa, tão grave e tão câustíca que a Nação 
não tem a quem r-ecorrer, a não ser pedir pelo amor de 
Deus que se abram as comportas desta República e que 
se promovam imediatamente as eleições diretas para Pre­
sidente da República. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, Sena­
dor Josê Lins. 

O Sr. José Lins - Senador Fábio Lucena, a grande 
arma da Oposição hoje tem sido, na realidade, as meias 
verdades. V. Ex' ataca a pessoa do Presidente, alegando 
que o Presidente dá um expediente de três horas. V. Ex~ 
confunde ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Só se foi o Presidente do 
Uruguai que eu ataquei. 

O Sr. José Lins- Permita-me V. Ex• Não fez V. Ex• a 
referência? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não fiz ataque nenhum 
ao Presidente João Figueiredo. 

O Sr. José Lins - Desculpe-me, mas V. Ex' confun­
de ... 

O SR. FÁBlO LUCENA- Não •. V. Ex• deve pedir 
desculpas ao General Newton Cruz. 

O Sr. Josê Lins - Estou dizendo que V. Ex• lança 
mão de meias verdades ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Neste _País desculpas 
deve-se pedir ao General Newton Cruz e não a mim. Se 
V. Ex' quer pedir desculpas, vá pedi-las ao General New­
ton Cruz, que é a autoridade competente para que se 
peçam d~sculpas neste País. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite o aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não venha afirmar que eu 
ataquei o Presidente da República. Eu não o ataquei e 
não aceito esta aleivosia da parte de V. Ex._,_ 

O Sr. Jos~ Lins- Aleivosia de V. Ex• V_, Ex! me_ con­
cede o aparte e não escuta. V. Ex• se utiliza de meias ver­
dades para deixar transparecer, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não aceíto esta inqui­
-naç5o, que nã"o faz jus aos foros de seriedade de V. Ex• 

O Sr. José Lins - ... para esconder um ataque ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Vá pedir deSculpas ao Ge­
neral Newton Cruz e não a mim. 

Sr. Presidente_, peço-lhe me garanta o exercício da pa­
lavra, a fim de que possa consentir o aparte ao Senador 
José Lins. 

O Sr. José Lins - Concede-me V. Ex• o aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA -_Está concedido. 

O Sr. José Lins- Peço a V. Ex' que me escute. 

O SR. FÃBlO LUCENA - EStá atendido~ 

O Sr. José Lins- Senador Fábio Lucena, a pior das 
armas que se podem usar contra amigos e inimigos é a 
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ri1e1a verdade. V. Ex• fala no expediente da_ Sr. Presiden­
te, mas não fala das horas de dedicação que ele dã quase 
durante o dia inteíro. V. Ex• não leva em conta o traba­
lho, as noites indormidas ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu não sou comensal do 
Presidente da República para saber do seu dia-a-dia. 

O Sr. José Lins- V. Ex• não é, mas V, Ex• deveria ter 
a consciência ... 

_9 $R. FÁBI_O LUCENA- Eu tenho con~ciência e_ te­
nho informação, porque foí ele quem informou à Nação. 

O Sr. José Li!J$_- ... de que os homens não são sempre 
da estirpe de V. Ex' que andam mascarando os fatos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E se lhe interessa eu não 
tenho satisfações a lhe dar sobre a opinião que tenho a 
esse respeito. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me concedeu o aparte. 
Permita-me, então, que o conclua. V. Ex• usou meias-­
verdades ainda _quando cita as palavras do Ministro da 
Marinha a respeito do "Estou roubado". V. Ex• sabe tão 
bem quanto qualquer um de nós que ele se referia real­
mente_a__o peso que a inflação estã sobrecarregando os 
seus vencimentos. E aí estã, nobre Senador, aí estã não 
só o Ministro da Marinha, mas a maioria dos brasileiros 
que adquirintm casa própria. E nenhum deles, pelo que 
eu saiba, está alegando roubo, embora achem que este­
jam sendo roubados. Mas, roubados, nobre Senador, 
pela ínOaçào, E se a nobre Oposição, esConde ou cons­
trói os seus ataljues em cima de argumentos como estes, 
sem bait..:, podemos ver, nobre Senador, o quanto de erro 
há nessus a..::us.ações insólitas que todo dia se assacam, 
aqui, C0nli'u n GovernO. "Era o que eu tínha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE Moacyr Dalla) - O orador 
tem doi~ minuto~ para terminar o seu discurso. 

O SR. F ÃBIO LV CENA - Ãs acusações insólitas, eu 
colocaria o ;Hguulento da insolência, o argumento sub­
repticio que faz as vezes da toupeira que vem por sob as 
dunas, po-r "dt:baixo da areia macia, a areia macfa da 
praía, ou ;i h:Jrrema·da caatinga, na falta de areia móve-­
diça mai~ pr..:Jpria, e que domina, Sr. Presidente, o ra­
ciocínio d;; püUCüS, dentre os pouqufssimos, homens 
público~ 4ut: pontificam neste Pafs e que s-e especializam 
-em querer pas~ar o vezo pelo vesgo. 

1:: este blefe que a Nação não maís aceita-, Sr. Presiden­
te. é o tmpd da insolência, da desfaçatez que visa exclu­
sivamente ;t c0nfundir o adversário,na tentativa inú_til, 
Và, -de intimli:Ll-lo, ~fns intimidar a quem, Sr. Presidente? 
Aos reprcscmr~ntes do povo na plenitude das suas prer­
rügath:as con,tJtucionais, no pleno exercício da sua 
função de- diScordar, dentro da lei, dentro da Consti~ 
tuição·? Por que, Sr. Presidente? Por quê? Como querer 
negar a <:VH1t!ncia dos fatos? 

O Non.k'>te, -rara o Senador José Lins, é a região mais 
rica do univer""· Recitam a ladainha da mentira. Na opi­
nião de S_ Ex~" todos os dias e toçlos aqueles que_ neste 
Parlam~nlo ou nos purlamentos do outro mundo, do céu 
ou do infern_o, Sr. Presidente, andam inventando essa 
mentira de que as populações nordestinas, por sua maio­
ria, estão pas:.ando fome ... Não, isso é mentira! Porque, 
há vinte ano,-,. o ( ~lfone! Mário Andreazza cuida da higi­
dez do Nordeste, da alimentação do nordestino, e cuida 
também do Ceará. e agora mesmo temos o _ex.emplo que 
nos é dudo il Nação inteira pelo eminente Gov.ernador 
Luiz GonZaga da Motta, do grande Estado cearense. 

Esta, Sr. Presidente, é a verdade que dói como ferro 
em brasa e que corta a lombada dos infiéis e dos incréus 
como o :norrague castigo da Justiça, que só deixa a nes­
ga para ser eternizada com o estigma, que, transformado 
em cicatriz, não desaparece da luz dos olhos nem do_qca­
so da mais recôndita das consciências. 
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É, Sr. Presidente, a minha Amazônia também está na~ 
dando na riqueza e no fauSto. Porqt.ie, para o Senador 
José Lins - ex-Superintendente da SUOENE, futuro 
Ministro do Intetior, com muita hOnra para o Senado, 
aliás, terá S. Ex~ substituindo o Coronel Andreazza no 
Ministério, segundo os jornais - porque, para S. Ex• 
mentem, agridem a República, agridem o Presidente da 
República, todos, tantos quantos apontem, aqui, acolá, 
neste, naqueloutro lugar, alguma falha, alguma nesga ou 
névoa de tênue pobreza, de sutil miséria, mesmo dec_or­
rente das injunções da natureza. onde não tem acessO ·a 
poder de vontade dos governantes_à ação dos homens ú­
teis. 

O SR. PRESIDk"'TE (Moacyr Dalla} ---O Lt!lllpO de 
rx·•·c,hl ro:;gotad<?. cmtnertteSt:-n<'ldor, há dnco rn-inu-

O SR. FÁBIO LU CENA - Ãgem, Sr. Presidente, -
com irresponsabilidade os brasileiros que, desejando ser 
patriotas, desejando servir bem a sua Nação, apontam o 
erro e estigmam a falha. 

Quando fundarem o Senado da República da Per­
feição. o Sr. José Lins para lã irá com mandato perpétuo, 
sem eleição. 

O Sr. José Lins- Já que fui citado nominalmente, V. 
Ex~ me permite um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Tem o apa·rre-v. Exf 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Fábio Lucena ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- O tempo de 
V. Ex' está esgotado. Eu faria um ãpelo ao nobre Sena­
dor José Lins, citado nominalmente, que, nos termos re­

.... gimentais, S. Ex•, após a fala do eminente Senador Fábio 
Lucena, terá a palavra. 

O Sr. José Lins- Peço a V. Ex', Sr. Presidente, que 
me detxe incluir no discurso do Senador Fábio Lucena a 
minha resposta, o meu aparte ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex~ terá 
oportunidade ... 

O Sr. José Lins- ... porque eu não aceito, Sr. Presi­
dente, eu não aceito a aposição em minha boca de pala­
vras que eu não pronunciei. E é assim que a Oposição 
pretende se impor à verdade pública. Eu jamais falei em 
mentiras sobre o Nordeste. V. Ex• Senador Fábio Luce­
na, não tem o direito de citar coisas como minhits~-quan­
do eu não as disse. Peço a V. Ex' que se mantenha estri­
tamente aos termos da verdade. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quero advertir V. Ex• que 
meus direitos estão descritos em lei. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem sido um ardido mas eu 
não aceito, nobre Senador, não aceito colocações de V. 
Ex• que ferem a minha dignidade. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu exerço os meus diTei­
tos segundo a ConstitufÇãó e as leis do meu Pafs, e não 
sobre o aceite ou não de V. Ex•, para início de conversa e 
de argumentação. 

O Sr. José Lins- Peço a V. Ex• que se limite à verda­
de, pelo menos quando V. Ex• dialogar comigo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Toda vez que a minha 
verdade não for a sua verdade, V. Ex• vai ter que digerir 
s'em água a verdade verdadeira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) -A Mesa faz 
um apelo a V. Ex• para que encerre o seu discurso, tendo 
em vista que o sçu tempo está esgotado. 

-- o-SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, atendendo 
ao apeio de V. Ex•. nada mais tenho a dizer. (Muito 
hem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalta)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, último orador ins­
crito. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE. Pronu11cia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente, Srs. S_enadores: 

Causou indignação, em_ muitas das hastes políticas do 
País, o desprimoroso e violento discurso, pronunciado, 
dias a trá~, pelo Deputado João Cunha, durante uma reu­
nião cívica das Opvsições, em Siio Paulo. 

índigna..;ào sim, Senhor Presidente, mas não surpresa! 
O omr!or tem sido <>t"mprc, nesse sentid-o, um rec_ail~itra-n­
k 1111,..<_1!)(1\Ji;Jv;,:l 

Não foi essa a primeira vez que o descomedido parla­
ment3f exórbitou- do seu direito de cr(tica e usou do ver­
bo como quem usa o látego contundente da calúnia e do 
dcbQche. 

E desta vez contra quem? 
-Não foram, Senhores Senadores, apenas o cidadão 

João Figueiredo e os Ministros militares as vítimas' dessa 
invectiva, _dessa agressão e dessa revoltante injustiça. 

Foi, sobretudo, a autoridade do Presidente da Re­
pública, foram as Forças Armadas que sofreram a in­
júria insidiosa e mesquinha, assacada pefo destemperãdo 
Deputado. 

E por que, Senhor Presidente? 

O qu-e teria visado S. Ex' ao uSar da palavra como ins­
trumento de escárnio para ferir, intempestiva e gratuita­
mente, ao mesmo tempo, a dignidade desses homens e 
dessas instituições? 

Só Deus o sabe . 
Há, porém, pessoas, que s_ão como as enchentes: nada 

respeitam. 

São apenas forças descontroladas e incontroláveis. 
Elas são como os vendavais cujo destino é apenas des­
truir. 

São como os incêndios que, uma vez iniciã.dos, não 
podem distinguir o bem do mal e levam de roldão, numa 
mesma voragem destrUidora, a sujeira dos monturos, os 
tetos podres das palhoças, os preciosos murais dos palá­
cius, os sacrários e os altares _e que não se detém, nem 
mesmo diante da chama sagrada da vida humana. 

Senhor Presidente, 
Desgradaçado o País onde a irresponsabilidade, grii.?­

da dos palanques, se torna, para alguns, a única espe­
rança de aplauso, ou único meio de ser notado pelo povo 
- ainda que isso represente uma traiçoeira vergastada 
contra a reputação das autoridades constituídas. 

Seí, Senhores Senadores, que já não sou o primeiro a 
lamentar, desta tribuna, esse triste e melancólico episó­
dio, que avilta a nossa vida pública perante a Nação, ain­
da que tenha ocorrido à revelia dos Líderes da Oposição 
que, digã~se de passagem, não o aplaudiram. 

Eu, porém, não sei dissimular. Prefiro dizer, também, 
de vida voz, o que penso dessa revoltante atitude, por to­
dos os títulos espúria e condenável. 

Sou dos que pensam como Tobias Barreto e, ademais, 
como qualquer carpinteiro, por mais humilde que seja: 
que não se_ crava o ferro no âmago do madeiro com uma 
só pancada, por mais firme esta seja! 

Quando a causa é justa nenhuma defesa é excessiva. 
No caso, está em jogo o nome de instituições tão 

nobres e respeitáveis como a própria Câmara e como o 
Senado. 

Resta saliller, Senhor Presidente, o que pensa de tudo 
isto a Câmara dos Deputados. 

Resta saber, Senhor Presidente, o que pensam os 
nobres parlamentares daquela Casa Legislativa sobre 
esse lamentável abuso de força, usada à custa da nobreza 
do poder que a abriga e qUe tanto buscamos defender e 
valorizar. 
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Nào sou, Senhores Senadores, feliz ou infelizmente, 
árbitro nesse_ dificil julgamento- emaranhado no qual 
lutam, desesperadamente, as justas aspirações de defesa 

-âas imunidades parlamentares, a necessidade premente 
de demonstrar à Nação inteira que somos dignos dessas 
pre"r'rogativas e, por outro lado, o sentimento de solida­
riedade que cobra, às vezes, um desmedido tributo à res­
ponsabilidade institucionaL 

Deus ajude a Câmara, Senhor Presidente! 
Deus ajude o Br.±sil!-(Mnito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE.VADORES: 

A.lkvir Leal -· Mãi'io Maia - Claudionor Roriz-
Galvào Modesto- OC:!~ir S:::are.c;. - JJào Castelo 
/\lhPrto Silva--· Tniio L•_):bo ·-. C.,rJn.., Alh~rto -· l'id 

Sampaio- - ~1arco Mudei - Guilherme Palmt:ifLI -
Mauro Borges- Gastão Müller- Saldanha Derzi -
Affonso Camargo - Lenoir Vargas-- Carlos Chiarelli 
- Pedro Simon. 

O SR. .PRESIDENTE (Moacyr Dalia)- Está find<! a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM" DO DIA 

Não há "quorum", em plenário, para delib~;;:"ração. 
Em razão disso, as matérias da pauta, constitufdas dos 

Projeto de Decreto Legislativo nll 15/82; -Projeto de Re­
solução n~' 127/82; Requerimentos nlls 852/83 e 876/83; e 
Projetos de Lei do Senado n9s 139/80, 280/80 c 21/83, 
em fase de votação, deixam de ser submetidas ao Ple­
-nárlo, ficando sua apreciação adiada para a próxima ses­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo a tratar,.vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária da próxima segunda-feira

1 

a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' I, de 1981 (nll 865/79, na Casa de origem), que assegu­
ra matrícula, nas escolas de_qualquer nível, aos servido­
res que especica, tendo 

Pareceres, sob n~'s 286, de 1981, 474 e 475, de 1982, das 
Comissões: 

-de_ Educação e Cultura -19 pronunciamento: favo­
rável ao projeto, com Emenda n'~ 1-CEC que apresenta; 
29 pronunciamento: favorável à Emenda nl' 2 de Plenário; 
e 

- de Constituição e Justiça, favorável ao projeto e 
contrário às Emendas n~'s 1, da Comissão de Educação e 
Cu!t_ura, e 2. Plenário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei-da Câma­
ra n<~ 131, de 1981 (nll 3.193/80, na Casa de origem), que 
modifica a redação do art. 42 e do _inciso XXIX do art. 
89, da Lei n~> 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código 
Nacional de Trânsito, tendo 

Pat~;:ceres favoráveis, sob n~>s 852 e 853, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Transporte, Comunicações e Obras Públicas. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câina­
ra nl' 103, de 1982 (n~> 137/79, na Cada de origem), que 
altera o art. 21' da Lei nl' 6.163, de 9 de dezembro de 1974, 
que criou o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
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- FAS, e o arL J<;> do Dl!creto-lei n"' 594, de 27 dem<~_io __ 
de 1969, que intituiu a Lott!ria Esp<)ftiv;J Ft::deral. tendo 

Pareccrcs~_sob n9s 850 c 851, de 1983, Uus Comissões: 
- de Educação e Cultura. fuvorávcl. 
-de Finanças, favorável, com voto v..:ncido do Sena-

dor José Lins. 

4 

\'otaçào. em turno único. do Projeto de Decreto Le­
gislativo n'~l5.de 19!12 {n" JJ4/82, na CC1tn~1ra dos Depu­
t;ldns). que arrova o texto do Ac0rdo BH~1~.·o de Coope­
ra..;;(,, Cienrinca e Tcçnol<\gicu entre u (juH.::rno daRe­
publica Federativa do Brasd c <1 (jovcrno Ja República 
CnoreratrvJsta da f.luiana, c<mduidn em< Jemg:etown, a 
-" (k 1aneiro de JYK2. tendo 

h\r~<;ercs. S•1b n~s RHK. I{XYe HYU. Ut: i'i:~_l_ Jas CumJS... 
-.. ;-:· 

- de Relações Exteriores, f:.H\H;hd, nos. tçrmos do 
.• uil .. titutível que apresent:J: 

-de Constituição e Justiça, favorôvcl ao substitutivo 
da <:omissão de Rel:~..;ões. Exteriores: c 

- de Edu.cação e Cultura, f:1yorúv_e_l ao projeto. 

5 

VotaçUo. em turno-anico. do Projeto de Lei do Senado 
n~' 120. de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescentu disrm~itiV\) ti Lei Comple­
mentar nt1 26, de li de setembro de 1975. que unificou o 
PIS - PASEP, tendo 

Pareceres, sob n~'s 858 e 859, _de -1983, das ComissõeS: 
-de Constituição e Justita, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Finanças, fuvorávd. 

6 

Votação, em turno úníco. do Projeto de Resoluçõ_o nt1 
127. de 1982, de <IUtoria du Comissão Purlumentar de In­
quérito, que aprova as conclusões c recomendações do 
Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito insti­
tuída pela Resolução n'? 69. de 1978, tendo 

Pareceres, sob n"'s l.090 a 1.092, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituição- e- JUStiça - 19 Pronunciamento: pela 
constitucionalidado:;; _e juridicidade do projeto e da emen­
da de Plenário, com duas subcmcndas que apresenta; 29 

pronunciamento: pela constitucionalidade c juridicidadc 
do substitutivo da Comissão de Minas e gnergia; e 

-de Minas e Ene-rgia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

7 

-.-Votação, em turno único, do Requerimento n"' 852, de 
1983, de autoria do Senador Martins Filho. soiicit::~ndo 
tenham tramitação co.njunta os Projeto de Lei da Cüma~ 
ra n9s 236, de 1983 (n9 6.064/82, na Casa de origem) e 
198, de 1983 (n"' 803(83, na Casa de origem), que dis~ 
põem sobre a realização _de coócllrsos públicos e deter~ 
minam outras providências. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 876, de 
1983, de autoria do Senador MurHo J:!,adaró., spliciJand_o _ 
sejam anexados aos Projetos de Le_i do Senado n9s 156, 
de 1979, do Senador Humberto Lucena, e 304, de 1980, 
do Senador Orestes Qüércia, que tramitam em conjU:iilo, 
os Projetos de Lei do Senado nt1s 73 e 75, de 1983, dos Se­
nadores Mário Maia e Ãlvaro Dias, respectivamente, e o-­
Projeto de Lei da Câmr,1ra n9 10, de 1983 (n" 17Çij83, na 
Casa de origem), que dispõem sobre o seguro~­

desemprego. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

9 

VoLas:po, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n-,;:-- !39, de 1980, de autoria do Senãdor Aloysio 
Chuve.s, que d[J nova redaç1io aq art. 836, do Decreto-lei 
n>' 5.452, de I Q de maio de -1943 - Consulidaç::io das Leis 
do Trabulho, tendo 

Pare~:ere-;, süb n>?s 767 c 768, de !983, das comissões: 
-de Constituição e Justiça, favorúve!, nos termos de 

suh"titutivo que oferece: e 
-de Le-gislatão Social, favlJrá\el au substitutivo d<:~ 

Comissão de CJnstiwiç1i(l e Ju,.tiça. com subcmcnda que 
<lprescnta. 

w 

.', uta,.:~v. çtn priul~;JL<-' 1'-li"liu \aprr.:~t\.'~IJ pl<:illltin;u d,t 
<.';ln.;tilltdnn:tlitbdc. 11!"'· tamos do <Jrt. 2lih dn Rce-inicn­
lo Interno), elo Projeto Je Lei do Senado n"' 2RO. de JI)XO, 
de- aul\)ria do S..::nadllf Itamar FranCll, determinando que 

a Ordem dos Advogados do Bm~il orine sobre a escolha 
de mllgistraJ()s que devam intergr<Jr Tribunais comjurís­
-diç~o em tod11 0 território nacional. tt::ndo 

Pareçer, soh n" _634, de 198J, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, reJa inconstitudonalidadt:, 
com voto vencido do Senador José Ignãcio Ferreira. 

11 

Votação. em rrimeiro turno (<~preciação preliminnr da 
constitudonalidllde. nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei d0 Senado n>? 21, de 1983, 
de autori<.t do Senador Henrique Santillô, que dispõe 
sobre u reduçlio d,1 preço do {Jicool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no trunsporte­
individual de pllSSagdros.· mediante sub~ddio, nas con­
dições que e~pecifica, terido 

Parecer. sob nQ 710. de !983. da Comissão 
-de Constituição e Justiça, peta inconstitucionalidu­

dc. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão~ 

(Le1·ama-se a sessão à.~ 15 horas e 46 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADAR6 NA SESSÃO DE 30-1/-83 E 
QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERlORMENTE. 

O SR. MURILO BADARú (PDS - MG. Para enca­
minhar a vOtação.) - Sr. Presidente, o f$!querimentõ 
que. nos termos do art. 323~ letra "c", que apresentei à 
deliberação do Plenário, não é por imaginar que os Srs. 
Senadores fossem susceptiveis de qualQuer tipo de p·reS­
sào. Ao contrário, é apenas um convite à reflexão, um 
convite uo exame mais cauteloso, demorado e prud_ente 
desta matéria, que jamais deveria merecer regime de ur­
gência às vésperas do encerramento da sessão legislativa, 
data vênia do entendimento do nobre Lfder do Governo 
e do nobre Líder da Oposição. 

Por que isso, Sr. Presidente? Porque é a forma menos­
criativa para se tentar resolver o problema de caixa dos 
Governos estaduais, com o aumento das alíquotas do 
ICM, principalmente após a votação do projeto de 
emend::l constitucional, de autoria do Senador Passos 
Pôrto. 

É evidente q1:1e, ao se pleitear o voto secreto para a ma~ 
téria, o que se tem em mira .é reiterar essa proposta para 
·uma profunda reflexão em torno disso. ·h claro que, no 
exame do mérito da questão, os problemas virão todos à 
b<:~ilu, mas eu mostro aqui a notícia do jornal O Globo: 
"ICM cai 27,?% em todo o País. No Rio, 31%; em Minas 
33,2%," -

A queda do ICM é um fenômeno de causação cifcuiar 
que tem na sua origem a inflação, a conseqllente redução 

--das atividades econômicas, a inibição do consumo e a 
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perd.t • h(>t>l da capacid::~de de aquisição real do salário 
do br:Nieiro, em geia!. 

Nó:-. v:1mos, ao võtar este projeto, colocar ainda mais 
um f<~tor de inibição de consumo, agravando todo este 
quadr1l. que jú ê. por si, dramátii:o, que podem sobre_ ele 
testelrruuktc humens d<:~ c<:~tcg.oria do Senador Severo 
Goml·~ .. ,ue alia<:~ sua condição de homem público notá­
vel {r ~.1r.:unstúncia de ser um sólido empresário, Nin­
guém rH.:Ih,_rr do Que de pude depor, nessas circiinstânw 
cias ,,!,.., . .• ..: ,-,.,;-,-~.;;-qUênchls Uanosissimas de um aumen­
to de :di"t.:"l~l de ICM. 

Sr.; "'··r.:.dnr•:" ;r .tlicnrnt.t dn ICM projeta seus efeitos 
per\e'"'" ~,,:.-,,c ·:rqudo;;,. prl)dutos que ~:ompõem a ali­
m•:nr:,,.;," do1 lr;-rh;-dhHdor hr:r~de;n;. mais diretamente 
<::rlhr,_·" rn~"',. 'l ..,., . ._frr:'•rrn ~t:m fl\lt! i~..,u rt:so\va. de fato, 
C' ;-rph:,.,,._, olt> r· 1i~·1 tl<_h ;•r~_\•_'11]<•~ <'~l:iolll<li.; A{i!o ptlf­

l]Ue. r:i" t-"t' .I..; pa~sagem, os gmernos. do Norte e do 
No rue~• c:. _ler empobrecidos pela prupna razão de ser da 
,;u;r ~l·''ll;.r" gt:ogr:Jfica, foram <~lJUinhoarlos ..:om a apro~ 
VJ\.t~> o.:Lr f rr"rentla Passos fortu_ Mas certamente o nosso 
cm!nt.:lllr.: n-colega, o Gvvcmaàvr Franco Montoro, seu 
g(rvet;''' "; . .-. cstâ precisando de pedir aumenlo de alí­
quot;~ , ... .rr~rosto, pob S. E.x• se dH ao llll(.O de convocar 
o~ gt•'· ,.,.,,_ .• d\•f<.'' de Opo~i~ilo para participarem de um 
ennrn·~- 't.:g...i-bofc para formar um3 frente em favor de 
eleiçú·'~ ,ii,·t~tas, com enorme publicidade num projeto 
ch<~m:.du I· dia BrasiL E louveRse S. Ex~ que lançou um 
progr.t!lid püroltcttúrio extraordinário, quando teve co mó 
lâtmnJit· :1 o;cguinte frase: "São Paulo estâ acima da cri­
se." 1-.trt;t~ verbas de puhlicidadc. E esta emenda não 
ajudu n.td<~ ~lOS governai· do Nordeste, nada. Ao con­
trúno. c que está acontecendo. ainda mais grãve, e oós 
vamo~ rr:r-rfi.,cus,~ào da matéria assinalar, é que o fenô­
menO cvncelltracionista se agúva,já resultado da Emeow 
da P:1~" h Pôr to, porque o Fundo de Participação é car­
re-ado, 11.1 ~u~l maior parcela. para os grandes municípios. 

O IC\1. a que os municípios têm direit~ pela Consti­
tuiç8!1, ,,.., pequeninos municípios, a grande massa dos 
muni1..'ipivs bi-asileiros não o recebe: Vejam, por eúrTI~ 
pio, v e:l">o de Minas, e isso não é atuai, isso já vem de 
govcnw~ anteriores, o ICM dos municípios é retido por 
24 me~·~~. Acho que a concordüncia do Senador _Oastão 
Miiller f;~z supor que, no seu estado, também é a mesma 
coisa. 

24 meses., Srs. Senadores, o ICM é retido nos cofres da 
SeCretaria da Fazenda e entregue, sem juros e sem cor~ 
reçào mom:.táría.,_yai me dizer, não entregam coisa algu~ 
ma, por4ue a inOação já tudo devorou nesses 24 meses. 
_Eu sou, confessadamente, municipa!ista. Não sou tan~ 

to quanto o Presidente Lomanto Júnior, que é insuperá­
vel ne.ssa sua qualificação. S. Ex' é o Rei do municipalis­
mo no Brasil, ainda que_, nesta hora, esteja ac;:iop~.ndo 
duram~::nte o Regimento para matar os pequenos municí­
pio:>. l\:1 as, eu fiz toda a minha pregação política, na base 
do municipalismo e do fortalecimento da Federação. 

Aqui, neste livro, .. Memorial Político", impresso em 
1976, hâ um artigo sobre a Federação e a tecnocracia, em 
que e:xprobro, da maneira mais veemente, a mão domi­
nadora do tecnocrata, retirando, aos nacos, parcelas 
conquistadas pelos municipios, a partir da reforma tri­
butária do Presidente Castello Branco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se trata aqui de ne­
nhuma ação política menor. Não se trata aqui de ne­
nhum ato com qualquer conotação pessoal. E é preciso 
que os Srs. Senadores entendam esta posição. Quando 
foí votado o 2.065, contra o voto das Oposições, é bom 
que se diga isso, seu art. 44 estabelece que 

"20 dias após a sua aprovação, o Presidente da 
República encaminhará ao Senado proposta de au­
ment~_ de dois pontos na aHquota do ICM." 

A Oposição lião teve a menor estima pelo interesse dos 
Estados e dos Municípios naquele episódio. E, no entan­
to, as~ina, - desculpe-me, Senador Itamar Franco; V. 
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Ex• é homem da Oposição, não posso deixar r.,- v•·•'9.:istar 
a condut:; da Oposiç:J.o, que assina o requerlrr!::TJ<-"Tde ur~ 
gén..:ia, para aprovar uma matêria que é ~ntllt'!1erutiva e 
::Jntimunkipa!ista, co-mo est~ projeto de rc_,,JJui;J.ri. E an­
lipovo também. 

Sr. Presidente, Srs. _senadores. estarthJ~ rt:almente 
preocupõ:ldos, porque reconhecemos que h:1 um int~se 
do Estado de Santa Caladna. com um projeto de em­
préstimo. Quero propor, desde já, aos du1s Litleres que 
façam uma inversão, para votannos imediatamente o 
projeto de Santa CatarimL E\·identementc, todos que me 
conhecem aqui no plenário sabem que não sou homem 
de radicalizar posições, mas quero marcá-las. quero 
colori-tas com as fortes tintas do meu protesto contra 
uma solução simplista, uma solução inflacionária, uma 
solução concentracionista e, sobretudo, umu solução que 
vem agravar o quadro econômico em que vive o Brasil, 
como esse projeto que aumenta a alíquota do ICM em 
1%. 

Evidentemente, seremos vencidos. Aprendi isso, desde 
os meus tempos de Deputado Estadual; ninguém conse.­
gue vencer o rolo compressor da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Faéndo 
soar a campainha.J- Nobre Senador Murilo Badaró, 
peço-lhe escusas, mas V. Ex' jâ ultrapassou os limites do 
seu tempo. Peço a V. Ext que conclua. 

O SR. MURILO BADARO- Vou concluir, Sr.--Pre­
sidente. 

Eu compreendo essas conveniências tci-dãs. Eu acho 
que a Maioria exercita, e quantas vezes, como Maioria, 
exercitei esse papel aqui, quando conseguimos massacrai" 
o Senador Dirceu Cardoso, que fez obstrução, nesta Ca­
sa, durante 2 anos. Entre a obstrução do Senador Dirceu 
Cardo_s.o para o ato de convocação à reflexão que esta­
mos fazendo, há uma diferença fundamentãL NOs eSta-­
mos fazendo um convite à reflexão. O Senador Dirceu 
Cardoso fazia obstrução, e fazia obstrução nervosa. O 
Senador José Lins ficava irritado com o -Senador Dirceu 
Cardoso, e S. Ex• passava ... 

O Sr. Jos~ Lins- E com V. Ex• também! 

O SR. MURILO BADARÓ --... por dmu de (udo is­
so. Mas, o convite é à reflexão, Sr. Presidente. I\" ás não 
podemos, apressadamente, de maneira lígeira, passar 
sobre essamatéria__da_m~;~_ior lnrlagaçào, do maior interes-_ 
se, e- sobretudo numa hora em que a ação enérgica do 
Governo contra a inflação começa dar os seus primeiros 
sinais. 

(Soa a campainhu). 
Vou terminar, _Sr. Prcsidcntt!. Eu não ultrapassarei a 

generosidade de V. Ex~.e nem o Regimento. 
S~o já visíveis os sinafs do bom resultado daS pro\'i· 

dên_cias na área econômico-financeira;- COm a queda da 
taxa de inflàção. Mas, o que não é possh·el, eu que nasci 
num município pequeno, ê ddx.ar; ~om o meu silêncio, 
que se pratique um ato ~ontra esses munidpios. Em Mi­
nas Gerais. por exemplo, Sr. Presidente, n<"io- passarão de 
cinqüenta os municípios beneficiadoS com csse projeto:­
os seiscentos e cinqllenta restantes não receberão coisa 
alguma, até porque o Governo rctêrrr,-por-.vtnte e quatro 
meses, p-or dois anos, o ICM, sem, ao entreil;ã-Jo o agre­
gue com a correção monetâria e as juros- indispcn5:lveis, 
capazes de superar a dcteriora~;ào provo..::ad;l pela in­
nação. 

O nobre Lider do Governo, Senador Aloysiv Ch<~ves, 
é um homem que <~ngariou respeito do P<~r:.'l, para, de­
pois, seduzir, com a sua palavra, com a suõJ figura.. com a 
sua eloqUência, com o seu espírito públi~o. o a·rasii intei­
ro e esse Senado. E S. Ex' ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Peço a V. 
Ex• que conclua. 

DIÃR!O DO CONGRESSO N AC!ONAL (Seção fl) 

O SR. MURILO BADARÚ- Est.uu condLi.lndo, Sr. 
l,r<!Úd<!ntli!. 

O nobre Senador Aloysio Chaves, a quem devoto, não 
somenlt.! uma profl1110a amiZade e um-grande-respeitO-, 
mas sobretudo a minha lealdade de liderado~ há de per­
milir que. neste episódio, possamos nós deixar expressa, __ 
de_ maneira ciaru, aberta e límpida, uma posição de análi­
se ap-rofundada dessa questão do aumento da alíquota 
do IC~!. 

Sr. Presidente, agradeço a generosidade de V. Ex• Ve-­
lho municipa!ista, que conseguiu, com a sua pregação, 
aliciar legiões de admiradores do País. quando, saído da 
prefeitura de Jequié, na crista de um movimento munici­
palista, V. Ex•, naquele episódio, ainda moço, liderança 
emefgente no Estado da Bahia, palavra cálida, veemente 
e eloqilente, V. Ex' estava semeando as rafZes de um mo­
vimento que agora começã a frutificar, estabelecendo ba­
ses- sólidas para reconstrução da Federação brasileira, 
que é o nosso maior sonho, para ficarmos fiéis inclusive 
às inspirações da nossa história e da nossa geografia. 
Mas não será, Sr. Presldente, com votações apr{:S$sadas 
como esta., com decisões de afogadilho c_omo esta, com 
deliberações feitas ao sabor dos últimos lances de uma 
s_essão legislativa, que nós estaremos de fato sendo fiéis a 
essas inspirações que foram dos nossos maiores e que 
hão de presidir a nossa atuação, a nossa conduta pelos 
tempos afora. Muito obrigado. (Muito bem!) 

~DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 30-l!-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS :.:_ MG. Pela or­
dem.)_ - Sr. Presidente. 

Com todo respeito pela decisão de V, Ex', a mim me 
parece-que não assiste razão_à Mesa, para proferir a detí­
bcração,9ra __ e.xpressa nas suas palavras. Se o Plenário de­
cidir contrariamente, Sr. Presidente, a questão é inciden­
te, mas por ser incidente ela passa a ter preferência; se o 
Plenário decidir pelo adiamento, automaticamente esta­
ní eliminada a urgência. O qUC ri.ãO se pode é fazer a in­
versão do processo. E o Regimento é expresso, Sr, Prcsic 
dente~ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO D,E 30-l!-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBL!C A DO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Pela or­
_rJcm.)"- Sr. Presidente. 

Ret:onheço que V. Ex' deve ser, na Presidência da -Ca~ 
sa, um magistrado. Mas V. Ex~ deve se recordar que, ao 
tempo da obstrução, no ano passado, não houve um só 
momento em que, levantada esta questão e essa dúvida, 
a Presidência não procedêss.e imediatamente a outra vo-

- tw.;ào. Sr. Presidente. 
Es~a votação e.stá viciada, porque alguém votou erra­

damcrlie, c é a Mesa que reconhece. V. E.x~ tem que pro­
t.-eder a outra votação. 

[ru o que tinhu a diler, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONC.VCIADO PELO SR. MU­
RILO BA DARÓ :\'A SESSÃO DE JO-Ú-8J E­
QUE. E.VTREGUE À REVISÃO DO ORADOR: 
SERIA PL'BUCADO POSTERIORME.-VTE. 

O SR. MlJRJLO BADARÚ{PDS- MG. Para dec!a­
ra~;ão de voto.) - Sr. Pr0idente: 

-v. Ex~ está estUbeleceôdo uma jurisprudêôciã àitã­
mczite-perigosa f:l<lra a Opo . .:;ição. t-clai'o que a Mesa não 
pode interpretar o Regimento de molde a permitir que a 
suãlnte-rpretação favoreça qualquer manobra obsirucio­
nista. Mas entre isto, e decidir ao arrepio da norma regi­
mental, vai uma enorme_di~tâ_ncia que pode, de repente, 
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criar uma JUrL~prudêtlcia na qual se afog~râ muito em 
hr~\e a Oposk;"in que hoje apluude as dccb0es da Mesu. 

Endentemt>nte, a minha po~içào nesse episódio ê cir­
cunstancial, é v.:....tsioual. é fortuita. Mas acho que essa 
advertênciu deve ser feita. 

- O SR. PRESIDENTE (Lornanto Júnior)- Senador 
Murilo Baduró. sou obrigado a interromper V. Ex.• Não 
a_ceito essa advertência. 

OSR. MURILO BADARÓ- Não estou fazendo ad~ 
vertência, só estou dizendo ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não acei­
to essa advertência, sobrt:tudo ... 

O .SR. MURILO BADARÓ - Estou fazendo adver­
tência à Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ... essa crítica 
de que a Mesa decidiu ao arrepio da lei, porque a própria 
Casa consagrou a decisão da Mesa e V. Ex' não pode ser 
m·ais realista do que o rei querendo falar acima da Opo­
sição. 

O SR. MURILO BADARÚ 
prosseguir a declaração de voto? 

V. Ex• me permite 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
pode prosseguir na declaração de voto. 

O SR. MURILO BADARÓ- Longe de mim advertir 
a Mesa, sobretudo quando ela sendo presidida por um 
ilustre baiano. Estou faiendo advertência à Oposição. e_ 
a Oposição que se dirige a minha adverténciaL 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' está treinando para ser 
Oposição. 

O SR. MURILO BADARÓ- V. Ex' não pode apar~ 
tear, está contr!i o Regimento, diante dos olhares com­
placentes da Presidência. 

O que quero deixar claro, Sr. Presidente, e não vai nis­
- so·nenhuma crítica, afina[ de contas por mais talento que 

V. Ex~ tenha, por mais experiência que ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnic,r)- Não che­
gará aos pés de V. Ex~ 

O SR. MURILO BADARÓ - ... por mais experiência 
que adquiriu no Governo. evidentemente decisões de um 
Regimt:nto compticadíss1mo como é o Regimento do Se­
nado, leva, muitas vezes, a equívocos que V. Ex~ hoje se 
fartou_em cometê-los. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Lomanto Júnior)- Não acei­
to acrítíca de_V. Ex' 

O SR. MURILO BADARÓ- Data t·enia, data maxl­
ma venia, Sr. Presidente, e como dizem os advogados, 
pcrmissa venia. O que quero dizer é que V. Ex~ tem, me­
lhor dizendo, Sr. Presidente, quero sugerir a V. Ex• um 
reexame das decisõe-;, tão logo cesse o fragor dessa bata­
lha parlamentar para que não fiquem nos Anuis da C<:~sa 
dedsões transitadas em julgado que são, exatamente, a 
derrogação deste Regimen_to, que é a garantia da Opo­
sição. O nobre Senador Henrique Santillo me observa 
ali, atentamente. e S. Ex•·sabe muho bem que a garantia 
que a Opo~içi:io tem é, exatamente, o cumprimento do 
Regimento,_ s.em interpretações outras que não o tex.to 
frio e marmórt!o da lei interna da Casa. 

Sr. Presid_ente, do;;:darei ;3 minha posição; já no encami­
nhamento ·antt!rior. Faço-o, :.Jgora, nesta d~cbraçào rá­
pida de voto, porque pretendo, ainda que abusando da 
paciênciu dos meus pares, _em esrecial do t!minente Sena­
dor de Si.!rgipe, Sr. Senador Lourival Baptbta, discutir 
abundantemente esta matéria e, mais do que isto, quero 
convocar ao debate ex-Governadores que têm assento 
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nesta Casa - os Srs. Senadores Amaral Peixoto, Luiz 
CavalC<lnte, Helvídio Nunes, L~urival Baptista, Cid 
Sampaio, Dinarte Mariz, Aloysio Chaves, Sr. Senador 
Marco Maciel~ Sr. Senador AlbertO Silva. pOrque nós 
queremos que S. Ex~s deponham, aqui, sobre a experlên~ 
cia que tiveram no ICM, E eu, agora, comentava aqui 
com o Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso- São 
Paulo é o grande beneficiário desta votação~ São Paulo, 
cuja indústria monopolista e oligoPolista é um fator re­
fratário à política de contei:lçã6 inflacionária cto aOver~ 
no; São Paulo que, por ser- um Estado de indúst-ria de 
transformação, é o grande estuário para onde se dirigém 
as rendas nacionais, porque ele é o grande beneficiáriO 
do sistema do ICM. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Eu quero 
advertir V. Ex', tão zeloso no cump-rimento do Reginlen- -
to, que o seu tempo para dc>..claração de v_oto e.stá esgota­
do. 

O SR. MURILO BADARÓ- Se V. Ex~ me permite, 
ainda dentro do Regimento, eu vou concluir. E, certa­
mente, espero gozar ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomunto Júnior)- Conclua, 
Ex• 

O SR. MURILO BADARÓ - ... espero gozar da libe­
ralidade que V. Ex• tem dado a outros oradoreS~ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. fu' 
tem I minuto para concluir a sua declaração de voto. 

O SR. 'MURILO BADARÓ - Espero concluir em 30 
segundos, Sr. Presidente_ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Agradeço 
muito a V. Ex~. 

O SR. MURILO BADARÓ - Mas, a verdade nua e 
crua -e é isso que a Oposição, o PMDB não está que­
rendo ver- está matando os pequenos municípios e as­
sassinando os Estados do Nordeste. Vai submetê-los a 
uma pressão insuportável. Diz o Senador Itamar Franco 
que há exceções. Mas, em verdade, esse é um projeto al­
tamente danoso à econo-mia nacíonal,letal à Federação.-

0 Senador Aderbal Jurema olha-me; atentamente, 
porque, como experimentado Parlamentar e homem 
público, sabe que este projeto não faz bem ao seu Esta~ 
do. Ele vai exercer o mesmo efeito qi.le o art. I 8 da Lei da 
SUDENE exerceu, tal como na região do Mezzo Gior­
no, na Itália. Os seus efeitos -se prOJetãm à diStância. São 
Paulo foi o grande beneficiãrio do :iTt. 34718:-·~ eu nãÓ 
sou contra isso, porque afinal de contas a riqueza de SãO 
Paulo acaba se transformando num fator de unidade na~ 
cíonal. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- y---;E.X_, já 
ultrapassou 2 minutos do seu tempo. 

O SR. MURILO BADARÓ- Concluo, Sr. Presiden~ 
te. Estou concluindo, como uma homenagem especial ao 
eminente Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Muito 
obrigado. 

O SR. MURfW BADA.Ró- ... que tem uma longa 
tradição de homem vocacionado para a vida pública. 

Lembro ao eminente Presidente- da necessidade de 
uma revisão das decisões tomadas, para que não se fir­
me, na Casa, uma jurisprudência que acabará sendo a 
grande armadilha, na qual a Oposição será apanhada 
mais tarde. (Muito bem!) - -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

DISCYRSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARÓ NA SESSÃO DE 30-l/-83 E 
QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para uma 
questão de ordem.)- Sr. Presidente, data venia do en­
tendimento do nobre Líder Ãioysio -Chaves, longe de 
versanobre matéria doutrinãria a questão de ordem do 
1_1obre Senador Helvídio Nunes, ela vai exatamente_no 
punctum dolens da questão, quf: ê o problema constitu­
cional. 
=AAuestào de ordem, Sr. Presidente, ela não pode ver­

sar sobre matéria especulativa ou sobre matéria teórica; 
mas pode versar sobre matéria constitucional. Não hã 
impedimento no Regimento. E o Senador Helvídio Nu­
nes levanta uma dúvida mais grave, uni tema triais agu­
do, que é o problema da hierarquia das leis ... 

O Sr. Helvídlo Nunes- Acima do Regiment_o está a 
Constituição f 

·-o SR. MURILO BADARÓ- Natural. A questão de 
ordem, se não deve ser doutrinária nem especulativa, 
pode ser sobre questões de natureza constitucional, regi­
mental e até mesmo legal, e é o caso típico ... 

O Sr. Aloysio -Chaves- Ninguém discute a iniciativa 
constitucional. -

O SR. MURILO_ BADARÓ- Mas V. Ex• quis inqui­
nar de anti-_regimental a colocação do Senador Helvídio 
Nunes, por ser ela meramente doutrinária, quando em 
verdade ela foi além de doutrinária, foi à Constlu •• .i.;.ã'J, 
onde reside o maior defeito da mensagem governamen­

-fãl~ Nestaliij)Ótese, Sr. Presidente, e data venta de melhor 
entendimento, há uma violação não só da CoriStituição, 
mas do Código Civil, que na sua parte geralt:..;t&.'bdoo.:.J,J, 
hierarquia das leis ... 

O Sr. AI'Oysio Chaves- A hierarquia maior da Cons­
tituição, que assegura a iniciativa do Presidente da Re­
pública ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Sim: A iniciativa do 
Presidente está assegurada, mas uma resolução não pode 
revogar um texto de decreto-lei. 

O Sr. Aloysio Chaves- E o decreto-lei não pode revo­
gar a Constituição. 

O SR. MURILO BADARÓ - E o decreto-lei não 
pode revogar a Constitução, é 6bvio. Do momento em 
que, com base na Constituição, o decreto-lei estabeleceu 
uma alíquota definitiva para o aumento do ICM, um 
acordo político, por mais nobre, por mais relevante, por 
mais _eminente qUi seja, não pode revogar um texto de 
lei. 

O Senador Helvídio Nunes levanta agora, ao final des­
ta noite de de_ba,tes, uma questão crucial, Sr. Presidente, 
que pode projetar sobre ,ssa resolução nulidade insaná­
vel, e dentre as atribuições da Mesa está aquela de man­
ter o cumprimento das normas legais, não sendo faculta-· 
do a ela receber mensagens ou projetos que não estejam 
redigidos e elaborados nos estritos termos das leis do 
País, salvo um melhor entendimento da Mesa, Sr. Presi­
dente. E esta é uma questão importante1 por isso V. Ex' 
tem d-e nos conceder a paciência de ouvir estas desata via­
das e desarticuladas considerações, para assinalar que 
amanhã qualquer tribunal deste País vaf-derrubar essa 
resolução, por inconstitucionaL 

O Sr. Jos_é Fragelli- Não vai, porque quem pode o 
mais, pode o menos. 

() SR·. MU-RILO BADARÓ - Data vêriíã., isso não é 
argumento jurídico. __ 
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O SR. PRESIDENTE (L omanto Júnior)- Não pode 
h a vt:r apartes. 

O Sr. José Fragelll - A própria hierarquia das leis 
põe a Constituição acima do decreto-lei. 

O SR. MURILO BADARÓ - E é exatamente em 
funÇão do argumento da hierarquia das leis, exatamellie 
em decorrência da norma imperativa e compulsória da 
lei, é que não POde prevalecer o princípio a que se referiu 
o nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. JOR Fragelli- O Decreto n'~ 2.025 pode serdes­
prezado inteiramente pelo Presidente da República. Sua 
Excelência pode nem tomar conhecimento dele. 

O SR. MURILO BADARO - Sr. Presidente peço a 
V. Ex~ que me garanta a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Peço ao 
nobre Senador José Fragelli que não interrompa a ques­
tão de ordem ciO Se"nador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ- Vou concluir, Sr. Pre­
sidente. Exatamente em decorrência da hierarquia das 
leis é que não pode prevalecer o princípio a que se referiu 
o Senador José Fragelli, .. quem pode o mais, pode o me­
nos''. Em matéria de corupulsoriedade legal não_p_revale­
ce o princípio da vontade, nem do intérprete, nem do 
aplicador da lei. 

Era o que tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 30-/1-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE, 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG, Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma das tradições mais respeitáveis desta Casa, que 
de certa forma responde pela pureza das manifestações 
dos órgãos técnicos, é aquela que inspira e preside a 
atuação da Comissão de ConStituição e Justiça. -

Desde 1979 c_om assento naquele órgão té:cnic~_.jamais 
identifiquei_ em qualquer manifestação da referida Co­
missão uma análise que não estivesse rigorosamente aco:;; 
_piada ao exame técnico do problema. 

Jamais a Comissão de Constituição e Justiça proferiu 
:parecer de indagação jurídico-constitucional, com inspi­

-hções subalternas ou de natureza política. Esta é a tra­
dição, e quantos tiveram assento naquele plenário podev 
rão testemunhar isto. 

Por isso, Sr. Presidente, tendo avocado o processo des­
se projeto de resolução, para oferecer a ele parecer, 
dispo-me da condição de opositor até então realizada no 
Plenário,_ para cingir-me tão-somente aos aspectos 
técnico-jurídicos dess_e projeto. E, logo em seguida, na 
discussão do parecer, insistirei na temática -de natureza 
política contrãria à tese que está embutida neste projeto 
de resolução. 

Pre!iminarmente, Sr. Presidente, sem embargo de estar 
expresso no§ 59, do art. n'~ 23 que, podniciativa do Pre­
sidente da República, compete ao Senado fixar as alí­
quotas máximas para as operações internas, as interesta­
duais e as de exportação, do imposto a que se refere o 
item li, ou seja, do imposto relativo à circulação de mer­
cadorias, afasto-me do exame preliminar da constitucio­
nalidade, para examinar sob o aspecto da sua juridicida­
de. A thim rrie parece, salvo melhor juízo, que ele padece 
de vício irísaflãvel, jã aqui levantado pela argúcia do Se­
nador Helvfdio Nunes, que identificou a circunstância de 
ter o Presidente da República modificado uma determi­
nação de lei, em cumprimento a um acordo polftico, Sua 
Excelência, ao enviar o projeto de resolução para esta 
Casa, -fê-lo- conúa-ri<lrile"nte às normas de Direito quere­
gem a vida do País. 
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Com efeito, Sr. Presidente, hâ uma hierarquia nas leis 
que tem, no vêrtice da pirâmide, a Constituição, vindo 
em seguida leis complementares, leis ordinárias, 
decretos-leis, até chegarmos aos regulamentos e às porta­
rias, passando pelas resoluções. Acima da resolução, se 
encontra em posição hierarquicamente Superior, o 
decreto-lei. E o Decreto-lei n~> 2.065~ tão duramente com­
batido pela Oposição, estabeleceu no seu arl. 44 que: 

"No prazo de vinte dias - a partir da data da apro­
vação deste decreto -o Presidente da República enca­
minhará ao Senado Federal, proposta de aumento de 
dois pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias, etc." 

Tanto é verdade que há uma hierarquia I>Uperior, que 
o Decreto-lei foi si.J.bmCtido à apreciação do CongfesSo, 
enquanto que a resolução é submetida apenas ao Senado 
Federal. A indagação de natureza jurídica é a seguinte: 
poderia o Presidente da República modificar. pelo seu 
arbítrio, uma decisão estabelecida pelo Congresso Na­
cional, ao aprovar, pela maioria absolutôJ de seus 
membros, dispositivo e11:presso de decreto-lei, de nature­
za compulsória? E evidente que não. E o próprio Presi­
dente da República que, na exposição de motivos com 
que encaminhava a Mensagem n~' 220, quem fala em 
acordo político celebrado no Congresso Nacional, por 
ocasião da votação da emenda de autoria do nobre Sena­
dor Passos Pórto. 

N~se acordo pactuou-se que a alíqüoti1 a ser" VOtada 
seria de I% e não de 2%, como estabelece o decreto-lei. 
Ora, Sr. Presidente, estamos diante de -um caSo da mais 
cristalina subversão dOs priridpios de hierarquia lcigal, se 
admitirmos que um acordo político, ãinâã-quc-revestido 
de conteúdo ético, que su-bmetido a interesses_superiores, 
possa, de fato, tornar letra morta dispositivo de lei, apro­
vado pelo Congresso Nacional. Ainda há mais, a velha 
lição do Direito TributãrtO-Q.ue O murido ·aerUocrâtico 
adotou, no taxation without representation cQnsagrada 
na nossa Carta Magna, nos capitulas dos direitos de ga­
rantias individuais, recebeu texto definitivo na redação 
do§ 29 do artigo 153, na Emenda Constitucional nl' 8, de 
77, que dispõe-que nenhum tributo sed exigido ou au­
mentado, sem que a lei o estabeleça, nem cobrado em 
cada exercíci-o, sem que a lei que o houver iru;t.ituído oU 
aumentado esteja em vigo·r, antes do início do exercício 
financeiro, ressalvada a tarifa alfandegáiía CtC~etc. 

Ora, Sr. Presidente, se o dispositivo constante do art. 
44 do Decreto-lei n~" 2.065, foi aprovado pelo Congresso, 
ou seja, pela Câmara e pelo Senado corijuntaiTtente, 
como pode, Sr. Prt!sidente, sem ofender, de maneira gra­
ve, o principio estabelecido no capltulo dOs Direitos das 
Garantias Individuais ... 

O Sr. José Fragelli - Eu posso pedir um aparte a V. 
Ex~"? 

O SR. MURILO BADARÓ- Não sei .se sei-ia oCas_o. 
A mim me parece que, ainda que eu esteja fazendo um 
relatório, posso conceder o aparte a V. Ex•, com muita 
honra. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex~ vê que são .. ." 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Eu pediria 
ao eminente Senador José Fragelli que não desse o aparte 
porque em parecer oral não há apartes. 

O Sr. José Fragelli - É só para esclarecer, porque se 
trata de uma questão puramente constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Peço a co­
laboração dos eminentes colegas para que pos'samos 
cumprir o Regimento Interno. 

O Sr. José- Fragelli- Não quero discutir. Gostariã. só 
de dar o aparte. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção JD _ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Eminente 
Senador José Fragelli, com todo respeito e estima que te­
nho por V. Ex•, peço o cumprimento do Regimento In­
terno. 

O Sr. Murilo Badaró- Lamento, nobre Senadm José 
Fragelli, ainda que não exista no Regimento Interno ne­
nhum dispositivo que impeça V. Ex• de me apartear. 

Em qualquer das comissões o Relator, a qualquer mo­
mento, pode ser interrompido por quem deseja aparteá­
lo, de maneira que não vejo nenhum impedimento. V. 
Ex' quer me apartear, mas a Mesa o está impedindo ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jú_nior)- Não Ex•, 
é o Regimento Interno que o impede, que o proíbe. 

O SR. MURILO BADARÓ - Pediria o V. Ex' que 
me citasse o dispositivo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Eu op di­
rei a V. Ex~ (Pausa.) 

Trata-se do art. 16, inciso X, letra "b": 

Art. 16. 

X-

b) não serão permitidos apartes: 
- ao Presidente; 
- a -parecer hora[ (que ê o caso em tela). 
- ã justíficáção- de púlposição; 
- a encaminhamento de votação, salvo nos ca-

sos de requúimento de homenagem de pesar ou de 
voto de "ãplauso ou semelhante; 

- a declaração de voto; 
- a explicação pesSoal; 
:...._-a qUestãO de ordem; 

O SR. MURILO BADARÚ - Antigamente, aqql no 
plenário do Senado Federal, era-o En&eribldfO -Iiãi:nar 
Franco quem pontificava no Regimento Interno, agora é 
o fi OSSo- Presidente, 

O Sr. Saldanha Derzi- S. Ex' estã "afiado". 

-o SR. MURILO BADARÚ - Eu me curvo ante a le­
tra do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- Uma das 
missões precípuas da Presidência é f1:1Zer cumprir o Regi­
mento. E isto eu farei curilprir, custe o que custar. 

_Q Sr. José Lins- Muito bem! 

O SR. MURILO BADARÓ- 1:: pena, Sr. Presidente, 
cjue este relatório não possa contei as -luzeS e o b.dlho da 
inteligência e experiência do Senador José Fragelli, por­
que enriqueceria em muito este pálido relatório e pare­
cer. 

Nestas condições, Sr. Presidente, prossigo dizendo que 
para que fosse possível ao Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República modificar o estabelecido no Decreto­
lei n9 2.065, haveríamos de ter necessidade de aprovação, 
põr inteiro, do Congresso NaCional, e não somente dO -
Senado FederaL 

Do ponto de vista jurídico - e aí vai a preliminar do 
parecer - o projeto não merece aprovação._ Ele tem 
vício insanável. E assiste razão ao Senador He\vidio Nu­
nes, quando dizia, na sua oportunissima e clarividente 
intcrvençã~. que a Mesa não poderia ter recebido o pro­
jeto, por estar com esta eiva de injuridicidade que, de 
certa forma, o fulmina definitivamente. 

Quanto ao mérito, vamos examina-lo agora, porque 
compete à Comissão de ConstituiçãO-e Justiça, no caso, 
de aCoi-do Com o art: 100 do Regimentõ, examfn-ar o 
mérito em matéria de Direito Tributáriõ. Quanto ao 
mé~ito, Sr. Presidente, o projeto se nos afigura inoportu-
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no e_ inconveniente. Eis que, sem favorecer os mumcl­
pios, prejudica os estados mais pobres, aumenta o grau 
de centralização, já asfixiante, existente no País, ra.z letra 
morta da Constituição, que estabelece o primado da Fe­
deração, elimina um dos princípios cardiais da nossa or­
ganização política, Que é a autonomia municipal. E, fi­
nalmente, exerce sobre a economia da nação um perver­
so efeito inibi dor do consumo, aumenta a pressão infla­
cionária, não resolve o problema do déficit caixa doses­
tados, que se mostram incontrolados nos seus gastos, 
sobretudo os supérfluos. Afinal, Sr. Presidi:nte, nada há 
tão inconveniente quanto este projeto, principalmente 
após a votação da Emenda Passos Pórto. 

Tenho aqui em me~ poder, Sr. Presidente, da Revista 
Brasileira de Estudos Po/Ílicos, um artigo de uma das 
mais talentosas publicistas brasileiras, gue é a ProfesS-ora 
Ana Maria Brasileiro, chamando a atenção para o em­
pg_~!~iment<? dos municípios brasi!eiros e o sistema tri­
butário. E é bom que se recorde que este Cong-resso Na­
cion<~l, por longos anos, lutou para estab_e!ecer, através 
de emenda constitucional, nova discriminação de rendas, 
objeto de umU famosa reforma promulgada em 1961 que 
possibilítou aos municípioS, além- do aumento da sua 
parfiCipação no JrilpoSto dé-Renda, pa~tf!:dO Imposto-de 
ConSumo. 

Em 1966, por iniciativa do Governo Castello Branco, 
procedeu-se à grande reforma tributária: com a elimi­
nação do Imposto de Vendas e Consignações e o estabe­
lecimento do sistema do Imposto de Circulação de Mer­
cadorias. Dos Municípios e dos Estados foram ·retirados­

- alguns tributos da competência específica deles, centrali-
-Zando tudo nas mãos da União, criando-se, como meca-
nismo compensatório o Fundo de Participação dos Esta­
dos e Municípios. 

Convém, Sr. -Presidente, recordar que o Brasil saudou 
como uma alvíssara a reforma tributária-e-os Municípios 
brasileiros - que durante anos foram objetos doS dis­
cursos, dos comícios e da retórica política, sem que ja­
mais essa_ retórica e esses discursos encontrassem corres­
pondência nos fatos e na legislação- viram de repente a 
mão do legislador vir em seu socorro para oferecer-lhes 
recursos substan~iais com Que puderam realizar mUitos 
dos sonhos até então acalentados. 

Não demorou muito essa euforia. Novamente, a mão 
do tecnocrata, através de portarias, regulamentos, foi, 
pouco a pouco aqui e acolã, de novo tirando da pobre 
célula municipal aquilo que antes ela houvera conquista­
do pela reforma tributária. 

A -implantação do sistema de Imposto de Circulação 
_de Mercadorias, Sr. Presidente, veio pôr cobro a- uma 

série de defeitos que o sistema antigo possuía e que per­
mitia aos Estados uma espécie de pirataria fiscal, com a 
concessão de isenções que transformou a Federação em 
verdadeira batalha campal na busca, aqui e acolá, de in­
dústrias ou de investimentos de natureza financeira que 
possibiHtassem maior taxa de desenvolvimento de cada 
uma das unidades federadas. Mas, de -repente, - país 
com vis[veís desigualdades regionais, com núcleos -alta­
mente dinâmicos e áreas intensamente subdesenvolvidas, 
-veio o ICM, tal!lbêm, ser um fator de agravamento da 
situação existente, e os Estados mais ricos, transforma­
dores de recursos naturais, acabaram por serem os gran­
des beneficiários do novo sistema implantado. 

É evidente que não estou aqui para fazer crítica, ou 
para condenar, até porque dela me orgulho, a formidável 
potencialidade e riqueza de São Paulo_ Defendo eu a tese 
de que, <k: certa maneira, o fato de São Paulo ser o_ cen­
tro _de__gravidade da economia brasileira, acaba sendo um 
fator de unidade nacional. 

Sr. Presidente, à medida em que o processo foi se con­
solidando, foram sendo identificadas profundas defor-
mações no seu bÕjO. - ---

A Professora Ana Maria Brasileiro, na página 132, do 
número 52 da revista, Sr. Presidente, chama a atenção 
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para a tendência à concentração de recursos financeiros 
da União, que a reforma-lributária consolidou. 

"A análise da realidade ínQjca que, conquanto 
todos os M unicfpios exibem elevado grau de depen­
dência em relação a recursos transfe~idos, os mais 
desenvolvidos dependem das transferências esta­
duais e os menos desenvolvidos dfls transferência,s 
federais" 

Aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, põe-se a nu o dra­
ma maior do sistema municipalista brasileiro, -quando 
pela estrutura tributária d.o nosso Pais, aqueles maiores 
continuam cada vez mais bem aquinhoados pela distri­
buição e pela participição no Fundo, enquanto que os 
Munidpios menores continuam cada vez mais carentes, 
cada vez mais dependentes e cada vez mais pObreS. 

Sr. Presidente, eujã disSe aqui antes, que toda a mJnlla 
atividade política teve como elemento de afirmação dou­
trinária o fortalecimentõ do municipafismo e a consoli­
dação da Federação. 

Tive oportunidade de citar um trabalho meu publica­
do em l976, num Volume chamado "Memorial Políti­
co", em que publico um artigo sobre Federação e:Te_caw­
cracia para mostrar o quanto, neste País, impunemente, 
se fez para destruir a Federação e fazer letra morta o tex­
to constitucional. 

Lembro-me da afirmação do Professor Paulo Boç.avi­
des, em seu livro, ••Reflexões e Direito", quando aquele 
eminente meStre cearense assinala que, por paradoxal 
que possa parecer, foi o próprio texto constil:uciona_l que 
tornou proibitiva qualqúet-emenda tendente a modificar 
a Federação e a República, ou seja, a impossibilidade de 
oferecer-emendas à ConstitUíÇã_o_nesse capítulo foi o ins­
trumento definitivo de que se valeu o legislador brasilei­
ro para, através de uma sêrje de artifícios, ferir de mórte 
a própria Federação. 

Durante anos assistimos, tOdos, ao seu desfiguramen~­
to, ao seu definhamento sem que nada pud_éssemos fazer 
com o objetivo de modificar esse quadro, eis que o text_o 
constitucional impedia qualquer -mariifestação nesse ~11-
Üdo. 

Com a Revolução de 1964, a situação se agravou ain· 
da mais. De resta, a nossa história mostra uma tendência 
insuperável para o centralismo e para a hipertrofia do 
Poder Executivo. 

Enganam-se aqueles que pensam que, no BraSil, o-­
Executiva foi feito para Ser submiSso ao Legislativo. Ao 
contrário. Tivemos um Executrvo forte, com D. Pedro I, 
para ferir de morte a Constituinte de 1_823. Tivemos um 
Executivo forte com O. Pedro I I. Tivemos um ExeCUtivo 
fortíssimo com Deodoro e com Floriano, com os Presi~--­
dentes da Primeira República; e ê bom recordar que após 
o período do Es.tado Novo, onde o fortalecimento do _ 
Poder Central chegou ao máximo possível àquela êpoca, 
um dos Governos mais democráticos deste País, que foi 
o Governo de Juscelino Kubitschek de Oliveira, não es­
capou a esta regra clássica do presidencialismo brasileiro 
com a_ exaccrbiição da força do Poder Central. 

Os momentos em que aparentemente o Poder Executi­
vo se_tornou fraco, como nOs episódios da renúncia de 
Jânio Quadros e nos episódios do Governo João GoU:­
Iart, o que se viu foi o seu retorno cada v~ mais copioso_ 
de forças, a partir de 1964. E a hipertrofia do Poder Cen~ 
trai, a partir de 1964, atingiu a índices inimagihâveis, 
com a prevalência das decisões ver_ticalizadaS, produto 
do autoritarismo e do arbftriq_, E somente agora, com a 
cessação do AI-5 e de outros instrumentos que garanti­
ram, por longo tempo, a prevalência das decisões do Po­
der Central, é que a Nação vê, e agora está aí a demons­
tração visível, com a aprovação da Emenda Passos Pôr­
to, dessa tendência ad oovum de fortalecer o P:o!=fer Legis­
lativo, e como conseqüência o fortalecimento dos Esta· 
dÕs e dos Municípios. 

De nada vale, Sr, Presidente, a afirmação do federalis­
:.mo ou do municipalismo no discurso que acabit _Sendo,. 

uma espécie de construção no vácuo a que se referia Joa­
quim Nabuco. O importante é estabelecermos condições 
na ãrea tributária e na área financeira, para que Estados 
e Municípios, de fato,gozem da sua autonomia e possam 
prover sua adm_inist(ação. No momento em que isto se 
torna- aspiração bastante próxima de ser conquistada, 
aparece projeto como este, que venl ferir de morte os Pe­

-queõos-municípios, eliminar as possibilidades dos Esta­
dos mais pobres, sem que se dê qualquer solução ao 
prob~ema da economia do País como um todo. Ao con­
trário, a economia do País, no momento em que oferece­
mos ao Governo um instrumento, que segundo a Opo­
sição ê um instrumento draconiano, o D_eçreto-Iei n~ 
2.065, de uma política salarial enêrgica e severa, nós da­
mos com u'a mão, e tiramos com a outra. Criamos con­

-dições para o Governo reduzir as taxas de inflação, e ao 
mesmo tempo estabelecemos, na lei, um fator de indução 
inflacionária, que é o projeto de resolução que aumenta 
em 1% o Imposto de Circulação de Mercadorias. 

Aqui estã, Sr. Presidente, Srs. S~_nadores, o jornal O 
Globo, e a Folha de S. Paulo, ambos de ontem: uA arre­
cadação da Imposto de Circulação de Mercadorias cai 
em 27,5% no País. Cai 27,31% no Rio e 33% em Minas 
Gerais"~-

Por que está caindo o"ICM, Sr. Presidente? Por que es­
tã caindo o Imposto de Circulação de Mercadorias nos 
Estados de economia mais dinâmica, como São Paulo, 
Minas e Rio de Janeiro? Se tomarmos como modelo de 
análise os Estados do Nordeste_, então, o resultado deve 
ser aterrador. Eu não sei, por exemplo, se o Senador Rai­
mundo Paren..te poderia informai qual é o atual estado 

·da arrecadação do ICM no seu Estado, o Amazonas. 
Não sei no Estado de Rondônia. Mas imagino que o 
quadro deve ser ainda mais- dr~rnâtico do .que esse ex­
presso nos Estados onde a economia, por força de uma 
série de condições, tem muito maior dinamismo, muito 
maior potencialidade. Não há necessidade de ser nem fi­
nancista, ou especialista em tributos, riem economista, 
para se identificar a causa da queda do ICI'VL que_é visí­
vel. A causa é a da redução da atividade econ_ômiça 
como um todo. queda do- poder real dos salários, ativida­
des econômicas e investimentos reduzidos, focos recessi· 
vos, aumento do desemprego, inflação em suma. E nós, 
o que estamos fazendo'? Votando um aumento de tributo 
ql!,e "tem, de início, a destinação· de inibir o consumo. 

Se o aumento de 1% da alíquota -do JCM fosse capaz 
de resolver os problemas dos Estados e Municfpios, eu 
tenho a impressão de que o Senado, sequer, estaria dis· 
cutindo isto por tanto tempo. Mas alêm de nào· resolver 
o pro~lema dos Estados, vem transformar-se num estar· 
vo _à ação 9-e uma política econõmico-financeiraJ que o 
Governa vai realizando a custa de um pesado ônus,_ ao 
preço da mais dura impopularidade, -a que se agrega o 
seu Partido para, junto com ele, sofrê~la também, 

EstamOs aumentando a inflação, estamos estimulando 
a recessão, estamos Inibindo o consumo, estamos em­
pobrecendo o País, e estamos fazendo projetar sobre a 
mesa do assalariado, sobre o corpo do assalariado, sobre 
a <;asa _do ass,al_ariadO, urii ônus a mais por um Projeto 
que aumenta a alíquota do ICM, que exatamente atinge 
aqueles obJetos de utilidade ~ais próxima do consumi­
dor. 
_ Quero repetir, Sr. Presidente, e devo fazê-lo para que 

pão pairem dúvidas quanto a nossa posição. Ninguêm 
está aqui obstruindo coisa alguma. Esta não ê obstrução; 
se fosse uma obstrução para valer, teríamo"s começado 
inuito a!l~es,_para impedif que qualquer matêria da pau­
ta fosse discutida e deliberada. j::sta _ê uma convocação, 
repito, à reflexão e à fixação de uma posição de natureza 
doutrinãria e política. O mais estranhãvel ê que todos 
aqui nesta Casa são homens_ligados _aos municípios._ 

Em Minas Ç}erais, por _exemplo, volto a repetir, e isto 
vem de muito tempo, não é de agora, a cota do ICM ar­
recadada pelo Estado, que ê propriedade do Município, 
ê entregue <:LO Município dois anos após sua arreCadação. 
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Vale dizer, a arrecadação de novembro de 1983 serã enw 
tre~ue aos Municfpios mineiros em 1985, sem correção 
monetária e sem juros. Os Municípios- não recebem na­
da. Ao contrário, o Estado iira deles, através de-COnvê­
nios em que o MuniCípio é obrigado a participar semPre 
çom uma contrapartida, o que está fazendo também a 
União. Então não vejo onde estã a vantagem deste proje­
to. Ah, sim! E para ajudar o nosso Governador Franco 
Montara. A razão então, se o projeto não ê, do ponto de 
vista jurídico, correto, se, do ponto de vista constitucio­
nal, causa dúvida, se o aumento do imposto exige a ma­
nifestação do .Congresso como um todo, por que esta 
pressa? Por que este açodamentO em se Votar um projê"to 
que é configurada mente um projeto nocivo? Alguém me 
diz que é para ajudar o Governador Franco Montara. 
E_u não diria que é para ajudar o Governo de Minas Ge- -
rais, porque o Governo mineiro não será beneficiado 
com esse projeto, porque tudo vai se carrear para São 
Paulo. 
-O mecanismo das isenções, por exemplo, de produtos 

prim-ários que ·se abaTe sobre o Estado de Minas Geraís ê 
dessas coisas draconianas. Nós não tivemos força, aqui, 
no ano passado, para votar uma emenda constitucíonal 
que modificava a legislação sobre minérios, que é expro­
priatiVa sobre as riquezas de Minas Gerak No entanto, 
o_Brasil não foi sensível aos problemas de um Estado que 
está Ioca(izado no seu centro geogrãfico e ê sobretudo 
seu centro de equilíbrio político. 

É curioso como São paulo é poderoso, que força tem 
esse Estado,_ pois une, de uma hora para outra, a Opo­
sição~ que fai tãblda rasa de 'tUdo aquito que pregou nes­
ta Casa, -dur-ãnie ·anos e ãnos, faz letra morta de tudo is­

- to, para ajudar um GOVernador de Estado. E o_s QUtt:ÇlS 
Estados?_ Esta é_ uma Casa" representativa dos Estados: E 
os outros 22 Est"udo.s? ContinUarão eles, com o chapéu e 
o pires na mão, a baterem à_s portas dos gabinetes ou a 
esperar que as ·éarnucópias do Governo derramem, 
sobie suãs cÕmba!idas finanças, recursos, para que eles 
possam prover sua administração? 

_- 6 Governador Marco Maciel, quando Governador do 
ES.tadO de PeTnatn-buco-; dirigia aquele poderoso Estado 
do Norde!>Le __ com sua not~vel eficiência, ... 

O Si. Aloy!Jio '"ChaveS- (falando fora do microfone.) 

-.. 0- SR.. MuRILÓ_ BÃi>ARÓ - Esto·u analtsando o 
mérito. 

O Senador MarcO Maciel foi testemunha ocular, pre­
senciou e, mais do que isso. administroU- ãs crises do seu 
Estado, porque nem sequer os mecanismos de incentivo _ 
fiscal estabdecidos na legislação especial que criou a SU­
DENE foram capa7..es de melhorar a situação da sofrida 
área que S. Ex.~ _dirigiu com grande brilho e eficiência. 
Por que? Porque os efeitos do atual sistema de ICM ge­
ram efeitos depressivas locais e efeitos favorecidos à dis­
tância. Isso é absolutamente perfeito. 

Sr. Presidente, nós estamos aqui, não fazendo um ar· 
razoado apaixOnado. como diz o Líder da Governo; ao 
contrário. Sabe S. Ex• que as paixões não me dominam a 
ponto de me toldar o pensamento e de perturbar o ra­
ciocfnio, ê verdade, o que eu estou fazendo é uma SinCera 
e amarga queix-a, porque eu percorri 722 municípios de 
Minas Gerais e pude comprovar que as municípios es­
tão, a cada dia, mais pobres, enquanto todos os r~cursos 
do meu Estado e da União sç_ dirigiam para a Capital do 
Estado, aumentando as suas dificuldades, piorando a 
sua qualidade de vida, e gerando um mecanismo permã.­
nente de novos investimentos à medida em que isso fun~ 
cionava como bomba de sucção de recursos humanos 
que do interior para lã se dirigiam. Então ê justa a minha 
indignação, é razoável a minha revolta, é lícito o me!l_ 
protesto. Se este projeto fosse_ capaz de eliminar e de er­
radicar este problema, eu estaria aqui para aplaudi~lo, 
mas não o faço, conscientemente não o faço, ainda que 
recotlheçã o es-rorço -do meu Líder e, principalmente, a 
sua delicadeza em não transformar este projeto numa 
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q•Jestão fechada para as Lideranças, permitindo que 
ca:ia um ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- (Fora do microfone). 

O SR._ MURILO BADARÓ ......,__Niio~_estou.analiSando 
o mérito. Data venia, eu estou analisãndo o mérito e, re­
pito, quanto ao mérito_, o prOjeto é inconVeniente e é-ínõ--­
portuno. 

Sr. Presidente, poderia ficar aqui horas e_horas, mas 
não quero·c:a:nsar ... (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Pediria ao 
nobre Senador Murilo Badaró que prosseguisse. 

O SR. MURILO BADARÓ - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Vou pedir licença ao Senado para ler aqui um docu­
mento da maior gravidade, qUe foi enVia-do aos três Se~ 
nadares por Minas Gerais, Senador Alfredo CUinpOs, 
Senador Itamar Franco e a mim tratawse de um docu­
mento do _Clu_bC. dos Diretor_cs Lojistas, que responde 
pela atividade eomercíal de Belo Horizonte .. _. 
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o que é pior, Sr. Presidente, deixa para os anais da his­
tória política brasileira esta enorme contradição, de um 
Congresso que debaixo das pressões ãs mais insuporfá­
veis, ofereceu ao Governo um documento de "uma polí(iw 
ca financeira e, menos de um mes depois, retirã através 
da votação de um projeto de resolução, condições para 
execução dessa mesma política. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, opino contra­
riamente ao projeto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSAO IJE 30-/1-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO -ogADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARó- Não é tanto para con­
traditar a questão de ordem, mas para contraditar o 
Uder, com o devido respeito. Não hú nada de Inusitado 
no procedimento do Presidente da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, nem do Relator. Não fiz aqui nenhum 
parecer apaixonado,_ porque o bom censo e o direito in­
dicam que esse é um projeto injurídico e inconveniente. 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fazend_o soar a Agora inusitado, data l'enia do Líder, é a convocaç_ão_ de 
\1-rria--sêssão exti-aofdlnária aõTongresso NaCional. rip-e­campainha.) Pediria ao nobre Senador Murilo Badaró 
nas com um requerimento de inserção nos Anais de um que se ativcsse aos propósitos da Comissão de Consti-
artigo de jornal, isso é que é inusitado, data ~·enia. Não tuição e Justiça, porque a Comissão de Constituição e 
há nada de inusitado nesse comportamento. cumpri o Justiça riãó pode m:.mifestar-se quanto ao mé1'ito 'da ma-
meu dever estritamente nos termos regimentais, cumpri­têria. E não hâ nenhum dispositivo do art. 100, que per-
o estritamente dentro da ética parlament<lr. n:1da me de­mita à Comissão de Consitituição de Justiça entrar no 
veria tolher sobretudo diante daquilo que eu considerei mérito da matéria. 
dever maior, que é de opor embargo a um projeto que 

O SR. MURILO BADARÓ- Sr. Presidente, eu- vou prejudica a Federação. t: um parecer, da[a veniaé um pu-
prosseguir, porque realmente já e..<;.tou_conduindo o meu recer. 

parecer. Mw;, não posso deixar de inserir nele esl<l dra::, .:.~--~ __ :__ portanto, Sr. Presidente, fica o meu reparo, respeitoso 
mática advertêndri-. - e até carinhoso com o meu Líder. respeitoso o reparo es­

"Em Belo Horizonte, o comércio_tcv_e,_em agos­
to, uma queda real de 19,76% em relação ao periodo 
de 1982, e em setembro apresentou um crescimento 
negativo, de 16,79, com a previsão de fcchaniento 
do ano com menos 5%." 

O Serviço de Proteção ao Ci'Cdito - SPC-Cha­
mo a atenção de V. Ex~. Sena.cior· Henrique 
Santillo-, tem apontado um crescimento espantoso 
no número de pessoas nele denunciudas como mrius 
pagadores + _56,56% em agosto; + 3"ó,44% em se­
tembro c +_ 5_7_.21%, em outubro, comparando-se 
com igual período de I 982. 

Em Belo Horizonte se registrou um crescimento da or­
dem de 36% no número de títulos protestados erlire ja­
neiro e jul.ho deste ao, e 213% em relução a 1982. -

Sr. Presidente, nós somos, no Brasil, talvez o povo de 
atividade econômica mais duramente penalizada pelos 
tributos: Imposto de Renda, INPS, Imposto de Calami­
dade, FINSOCIAL. 

O que dizer dos juros bancários, que é um assunto que 
foge completamente a este parecer? Sequer vou exami­
nar. Diz o documento: 

Se a alíquota de ICM for realmente aumentada, 
possivelmente a arrecadaç~o do imposto - nobre 
Líder da OpOsiÇão, Sei1ado_r_ HUriiberto Lucena, ob­
serve esta advertênCia·:.... não se elevará pois, fatal­
mente, ocorrerão falências e concordatas em grande 
número, acarretando aumerito do nível de deSem­
prego insuportável, com o risco de se ocasionar uma 
séria ruptura sociaL Além disso, tal aumento levard 
o empresário a embrenhar-se por um caminho ja­
mais pretendido por ele: a burla ao fisco. 

Creio, Sr. Presidente, que não há por que opinar favo­
ravelmente a este projeto. Ele é injurídico, no mérito é 
inoportuno, é inconveniente, agrava a situação econ"ômi­
ca do País, uumenta a innaçlio, empobrece os municí­
pios, desfigura a Federação, riào eiiriquece os Esta_QoS, e 

tá feito, não há nada de inusitado nis-:.o. Se é inusitado 
meu gesto, muito mais inusitado c até insólita fÚi a con­
vocação da reunião. Se não foi da responsabilidade do 
meu Líder, foi pelu rcsponsabilidude do que é mais grave 
dos dois Líderes, da Oposição e do Governo. 

DISCURSO PRONUNCIA DO PELO SR. MU­
RILO BADARÓ NA SESSÃO DE 30-!1-RJ. E 
QUE, ENTREGUE À REVIS.J.O DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MUR!LO BADARÓ (PDS- MG. Paro uma 
questão dt: ordem.)- Sr: Presidente, Srs. Senadores, no 
momento em que V. Ex~ prolata um;;~ decisão da maior 
rCpCrcuss1lo, de que: para esta noi_te V. Ex~. esta~eleceu, 
ouvido o plcnúrio, o prazo de 15 minutos par;;~ o Relator, 
pergunto a V. Ex~, se V. Ex' aceita recurso para a Comisw 
são -de Constituição e Justiça de todas as d_ecisões de V. 
Ex~, pertinentes à matéria em discussãoA 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Excelên­
cia, cu me recuso, porque considero a soberania do Ple­
nário o finul. _O Plenário é realmente o órg_ào soberano 
do Senado e a _ele compete decidir em casos que tais. __ 

O SR. MURILO BADARú - Sr. Presidente, mais 
uma vez, peço a palavra para uma questão de ordem 
para indagar se V. Ex• estã recusando o recurso para a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR.-PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não estou 
recusando o recurso para a Comissão de Constituição e 
Justiça. Estou anunciando uma decisão da Presidência 
·que recorreu, de ofício, para o P!cnãrio e o Plenário deci­
diu fixar um tempo para o relator, e vou conceder a pala­
vra ... 

O SR. MURILO BAD{\.Rú- Estou recorrendo para 
u Comissão de Constituição e Justiça. 

Sr. Prc:.idente, peço a palavra para uma questão de orw 
dem. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- V. Ex• jã 
formulou e eu já decjdí a questão de ordem. 

O SR. MURILO BADARÚ - Então, Sr. Presidente, 
data venta ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
tem- uma nova questão de ordem? 

O SR. MURILOBADARÓ- Sr. Presidente, dãta-ve­
nia. estou apresentando à Mesa um recurso contra a 
anunciada decisão de V._ Ex•, prolatada instantes atrás. 

-Eu queria que V. Ex• aceitasse o recurso e o encaminhas­
se à Comissão de Constituição e Justiça. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELOSR: MU-­
RILO BADARO NA SESSAO DE I'-Il-83, E 
QUE, ENTREG.UE À REVIS.4.0 DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MUR!LO BADARÓ (PDS- MG. Pela oc­
dcm.) - Sr. Presidente, o Regimento não me obriga a 
antecipadamente rcvelur o que vou dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Mas o 
Regimento me obriga a decidir a questão de ordem antes 
de dar a palavra a qualquer Senador. 

O SR. MURILO BADARÓ --Vou citar o número do 
artigo do Regimento em que vou basear minha questão 
de ordem. 

Sr. Pr~idcnte, com a devida vênia de V. Ex~. o art. 52 
do Regimento Interno, invocado pela Presidência para 
decidir de maneira estapafúrdia a questão suscit;;~du pelo 
Sr. Senador Itamar Franco, faz l.!onstar dos Anais _ex­
pressões qu-e são aberruntcs no ponw de vis la jurídil.!o V, 
Ex di2: "Subc.ntcnde-se.'· Em matéria d..:. interpretação 
restritiva de direito, Sr. Presidente, não b:.i. subentendi­
menta c nem posição subjetivu. Matéria do.!- restrição de 
direito tem que ser cxpre<>sa. Ora, niio existindo no Regi­
mento nenhum dispositivo que res_trinj[l a palavra do Rew 
Jator numa matéria como esta, não hi poi-- que V. Ex~ 
tentur d:.Jr interpretação lógica. Eu reconheço que V. Ex~ 
não tem o dever c nem a obrigação, de vez que não é Um 
jurista, de ... 

O Sr. José Lins - Por i~so, a Mesa vai submeter ao 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomunto Júnior) -V. Ex• 
nãõ pode apartear, nobre Senador José Lins. 

O SR. MURILO BADARÚ- ..• de ficar jUngido are­
grus de herment!utica, Sr. Presidente, mas V. Ex• está 
numa casa de Advogados e V. Ex~ está agredindo de uma 
ma-nei-ra viOlenta -normas de hermenêutica. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Nobre Se­
nador Murilo Badaró, direito é bom senso. 

O SR. MURILO BADARÓ- Não, bom senso não é 
exatamente ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Peço que 
V. Ex~ me escute. Direito é bom senso. Desde que eu tive 
dúvida quanto à interpretação do <lrtigo do RegÍmcnto, 
eu pedi à soberania do Plenário que resolvesse c o Ple­
nário é soberuno para decidir, sobretudo se ele julgou 
pela juridicidade do projeto. 

O SR. MliRILO BADARÚ - V. E.\' não poderia, 
data J'('Jiia. me interromper na questão de ordem, Sr. Prew 
si dente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
ainda tem 1 minuto e não lhe darei nem um minuto a 
mais. 
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O SR. MURILO BADARO- Vou terminar, Sr._P(e· 
sid(.;nle, Agrad<~-mc ver _as manifestações de autoritaris­
mo da Mesa mesmo porque isso não está de acordo com 
a nossa tradição, Sr. Presidente. Nós csta,mos querendo 
votar a_maté_ria, mas ilão podemos· deixar que uma juris­
prudência como esta prevaleça. Onde é que jã se-viu o 
Presidente Subentend~r em matéria de restrição de.dirci­
to? 

O Sr. José Lins- V-' Ex• exager~, o Presidente está d_i­
zcndo que vai submeter a matéria ao Plenário, 

O SR. MURILO BADARÓ -Senador_: José Lins, te­
nha pacíência e escute-me nós estamos _interessados em 
votar a matéria, nãO eStamos interessados em criar difi­
culdades. Há uma diferença muitO grande nisso o que 
nós estamos querendo é corrigir uma interpretação que 
nào está afinada ao sentimento de direito, às nOrmas de 
direito. Então diz a Mesa que o Presidente vai submeter 
ao Plenário. Submeter ao_Plenário não é ocas(), S.r. Pre­
sidente. Onde é que já se viu isso? 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Q c~so e-­
omisso, como é que cu posso resolver? 

O SR. MURJLO BADARÓ- Não é omisso, Sr. Pre­
~idente, restrição de direito tem que ser expressa. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não _há 
expresso no Regimento qual o horário que poderia ter 
ou que deverá ter. 

O SR. MURlLO BADARÓ - Sr. Presidente, res- _ 
triçào de direito tem que ser expressa. Não existe res­
trição de direito por analogia c nem pbr interpretação, 
Sr. Prcsiden_tc. _ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --V. Ex• já 
concluiu? 

O SR. MU RI LO BADARÓ - Estou pedindo a V. 
Ex' que re>.o-eja a sua questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Pois nã_Q_~ 

DISCURSO PRON(!NCIADO PELO SR. MV­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 1•-12-83. E 
QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÚ --Sr. Presidente, o dedo 
em riste não fica bem para o juiz que preside a Casa. 

Sr. Presidente, requeiro a V. Ex' que me forneça notas 
taquigr-áficas de todas as decisõ~s de V. Ex~ nesta noite. 
E vou justificar a razão do requerimento: fOi que~ ri.InTm, 
causou impressão profunda a adesão do Uder da Opo­
sição à jurisprudência firmada por V, Ex~ <lo arrepio das 
normas regimentais. 

Estou certo de que esta jurisprudência, a que se agre­
gou o apoio inconteste do Líder da OpOsição, s-e-rá de 
grande necessidade em futuro_ não. muito_ r.emotO.- Re­
queiro, Sr. Presidente, que determine à Taquigrafia o 
fornecimento das notas taquígráficas de todas as deci-
sões de V. Ex' . 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não ac_ei­
tando, em hipótese alguma, as injustas acusações à Me­
sa, proferidas por V. Ex•, e mesmo repelindo-ris, eu aten­
derei ao pedido de V~ E.,' 

DlSCVRSO PRONUNCIADO PELO SR. MV' 
RILO BADARO NA SESSÃO DE 1?-12-83. EQVE 
ENTREGUE ,'1 REVIS.:W DO ORADOR, SERIA 
PVBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para justi­
ficar proposição.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores~ esta 
pausa prolongada é para, certamente, fazer com que a 
calma retorne. Tertipcrar,-como diz o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

A justificativa da emenda é simples, Sr. Presidente. 
Acredito que o fato ocorra em vtirios EstadoS. Hú aí' al­
guns Senadores que foram Governadores e que pode­
riam informar sobre isso. O _ICM arrecadado em Minas 
Gerais, por exemplo, a parte a que têm direito os mup:icí­
píôs ió é entregue às rriunicipalídades 24 meses após a 
sua arrecadação. Vale di~er, a quota a que o município 
tem direito, por exemplo, na arrecadação do ICM refe­
rente ao mês de novembro de 1983, só lhe será entregue 
em 1985, sem juros e_sem correção monet~ría, 

A emenda propõe corrigir isto, obrigando os Estados 
a entregarem, no mês seguinte, as quotas a que têm direi­
to os municípios, sob pena de responsabilidade. 

A mim me parece uma emenda absolutamente perti­
nente, que, de cer_ta maneira, corrige essa teratologia que 
ê representada por este projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Mui to bem! 
Palmas.) 

DISCVRSO PRONvNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 1-12-83. EQVE, 

- ENTREGVE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PVBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para enca­
niiilhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
uma última palavra no momento em que vamos proce­
der à votação. Em primeiro lugar, Sr. Presidente, em ter­
mos de convivência pessoal, nesta Casa, é impOrtante 
acentuar que nenhum propósito menos nobre motivoU 
este esforço com vistas à tentativa de rejeitãr o projeto. I! 
claro que alguns menos pacientes se exasperam com as 
prolongadas e reiteradas objeções que se fazem-às deci­
sões da Mesa, mas, como disse há pouco o Senador Ene­

, as Farias, do Paraná, isso faz parte do melhor, mais puro 
e mais autêntico jogo democrático. Se _nós não tivermos 
esta paciência mínima para enfrentar os contrários e 
combater Õo terreno das idéias, nós não -teremos sufi­
ciente fortaleza para enfrentar a-. agruras de uma ativida­
de que é áspera e rude, como é a atividade política. 

- QuantO ao projeto, Sr. Presidente, desejo consignar O 
meu voto contrário. Poucas vezes, na minha vida parla­
mentar, tenho dado conta de uma proposição tão infeliz, 
de uma proposição tão negativa, com efeitos depressivos 
tão visíveis, que chega, Sr. Presidente, a ser, realmente, 
um pouco surrealista este quadro que nós estamos con­
templando. O Governo oferece, de um lado, uma pro­
posta ~o País combatida tenazmente pela valorosa Opo­
siç_~~._<:i_e uma política de estabilidade monetária e finãn­
ceíra que lhe está custando o pesado ônus da impopulari­
dade, e depois de ver esta política aprovada c já com pri­
-rneirils_efeítoS despontandÇJ no horizonte da economia, e 
este mesmo Congresso, já agora com a união da Opo-1 
sição ao GoVerno, faz aprovar um dispositivo legal exa­
tamente numa linha divergente àqueiá anteriormente es­
tabeiC~".'Ída. 

Praza aos céus, Sr. Presidente,_que eu esteja enganado, 
Queira Deus _que as minhas palavras não _estejam ajusta­
das à realidade,- mas o temo há de confirtTiar a previsão, 
que não é neni catastrófica nem-sinistra, mas não é desta 
forma que nós vamos enriquecer o Cfestino da Federação 
bnisileifa e do municipalismo de nossa terr:i. 

Este_ projeto não contempla os interesses do povo bra­
sileiro, não se ajusta às necessidades dos municípios bra­
sileirOs e não se compagina eom o melhor espírito fede­
rativo. 

Era o que tinha~ dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

48• Reunião do Conselho de Supervisio do PRODASEN 

Aos vinte e seiS dias do mês de junho de mil novecen­
tos e oitenta e três, às 16:00 horas, na sala de ref,l.niões da 
Diretoria Geral do Senado Federal, reúne-se o Conselho 
de Supervisão d~ PRODASEN, sob a Presiçiência do Dr. 
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Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado 
Federal e Vice-Presidente do Conselho. Presentes os 
Conselheiros Dr. Nerione Nunes Cardoso, Dr. Pedro 
Cavalcanti D'Albuquerque Netto e Dr. Rui Oscar Dias 
Janiques. q Senhor Presidente, em exercício, declara 
abertos os trabalhOs, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que foi distribuída com antecedência 
aos Senhores Conselheiros, sendo aprovada pelos pre­
sentes. Em seguida, o Senhor Presidente coloca em_ apre­
ciação o processo PD-0340/83-9, relativo à Prestação de 
Contas do PRODASEN do exercício de 1982 que, com 
os pareceres favoráveis do relator, Conselheiro Nerione 
Nunes Cardoso, e do Sr. Auditor do Senado Federal, é 
analisado e aprovado à unanimidade d_os presentes. 
Passa-se ao item seguinte da pauta, referente ao processo 
PD-0397 /83-0, que trata da Prestação de Contas do pri­
meiro trimestre de 1983. O Conselho decide encaminhar 
preliminarmente o processo ao Sr. Auditor do Senado 
Federal para emitir parecer. Dando prosseguimento, é 
colocado em discussão o assunto referente à transfor­
mação do emprego de Técnico de Manutenção, ocupado 
atualmente pelo servidor Francisco Franco Ribeiro Ne­
to, no emprego de Engenheiro, com o aproveitamento 
do mesmo servidor, o qual possui a escolaridade exigida. 
A justificativa do Diretor-Executivo é_ lida e baseia-se 
nas necessidades do serviço, conforme Exposição de Mo­
tivos do Diretor da DivisãO de SupOrte Técnico e Ope­
ração do PRODASEN. O_Conselho de Supervisão deci­
de submeter o assunto à elevada decisão de Sua Excelên­
cia, o Presidente do Senado, Senador Nilo Coelho. Dan­
do prosseguimento, coloca-se em apreciação a Proposta 
de Alteração do Orçamento Interno do FUNDASEN 
para o exercício de 1983- PD-0229/82-2. O Conselho 
decide _encaminhar o assunto à análise do Sr._Auditor, 
para emitir o respectivo parecer e, então, discuti-lo na 
próxima reunião. O Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Diretor-Executivo do PRODASEN, que pas­
sa a expor detalhadamente sobre o projeto PROTEUS, 
seus objetivos e etapas de execução. O asSunto-é ampla­
mente debatido, tendo o Sr. Diretor-Ex.ecutivo respondi­
do às indagações dos Senhores Conselheiros. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a presente 
reunião. E, para constar, eu, Aria Maria Merlo Maren­
go, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a pre­
sente Ata que vai assinada pelo Senhor Presidente e de­
mais merribros do Conselho. Brasília, 26 de junho de 
1983.- Aiman Nogueira da Gama, Presidente do Conse­
lho de Supervisão do PRODASEN, em exercício --Ne­
rione Nunes Cardoso- Pedro Cãvalcanti D'Albuquerque 
Netto ..;.;. Rui Oscar Dias Janiques. 

49' Reu11iio do Cot~selllo k S•perrisio to PRODASEN 

Aos vinte e cil1co 9-ias do mês de outubrO di:: rilii ilõve­
centos t= oitenta e três, às ll :00 horas, na sala de reuniões 
da Diretoria Geral do Se-nado Fedeial, reúrie:se_o Cons<>: 

_lho de SupervisãO do PRODASEN, sob a Presidêilcia do 
Dr. Aiman Gu6-ra N9gueira da Gama, Diretor-Geral 
_do Senado Federal e Vice-Presidente do Conselho. Pre­
sentes os Conselheiros Dr. Nerione Nunes Cardoso, Dr. 
Pedro L:!v:-tlcanti D'Albuquerque Netto, Dr. ·Luiz Car­
los Lemos de Abreu e Or. Rui Os.car Dias Janiques. 
Diretor-E>::ecutivo do PRODASEN. O Senhor Presiden­
te, em exercício, diCfara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitur;.~ da Ata da reunião anterior, que foi distribuí­
da com antecedência aos Senhores Conselheiros, sendo a 
mesma aprovada pelos presentes. Prosseguindo, o Se­
nhor Pr.:sidente coloca em apreciação o processo PD-
0397 /83-0. relativo à Prestação de Contas do PRODA­
SEN do Primeiro Trimestre-de 1983. O Dr. Pe_dro Caval­
canti pas~.1 a relatar o seu parecer, o qual é favorável à 
aprovaç-ão das respectívas contas que, analisado pelos 
present~s. é aprovado por unanimidade, devendo o_ pro­
cesso ser encaminhado à Comissão Diretora do Senado 
Federal, para aprovação final. Passa-se ao terceiro item 
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da pauta, o processo PD-0486/83-3, no qual o Diretor­
Executivo do PRODASEN surge a alteração do Ato n9 
02, de 1980, do Co"nselho de" Supervisão, que-estaOdeceu-­
procedimentos para a concessão do afastamento por mo­
tivo de dedicação excepcionul aos servídon .. -s do órgão, 
para o fim de majorar de 1/3 (um terço) para 2/3 (dois 
terços) o percentu:.JI que limita a conversão, em vanta­
gem pecuniária, desses afastamentos, previstos no Regu­
lamento do PRODASEN. O Diretor-Executivo esclarece 
aos Senhores Consclht:íro:, :;obrl! a necessidade da ulte­
raçUo proposta, tendo em vista que a experiência da ad­
ministnlção dc..'Ha vantagem tem demonstrado que o sis­
temu atual jã não atende às conveniências, nem dos ser~ 
vidores e nem-da prúpria org:aniz.içào, no que tange ntio 
só à ucumulaçãõ-dc r)erícidús.-i:0irio à conversão do afus~ 
tamento em vantugem pecuniári·J. Após esseS "eSclÜreci­
mentos, o Dr. Pedro Cavulcanti relata o seu põ3recer fa­
vorável ao proposto pelo Dr. Ru-i Janiques, Diretor­
Executivo do PRODASEN, o quul é an:1lisado e aprova­
do pelos. p-resentes, constituindo assim o Ato de n~' 02. de 
1983, do Conselho de Supervisão, que passa u ulterar dis­
positivo do Ato n~' 02, de 1980, do mesmo Conselho, sen­
do, em seguida, assinado pel(l Sr. Presidente, em exercí­
cio, Dr. Aiman GUerra NogueírU àã-Gama. Porém, o-pa­
recer do relator e os esclarecimento:; surgidos durante a 
discussão do ussunto torn3ram evidente que o entendi­
mento que_ vem sendo adotado com relaç5o à aplicação 
do artigo I 00 do Regulamento é diferente daquele do 
Conselho de Supervisão. Entende0 Conselho que o ur_ti-
go 100 do Regulamento, ainda que previsto no Ato que 
regul:.~mentou <I concessã_o_ .da referida lkença não deva 
ser aplicado ~em a autori.wçào expre.~sa d1) Conselho. 
Em vista. porém, dos esclarecimentos do Diretor­
E:\e..:utivo, o Conselho r~olve referendar as aplícaçôes 
do '.trtigo 100 feit:.~s pc-la DircçUo do PRODASEN. até a 
presente data, na convers5o de 1/3 (um terçõ) das Li~ 
cenças por Dcdú:ação Cxcepdnnal. Dando continuid:.~­
de, o Senhor Presidente coloca em apreciação o qun·rto 
item, relativo à prüposta d1> Diretor-Executivo do PRO­
DASEN. fcit:.1 através de exp1)siçào de motivos. EM· 
DEX-SEN-448/83. solicitando eKamin:.~r a po~sihifidiiOe 
de concessão de 15 (quinze) diárias aos servidores do ôr­
gi'ío. que prestaram serviços excepcionais durante os 15 
(quinze) dias do último recesso parlamentar. O Dirctor­
E~e.=utivo esclareo.:: que disc_utiu este a!:.sunto preliminar­
mente com o Ex..:clentíssímo Senhor Presidente do Con­
selho de Supervisão, Senador Nilo Coelho, que se.m.os­
trou sensível :.1 e~tu medida. tendo em vista a obtenção 
pelo Centro Gráfico do Senado Federal de benefício 
idêntico. O Conselheiro Dr. Pet.lrü Cavalcanti lê -o seu 
parecer, favorável à__conccssào pretendida. ohtendo. 
<lPÓS análise c discussão pilos presentes, aquiescência 
por unanimidade. Passa-se ao quinto assunto. referenteü 
petição do Diretor-Executivo t!o PRODASEN, feita 
através de exposição de motivos, Et\1-DEX-SEN~ 

449/83, relativa ao p;tgamcnto da gratificução de-illifal 
aos servidores diJ órgão. O Dr. Pedro Cavalc:.~nti, desig­
nado pelo Senhor Presidente para emitir parecer, lê o seu 
p:.~rcccr favorúvel à niedída proposta pelo Diretor­
Executivo. A m3téria é deb:.~tida pelos Scnbore_s_C_ons.e­
lheiros que, unanimemente, opinam pela sua aprovação. 
Dando prosseguimento, o Senhor Presidente coloca em 
apreciação o sexto item, referente li propo!'>ta para a fi­
xução do Indice de Produtividade a ser utilizado no põ.l­
g:.~mcnto do Prêmio de Produtivid:.~de aos servidores do 
PRODASEN. Num breve rclatu, o Diretor-ExecutiY:.o 
expõe os motivos quejustífiqm a concessno do referido 
prêmio, tendo estes servidores contr"ibuído efetivamente 
para a obtenção dos rc.">ult:.~dos ;tlc:.~nçado~. os quuis sâo 
também relatados pl!lo Dr. Rui Janique.o:;., c pelo desem­
penho técnico-operacional demonstrado pelo órgão. O 
Conselheiro Dr. Ncrionc Nunes Cardoso lê O seú pare­
cer, favorável ao pleiteado, oh tendo, por parte dos pre- _ 
sentes, nquiescência que. a-ss:im, resolveram conceder o 
Prêmio de Pr0dutivídade na forma proposta, Em' segui~ 

da, o Senhor Presidente coloca em discussão o sétiffiO 
item da pautu, relativo ao processo PD-0188/82-4, que 
rrata de solicitação da Comissão de Esporte do PRODA­
SEN, no sentido de re~·erter os recursos provindos da 
venda do papel inservível do órgão, como parte da con­
tribuição para o programa de atividades sócio­
recreativa, cultural e esportiva. Após os esc.Ja~ecimentos 
prestados pelo Diretor~Executivo do PRODASEN, no 
que se refere à presente pretensão, e a leitura do parecer 
favorável do relator, Dr. Nerionc Nunes_ Cardoso, o 
Con~elho decide apr;var a solicitação. i'tos termos da mi­
nutu do At9 apresentado, passando o Senhor Presidente 
a assinã-lo, o qual passa a constituir o Ato n~' 01, de 
1983, dO: Conselho de S_!.!pcrvisüo do PRODASEN. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encer­
ra j presente reunião. E. põ.lra const<Jr. eu, Ana Maria 
Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Supervisão, 
lavrei a presente At<l que vai assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais membros do Conselho. Br:.~síli:.~, 25 de ou­
tubro de 1983.- A.iman Nogueira da Gama- Nerione 
Nunes Cardoso- Pedro Cavalcanti D' Albuquerque Netto 
- Luiz Carlos Lemos de Abreu - Rui Oscar D!as J '!_R_i­

ques 

DISCURSO PRONUNOADO PELO SR. 
LO('R!VAL BAPTISTA NA SESSÃO DE 29-11-
83, QUE ESTA~ SENDO REPUBL!CADO POR 
TER SA!DO COM INCORREÇÃO DO DCN 
!SE(',! O fi! DE 30-11-83. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Para 
uma o.:omunic:.~çào.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Ausente de Brusília, no di_a 9 do corrente por ocasião 
do !cvunLamcnto da s~ão pelo fulecime~to do nosso 
saudusu Presidente Nilo Coelho e por ter viajado para 
Recife: assim como no diõ.l I~ de novembro-, quando o 
eminente Senador Luiz Vian:.1 proferiu a sua notável 
orao.;à1) -, durante i qual foram tributadas as homena~ 
gen~ ao insigl').C Pre,.idente do Senado Federal e do Con­
gresso Nacional, lamento não ter podido p<.~rticipur d~s 
rcl'eridas hom..::nagens. 

~essa oportunidade encontrava-me em _Quito, no 
l..:4u~tdor, participando de uma Reunião do Parlamento 
Latino-Americuno. motivo que me impossibilitou ex­
prcssur o meu grande pesar pelo seu fulecimento. 

Fi.o::eram~sc então ouvir. com e~oqüência c sinceramen­
te cmocionõ.ldos, eminentes líd..::rcs c Senadores dos diver­
sos Purtidos, cada qual focalizando os atributos mais im­
pÚrtanles da personalidade do insigne homem público, 
cujo desempenho engrandeceu o Nordeste c o Brasil, de­
pois de ter governado com rara eficiência, probidud..:: 
exemplur e senso de justiça. o seu querido Pernambuco. 

Os oradores que desfilaram na tribunu do Senado Fe­
deral traçaram o perfil do Senador Nilo Coelho como 
médico, empresário, administrador e po\itico. 

No que me diz respeito. Sr. Presidente, dispenso~ me de 
reprodu:!'~ir, nos concisos limites deste brevi:!: pronuncia­
mento, a fulgurante trajetória do bravo, corajoso e in­
confundível Senador Nilo éoelho, porquanto,- depois 
dos inúmeros discursos pronunciados nas duas Casas do 
Congresso Na~ional sobre a sua notável biografia,- o 
Brasil inteiro ficou conhecendo as dimensões excepcio­
nais da sua atuação como deputado e.<;tadual, deputado 
fedi:!:ral, secr-etário de Estado, governador de Pernambu­
co, senador du República e Presidente_do Congresso NuM 
cional. 

Destarte, d~ejaria :.~penas evocar, nos amplos domí­
nios da s:.~ud:.~de, da emoção, do sentimento, da admi­
ração c do- respeito mútuo, os laços da sincera c crescente 
:.~mi.o::adc que nos uniam, desde quando estudávamos na 
tradkionul Far.::uldade de Medicina da Bahia, no Dire­
tório Acadêmico, nã Soci-;;-dade Alfredo Brito- ou seja, 
há mais de qu<trcnta anos, e depois como deputado fede· 
ml, como governador, na mesma ér:ocu c, finalmente, 
cu"mo senador. 
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ü Sr. Maroo Maciel- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Eu desejo, em breves palavras, 
externar a V. Ex~ a ~inha ~olidariedade às suas palavras, 
no instante em que V. Ex~, secundando eminentes outros 
companheiros, presta uma homenagem ao ex-Presidente 
desta Casa e nosso ilustre colega e amigo Nilo Coelho. 
Quero dizer que já tivemos. em oportunidade outra, o 
ensejo de manifestar os nossos sentimentos, mas V. Ex', 
além de colega de muito tempo do Senador Nilo Coelho 
-colega nesta Casa e colega de profissão, era também 
seu amigo -, traz à Casa hoje mais uma manifestação 

-que contribui para enriquecer os depoimentos que, neste 
recinto, furam jú- ouvidos a respeito do eminente ex~ 
Presidente do Senado Federal. Quero também dizer que 
bem sei o quanto V. Ex~ sentiu o passamento do seu ami­
go, o Senador Nilo Coelho. Não foi diferente a riiinha 
emoção, não foi diferente o meu sentimento, porque, 
como V. Ex~, também, inscrevia-me na larga relação dos 
seus amigos e fui dele um seu auxiliar, quando teve a 
oportunidade de governar Pernambuco, onde se houve 
com raro brilho e gmnde descortino. Por isso, encemrn­
do minha interrupção ao discurso de V. Ex~, congratulo­
me com o seu gesto nobre que mar~a bem o amígo, e me 
:.~ssocio, itcgralmente, à manifestação que V. Ex~ vem fa­
zendo, nest:.1 tarde. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato, 
nobre Senador Marco Maciel, pelo seu valioso e oportu­
no upurte. Sei das su:.~s relações, de seus laços de amizade 
com o nobre Senador Nilo Coelh0. Conheci V. Ex• mui­
to jovên1, qu<tndo Nilo Coelho e eu, como governadores, 
iam os àquela-; reuniões da SUDENE. Sei, também, do 
seu sentimento pelo raledmento desse extraordinário ho­
mem púhlico, a quem me lig:.~vam laços de amizade, há 
44 ano . .:;.-, conhettmo~no~ durante tod_os esses anos­
por .i~so cu não poderia silenciar quando de seu faleci-
menta. 

No dia da suspensUo da sessão em sua homénagem, eu 
não me encontrava presente. como. também, no dia em 
que o nobre Senador Luiz Viana pronundou o seu dis~ 
curso sobre o Senador Nilo Cuelho. Regressando de bre­
ve viagem que fizemos ao ex.terior, nesta hora e- nesta Ca­
sa. não podia deixar de fazer um pronunciamento a res­
peito da personalid:.~de c da figura exponencial daquele 
exo;;epcional homem público e político exemplar, o meu 
gntnde amigo Sen:.~dor Nilo Coelho. Muito obrigado a 
V. Ex~. eminente Senador M<Jrco Maciel. 

O Sr. Saldanha Derzi- Permite-me V. Ex' um apar­
te'! 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
zer. nobre Senador Saldanha Der li. 

O Sr. Saldanha Derzi- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, tambêm não estava na Casa nos dois dias em que 
coleg<ts nossos se pronunciaram sobre esse trágico acon­
tecimento, que foi a perda desse ilustre homem público, 
Senador Nilo Coelho, dos maiores amigos que tive no 
Congresso NacionaL Há 29 anos que somos amigos c 
nós cstreit:.u110S a nossa amizade. uma amizade ffaternal 
c querida, aqui, no Senado Federal. Tornei-me seu gran­
de <tdmirador. Realmente, para quem conheceu na inti­
midade Nilo Coelho, os seus pensamentos e suas idéias, 
a sua altivez, a sua coragem, o seu patriotismo, o seu 
espírito público, verifica que o Brasil perde um dos granM 
de!> homens públicos no Congresso Nacional. Nilo Coe­
lho vai fazer grande falta, não só ao Congresso Nacio­
nal, :.10 Senado da República, mas ao Brasil, nesta hora 
griwe que-3travessa, pela sua situaçUo econômica, fiiutn­
ccira, social c, sobretudo, politica. Nilo Coelho seri3 a 
segurança política. se estivesse à tcstõ.l desta Casa. Perde 
o Brasil esse grande bra~ikiro, perdemos nós esse grande 
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amigo e perco eu o meu fraternal, queiído e maior amigo 
que tive dentro do CQrtgresso brasileiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador Saldanha Derzi, pelo seu aparte; 
aparte de um amigo autêntico. Relembro, neste momen­
to, as inúmeras vezes em que nos reUníamos no gabinete 
dele e no nosso, onde, muitas vezes, à tarde, ele costuma­
va dar expediente. E sei_do_s_lu_çQ_s_ Qe __ amí~ade_que a ele 
nos ligavam, desde quando éramos Deputados Federais. 
Na Câmara dos Deputados, sempre tivemos em Nilo 
Coelho um autêntico líder, um grande polítíco quC-era, 
acima de tudo, amigo dos seus amigos. Continuo, Sr. 
Presidente. 

Nada mais precisaria acrescentar p:ara definir e avaliar 
as proporções de tristeza__e da_çonsternaçào de todos os 
velhos colegas e amigos de NHo Coelho que, como eu, 
não se conformam com -o seu prematuro falecimento, 
exatamente quando o Poder Legislativo, o Nordeste e o 
Brasil mais necessitavam de sua luminosa e indispensável 
presença, 

Ao ensejo da reunião do Parlamento Latino­
Americano, realizado em Quito, fui designado parã Pãr­
ticipar da Terceira Coniissão, denominada "Comissão 
Ceritro-Americana do Caribe e do Intervencionismo", 
presidida pelo Deputado José Carlos Teixeira, Presiden­
te substi_tuto do Parlamento Lat_ino-Americano. 

Durante a reunião em que se instalou o magno concla­
ve., ocorrido a 16 de novembro passado, formulei pro­
posta solicitando um voto de pesar pelo falecimentO do 
Senador Nilo Co_elho, que foi aprovado por unanimida­
de, falando, na oportunidade, parlamentares de vários 
países manifestando o seu apoio, 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex.' um apar­
te, nobre Senador LourivaLBapttsta? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com prazer, emi• 
nente Senador Aderbªl Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Sabe V. Ex~ que, se há Ban­
cadas unidas nesta _Casa, a Bancada de Pernambuco é 
uma Bancada fraterna, representada por Nilo Coelho, 
Marco Maciel e eu. Nós estamos ouvindo o discurso de 
V. Ex• com a maior emoção, sem nenhuma surpresa, 
porque_ conhecemos a lealdade de V. Ex• para com seus 
amigos, desde os tempos em que V, Ex.• era Deputado 
Federal, de modo que eu quero me associar às suas pala­
vras, evocando a figura fraterna do Senador Nilo Coe­
lho, dizendo a V, Ex~ que todos estamos emocionadQ~> 
com a demonstração do amigo, feita no exterior, lá no 
distante pais do Equador, quando lembrou a perscrnali~ 
dade daquele remeiro do São Francisco, a quem todos 
nós, aqui, ajudávamos a carregar o barco, sem trop"CÇos. 
E a sua passagem pela Presidência do Senado foi, sem 
dúvida, na expressão nordestina, fulgurante, porquanto 
sabia ele, à frente da Ercsidên_cia, colocar o Senado da 
Repúblicu acima das_ disputas e tricas partidárias. Por 
isso é que Pernambuco, ainda hoje, chora o_desapareci~ 
mento de Nilo Coelho, aquela figura um tanto à Oliveira 
Lima, porquanto Gitberh.l Freyre diz que "ã tendência 
do pernambucano é para o magro, e qu_e, no ~ntanto, ele 
não conheceu, em sua vida de 83 anos, um gordo que 
fosse mau". Em geral, o gordo tem uma disposição para 
a bondade, para jorrar do coração o leite da ternura hu~ 
mana. E o nosso Nilo Coelho era, em verdade, para com 
seus companheiros um eterno amigo, dedicado, fraterno. 
Pelos seus lábios jorrava s~mpre o leite da ternura huma­
na. Sabe V. Ex• que quando a gente se queixava de qual~ 
quer doença, Nilo Coelho diiía: ,"deixa de ser besta! V o-_ 
cê tem doença nenhuma, deixa de bobagem"_~_Ele não 
admitia que uni conipaiiKeii'o estivesse doen!e, porque 
ele, na sua saúde mental e física, era, para todos nós, um 
elemento que nos inspirava confiança, que nos inspirava 
.alegria, que nos ínspifãva otimismo, razão por que todos 
nós sentimos o seu desaparecimento e tios emocionamoS 
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qu:ando ouvimos a palavra de V. Ex~. palavra de amigo 
de mais de 40 anos, dizer nesta Casa: eu estudei Medici­
na com Nilo Coelho e, ao mesmo tempo, nem eu e nem 
ele praticamos a Medicina. Praticamos uma coisa mais 
alta, praticamos a política pelo bem público. Muito obri­
ga_do,_ nobre Se_nador. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex~. eminente Senador Aderbal Jurema, pelo seu aparte. 

Rclembro esta hora, no dia 7, às 15 horas e 30 rilinu­
tos, quando saíamos do Gabinete do Líder Aloysio Cha­
ves, V. Ex• me chamava e junto aos meus ouvidos per­
guntava se tinha noticia da operação do Senador Nilo 
Coelho. Conversamos a respeito do assunto. Disse o que 
pensava do resultado da cirurgia e depois nos afastamos. 
Isto, na segunda-feira. Na terça-feira tornamos a nos en­
contrar e o que ?~víl.l._~_'?s conversado naquela tarde 
aconteceu. Naquela noite de terça-feira para quarta~ 
feira, quando votamos o 2.065, sentados que ficamos 
muito tempo ao lado de Osvaldo Coelho, seu irmão, sa­
bia eu, como_médico, o resultado que, no final, iria acon­
tecer, ~as tivemos que ag_üentar. E, fin~lmeilte, foi o que 
Deus quis. 

Sei também da amizade que ligava V. EX.i ã Nilo Coe­
lho, amizade velha, e do conceito que S. Ex• fazia de V. 
Ex• eminente Senador Aderbal Jurema. E, nesta hora, 
quero diie"f a V. Ex• que amigos, nos dias_de hoje, são 
poucos. Amigos fizemos nós, podemos dizer, na nossa 
gcraç_ão.;" no passado. Tão amigos que um sentia a·dor e o 
sofrimento do outro. Hoje, as coisas mudaram, mas ain­
da existem homens que preservam as amizades e sentem 
quando um amigo dileto desaparece. Muito grato a V. 
Ex'. eminente Senador Aderbal Jurema. - -

No decorrer da Sessão Plenária levada a efeito-no dia 
18, com a aprovação unânime dos parlamentares então 
reunidos., formulei um pronunciamento, que anexo ao 
presente, assim como_o requerimento que encaminhei à 
Comissão solicitando o voto de pesar e a Ata da Sessão 
da Comissão, realizada no dia 16 de novembro. 

Com justificad::l emoção devo acentuar que todos os 
parlament:.~res que falaram sobre o assunto enalteceram 
a personalidade de Nilo Coelho, esdareccndo muitos de­
les que jâ o haviam conhecido pessoalmente, em Cara­
cas,_ quando o inesquecível Presidente do Congresso Na­
cionai brasileiro, então participou das solenidades do bi­
,centcnár:io de Simón Bolívar. 

Sr. Prt::sidente, Srs. Senadores: 
Erum estas a5 breves palavras que desejava proferir, 

nestr;: momento, com a finalidade de associar-me às ho­
.menagens do Senado Federal ao seu insigne Presidente, 
meu dileto colega e amigo de tantos anos. Ao mesmo 
tempo, cumpro o dever de reiterar as expressões do meu 
mais profundo pesar a sua veneranda genitora Dona Ju~ 
scfa Coelho: a sua digna esposa e companheira de todas 
as horas, Dona Maria Tereza Br_e_nand Coelho; as suas 
queridas f1lhas Maria Dulce. :\1aria Alice, Maria Tereza, 
Mariu Carolina e Ma ri'! !--udana~ ao_s seus_ irmãos José, 
Os-waldo, Geraldo, Paulo, Adalberto, Augusto, e as suas 
irmãs, genros e netos; ao povo de Pernambuco através 
do seu Governador Roberto Magalhães; e, finalmente ao 
povo de Pctiõilna, sua terra natal, que chora e lastima o 
prematuro falecimento do seu mais eminente filho. 

_Finalmente, Sr. Presidente, sabemos como são impre­
visíveis, inevit{iveis, e por vezes dramáticas, as surpresas 
que a vida nos proporciona, conjuntamente com as tris­
teJ.as que nos abalam e nos comovem. 

A amizade, nos dias de hoje, torna~se cada vez mais 
rara, assim como o afeto. 

Nada é mais doloroso do que a perda irremediável de 
uma amizade consolidada no decorrer de várias décadas 
iniciada na juventude. prosseguida na mo:cidade e forta­
lecida à medida que os anos vão transcorrendo, 

São estas as circunstâncias que contribuem para agu­
dizar e traumatizar, de maneira particularmente cruel e 
dolorosa, a tristeza, a angústia e a dor geradas pelo fale­
êtmento de um amigo querido e companheiro das vicissi-
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tudcs características da nossa existência, no decorrer da 
trujctóriu e du missão qu_e o destino reserva aos seres hu· 
manos. (Muito bem! O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOf.JR/VAL BAPTISTA Ei\.1 SEU DISCURSO: 

PARLAMENTO LATINO·AMERICANO 
Comision PoUtica 

Senhor, Presidente 

Encaminho a esta Comissão, um voto de pezar, pelo 
falecimento há 8 dias no Brasil, do Senador Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
que exerceu importantes cargos políticos em nosso País 
-Deputado Estadual, Deputado Federal e Governador 
do Estado _ _de __ Pernam~uco e um democrata autêntico, 
que muito honrou e enalteceu a todos os cargos que exer~ 
ceu, 

Quito, 16 de novembro, 1983. - Senador Lourival 
Baptista 

PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 
Comision Polltica 

Comison de Centroamerica, e/ 
Caribe Yel /ntervencionismo 

Resumen del Acta de La Sesion Del Dia 
Miercoles 16 de noviembre de 1983 

Sesion de Constitucton 
En Ia ciudad de San Francisco de Quito, a las diescisie­

te y treinta horas se reunieron en la Sala de Sesiones de la 
Su_~comisión los siguientes Parlamentarios inscritos: 

Delegado,v - Pais 

Senador Jose Carlos Teixeira - Brasil, 
- Senador Tito Rucda - Colombia, 

Diputado Luis de Leon Arias - Panama, 
Senador Alfonso Zegbe - Mexico, 
Diputado Anbrioxi Diaz Estrella- Republica Domi-

nicana, 
Diputado Jose Abelino Marquez- Colombia, 
Diputado Onofre Bikker - Antillas Neerlandesas, 
Diputado Antonio Cwes - Antillas Neerlandesas, 
Sei'ior Mauricio Diaz Davila - Nicaragua, 
Seiiora Angela Rosa Acevedo - Nicaragua, 
Senador Hextor Borda Leano - Bolivia, 
Senador Humberto Pe\aez - Coiombia, 
Senador Lourival Baptista - Brasil, 
Diputado Carlos Montoya - Honduras, 
Sen-ador Humberto Celli - Venezuela, 
Diputado Edgar Carrido - Ecuador, y 
Dirutado Jorge Chiriboga - Ecuador, 
Los Pailamentarios como primer punto, decidieron, 

en consenSo general, designar a los dignatarios de la Sub~ 
comisión, habiendo sido designados. por unanimidad­
Pr..:~identc: Sen:.~dor José Carlos Teixeirrt~ Vicepresiden­
te: Senador Tito Ruedu; y, Relator el Diputado Edgar 
Garrido. 

A continuación, el sefior Presidente concedió el uso de 
ia palubn.1 ai delegado de Nicaragua seilor Mauricio 
Díaz Dávila (dlegadón que sólo participa con- voz),­
quén propu só que se lea e! documento dei Consejo de Es­
tado de.!a Rcpublica de Nicaragua, que versa sobre el 
problema Centroamericano. La moción fue apoyada por 
el delegado de Bolívia y por e! sefior Presidente. Luego se 
aprobó por unanimidad que se la lca. Pera antes de su 
\ectura, el Senador Lourival Baptista, propuso que la 
Sub..::omisión apruehe un Acucrdo de Condolencia por e! 
falleeimiento del Senador Nilo Coelho, quién era Presi­
dente dei Parlamento Brasilefio. La propuesta fue acep­
tada por unanimidad. 

El delegado de Honduras~ Díputado Carlos Montoya 
solicitó el uso de la palabra y manifestó que el documen­
to presentado por la delegación de la Republica de Nica­
ragua, sea considerado como documento de carácter in-
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formativo, que sirva para ilustrar las próximas delibera­
ciones sobre ct tema. La propuest;;. fuc aprobada, A con­
tinuación voJvió a solicitar cl uso de la palabra el sei'íor 
delegado de la Rcpublica de Honduras y manifestó el 
problema de N icaragua y cl de Grenada, deben ser trata­
dos separadamente, porque correspoode el primero un 
tema má:) general, en tanto que e! segundo es ritâs especí­
fico. 

E! delegado de Venezuela, Diputada Humberto Celli,_ 
em su inter\'ención propuso que la subcomisión se pro­
nuncie sobre la renuncia dei seiior Alejandro Orfila, Sé­
creturio General de I' OEA. El Senador Hector Borda 
Leai'io, representante dela República de Bolívía en cam­
bio, sostuvo que sería mejor que la renuncia sea considf:­
rada por una comisíón que debería forilúrse- denti-o de 
los Parlamentarios que se encuentran sesionando en Ia 
subcomisión. 

Finalmente el sefior Presidente, sostuvo que es en el 
Plena rio de las Subcomisiones donde debería ser analisa­
da la renuncia dcl Secretario de la OEA. La tesis fue 
aceptada, 

Seguidamente el delegado de Venezuela Senador 
Humberto Ce!!í, solictó e[ uso de la palabra y leyó un 
proyecto de resolución del__Parlamento Latinoari)_eiíca­
no, sobre Iu~go e! seft.or Diputado Andres Townsend 
aclaró que e! documento en mención fue presentado por 
la subcomisión di Deffiocridã: y Desarrollo. IndiCó a de-· 
más que el proyecto de resolución se debatirá en el Ple­
nario. 

Posteriomente, e! sci'ior Presidente puso en considera­
ción de los miembros de la subcomisión, el tema de Gre­
nada que había sido nuevamente propuesto por Ia dele­
gación de la República de Honduras. Entonces el Sena­
dor Hcctor Borda Leafio de Ia República de Bolivia ex­
presó que sería conveniente esperar e! arribo de la defe­
gación Cubana, para empezar a tratar de esc tema, ya 
que lo involucra directamente. El Diputado Celli ae Ve­
nezuela, en cambio expresó que sin perjuicio de la poste­
rior participación cuboma, se empiece a debati r e[ tema ... 
A continuación e! senõr Presidente puso en c-onsidera· 
ción de la sala el documento presentado por el Consejo 
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de Esiadó de la República de Nícaragua a través de sus 
delegados, que fu~ leído inmediatamente ... Seguidamen­
te el Diputado Carlos Montoya de Honduras solicitó el 
uso de la palabra y imltió algumas opiniones sobre Ia si­
tuación Centroamericana y concretamente sobre su país, 
estimado que eran necesarias para esclarecer _el tema ... 
La!ieiiora Angela Rosa Acebedo, de la de!egación de Ni­
caragua intervino para ratifitafi amplíar los conceptos 

-emitidos cn c! documento que se dió lectura ... El sei'ior 
Presid_cnte, siendo las diescínueve horas, cuarenta y cin­
co minutos clausura Ia sessión y convoca la seguiente 
para las díez horas del dia jueves diescisiete de! presente 
mcz y a·iio ... 

PRONUNCIAMENTO FEITO PELO SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA, NA SESSÃO 
PLENÃRIA, DO DIA 18 DE NOVEMBRO DE 
1983, NO PARLAMENTO LATINO­
AMERICANO, EM QUITO, NO EQUADOR. 

Senhor Presidente, não poderia deixar- de apresentar 
esse voto de pesar, para externar o nosso sentimento e a 

_ nossa saudade, pelo falecimento do eminente Senador 
Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal e do Con­
gresso Nacional, do Brasil. 

Deputado Estadual, Deputado Federal, Secretário de 
Estado, Governador do Estado de Pernambuco, Sena­
dor da República, Líder do Governo do Senado, tendo 
sido eleito Presidente do Senado, em fevereiro, deste 
ano. 

Dois dias .após submeter-se uma delicada intervenção 
cirúrgica, faleceu no último dia 9 do corrente. -~ 

Foi uma grande perda para a classe política do Brasil, 
pois o Senador Nilo Coelho era um autêntico Líder. 

A-sua morte contristou, não só os seus correligio­
nários, mas todos os Partidos Políticos e podemos afir­
mar, também, que toda Nação brasileira. 

Nilo Coelho marcou a sua presença, na vida pública 
brasileira, com atos de vigorosa afirmação pêssoal. 
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Com postura independente, altivo e combatente, mui­
to (.:onLiibuiu, para o aperfeiçoamento democrático em 
nosso Pais. 

Em julho. esteve ele em Caracas, representando o 
Congresso Brasileiro, participando das comemorações 
do Bicentenário de Simon Bolívar, 

Ao seu sepultamento, na cidade de Petrolina, sua terra 
natal, estiveram cerca de 100 mil pessoas, tendo compa­
recido o Vice-Presidente da República, Aureliano Cha­
ves de Mendonça, representando o Presidente da Re­
pública, Jo_ã.o Baptista Figueiredo, os Presidentes do Se­
nado c da Q1mara dos Deputados, Governadores, Mi~ 
nls!rOs de Estado, Scnadore,s, Deputados Federais e cen­
tenas de Deputados estaduais, Prefeitos e Vereadores, re­
presentantes de assocíações de classe. 

Foi uma grande perda para nosso País, nessa hora gra­
ve que atravessamos, on9e a sua palavra, o seu comando 
e a sua ação, se fazia necessária, em determinadas oca­
siões, ouvidas e acatadas, na solução de problemas de vi­
tal import~ncia. 

Seu amigo há mais de 40 anos, e seu colega nos bancos 
acadêmicos, na velha e tradicional Faculdade de Medici­
na da Bahia, depois na Câmara dos Deputados, no GoM 
verno do Estado e no Senado Federal, muito senti o seu 
falecimento. 

Desejo agradecer aos membros da Comissão~- que 
aprovaram, por unanimidade, a nossa proposta, bem 
como nes.ta sessão plenária, do Parlamento Latino~ 
Americano, o voto de pesar que solicitei, desejo também 
externar o meu sincero agradecimento a todos os Dele­
gados que aqui se encontram, afirmando que a homena­
gem que acaba de ser prestada ao Senador Nilo Coelho é 
um ato de justiça que se faz a um político, democrata e 
autêntico, quC honrou os cargos que exerceu, com digni­
dade. 

Solicíto que seja dado conhecimento daquele voto de 
pesar à sua família, ao Presidente do Senado Federal do 
Brasil, Senador Moacyr Dalla, ao Governador Roberto 
Magalhã.e.s, do Es.tado de Pernambuco, e ao Dr. Augusto 
Coelho, Prefeito de Petrolina, no Estado de Pernambu­
co, no Brasil. 


